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RELATÓRIO DE AUDITORIA ANUAL DE CONTAS

 N.º 224887 - 2ª PARTE

1 DESENVOLV EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

1.1 FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

1.1.1 ASSUNTO  - PROGRAMAÇÃO DOS OBJETIVOS E METAS 

1.1.1.1 INFORMAÇÃO: (085) 

Programa   1062   -   Desenvolvimento   da   Educação   Profissional  e Tecnológica,   cujo   objetivo   é   Ampliar  a   oferta   da  educação profissional  nos   cursos   de  níveis  técnico  e  tecnológico,   com melhoria da qualidade , com orçamento total de R$ 1.905.356.668,00  (um bilhão,  novecentos e cinco milhões, trezentos e cinquenta e seis  mil, seiscentos  e  sessenta  e  oito reais), sendo R$ 1.902.715.348,00  (um bilhão, novecentos e dois milhões, setecentos e quinze mil, trezentos e quarenta e oito reais) para o Ministério da Educação. 

A  seguir  tem-se  tabela contemplando a execução do programa por ação

governamental, relativa a UFRPE:

	Execução das Ações Governo para o Programa 1062

	Ação Governamental
	Dotação autorizada (A)
	Crédito Utilizado Crédito Liquidado (B)
	% das despesas executadas (B/A) 

	1H10
	840.000,00(*)
	840.000,00
	100 %

	2992
	646.697,00
	556.345,73
	86,03%

	6380
	191.862,50(*)
	191.862,50
	100 %

	8252
	250.393,51(*)
	250.393,51
	100 %

	Total
	1.928.953,01
	1.838.601,74
	95,32%


Fonte: Siafi Gerencial.

(*) Recurso proveniente de Destaque.

1.1.1.2 INFORMAÇÃO: (086) 

Trata-se  da  Ação  2992 Funcionamento da Educação  Profissional, com o valor  orçado  de  R$  646.697,00  ( seiscentos  e quarenta e seis mil, seiscentos e noventa e sete reais) cuja execução no exercício atingiu o montante   de   R$  556.345,73  (quinhentos  e  cinquenta e  seis  mil, trezentos  e  quarenta e cinco reais e setenta e tres centavos),  tendo como  finalidade:  garantir a manutenção e custeio das instituições  da rede  federal de educação profissional, visando assegurar o desempenho da  sua  finalidade  precípua, proporcionando melhor aproveitamento do aluno e melhoria contínua de qualidade do ensino.

A forma de implementação é diretamente pelas unidades responsáveis por manter  o adequado funcionamento das instituições de ensino, e ela tem como meta 850 alunos matriculados.

1.1.2 ASSUNTO - INVENTÁRIO FÍSICO E FINANCEIRO 

1.1.2.1 CONSTATAÇÃO: (066) 

Não apresentação de documentação e informações  sobre   atualização  de Inventários dos Bens da UFRPE.

A  UFRPE  não  encaminhou  resposta  à  Solicitação  de  Auditoria  n.º 224887/017, de 23/04/09, quanto ao seguinte questionamento:

Informar  andamento  da  atualização  do  Inventário de  Bens  Móveis e do   registro  de   Bens   Imóveis   da   Entidade. Caso   se  aplique, apresentar documentação.

O  assunto  foi  alvo de  registro  no  Relatório Auditoria  de  Gestão n.º 208468,   referente  ao  exercício  2007,  como    inobservância  à determinação  do Acórdão n.º 197/2007 - TCU - 2ª Câmara, item 9.6.11 .

CAUSA:

Os  gestores   não   adotaram  providências  para   regularização   das pendências apontadas.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A Entidade  não  encaminhou  esclarecimentos ou  justificativas,  mesmo sendo  instada  a  fazê-lo  por  meio da Solicitação  de  Auditoria n.º 224887/017, de 23/04/09.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Não  há  esclarecimentos   ou   justificativas   a   serem  analisados. Ressaltamos que a  realização  do  inventário  físico  anual  dos  bens é tarefa indeclinável do administrador público, conforme estabelecem:

a) a Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964.

"Art.  94.  Haverá  registros  analíticos  de todos os bens  de caráter permanente,  com  indicação  dos elementos necessários para a  perfeita caracterização  de  cada um deles e dos agentes  responsáveis  pela sua guarda e administração.

Art. 95 A contabilidade manterá registros sintéticos dos bens móveis  e imóveis.

Art.  96. O levantamento geral dos bens móveis e imóveis terá  por base o  inventário  analítico de cada unidade administrativa e os  elementos da escrituração sintética na contabilidade." e

b)  a  IN  SEDAP  205,  de 08 de abril de 1988, item 8.1 "a" e  subitem 8.1.1.

“8.1. Os tipos de inventários Físicos são:

a. anual - destinado a comprovar a quantidade e o valor dos bens patrimoniais do acervo de cada unidade gestora, existente em 31 de dezembro de cada exercício - constituído do inventário anterior e das variações patrimoniais ocorridas durante o exercício.”

“8.1.1. Nos inventários destinados a atender às exigências do órgão fiscalizador (SISTEMA DE CONTROLE INTERNO), os bens móveis (material de consumo, equipamento, material permanente e semoventes) serão agrupados segundo as categorias patrimoniais constantes do plano de Contas Único (I.N./STN N.º 23/86).” 

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se à Entidade proceder à atualização do  inventário dos  bens móveis,  possibilitando  o  controle  de  guarda,  conservação,  uso  e registro  destes,  observando  a  correta  classificação  dos   mesmos, consoante   disposto   no  parágrafo  único do art. 3º do  Decreto  n.º 99.658/90;  bem  como proceder o Registro Imobiliário  Patrimonial  dos seus  Bens  Imóveis,  em  observância  ao  art. 1º da Lei n.º 5.972/73, e cumprimento do Decreto n.º 99.672/90.

1.1.3 ASSUNTO - BENS IMOBILIÁRIOS 

1.1.3.1 CONSTATAÇÃO: (067) 

Ausência de comprovação da adoção de providências  quanto   à  ocupação dos imóveis funcionais e outros construídos em terreno da UFRPE.

Foi solicitado, por meio da Solicitação de Auditoria n.º 224887/017, de 23/04/09, reiterada por meio da Solicitação de Auditoria nº 224887/017, de  23/04/09,  informar  posição  atual  do  cadastramento  de famílias ocupantes  dos  imóveis  funcionais  da Entidade; informar andamento da instalação  dos  contadores  de  luz;  apresentar  termos de  cessão de imóveis  funcionais e  documentação de  cobrança de taxa de ocupação; e processos de reintegração de posse de imóveis construídos indevidamente em terreno da UFRPE.

A  Pró-Reitoria de Administração da UFRPE encaminhou,  em 15/05/09,  às 17:00 h, apenas a documentação discriminada a seguir:

Cópias da capa do  processo n.º 23082.021717/2008, do MEMO n.º 292/2008 -DSG  (Departamento  de  Serviços  Gerais),  de  31/12/08,  ao  Reitor, informando  ter  procedido à notificação aos ocupantes de 65 imóveis da UFRPE, instalado os medidores de luz para ressarcimento dos  gastos com energia elétrica, dando conhecimento  que  38  ocupantes se recusaram a assinar os termos de outorga de cessão de uso dos imóveis, 25 assinaram e  02  imóveis  foram  demolidos,  e  as  relações dos 25 ocupantes que assinaram e dos 38 que não assinaram; 

Impressos  do SIAFI de Consulta ao Razão dos Recolhimentos de  Taxa  de Ocupação  de 17 a 22 pessoas relacionadas entre os ocupantes de imóveis que  assinaram  os termos de outorga, no período de fevereiro a maio de 2009, em valores variáveis de R$ 16,99 a R$ 104,21;

Impressos  do  SIAFI de Consulta ao Razão dos Recolhimentos de  "Outras Restituições"  de 15 pessoas que assinaram  os  termos  de  outorga, no período  de  fevereiro a maio de 2009, em valores variáveis de R$ 54,89 a R$ 216,00;

Impressos do SIAFI de Consulta ao Razão dos Recolhimentos  de "Anulação de  Despesas"  de  13  pessoas  que  assinaram os termos de outorga, no período de abril a maio de 2009, em  valores  variáveis  de R$ 53,03  a R$ 163,47;

Impressos  do SIAFI de Consulta ao Razão dos Recolhimentos de "Taxa  de Ocupação" de 3 pessoas relacionadas entre os ocupantes de  imóveis  que não  assinaram  os termos de outorga, e de uma pessoa não  relacionada, no período de março a maio de 2009, em valores variáveis de R$ 19,82  a R$ 56,15;

Impressos  do  SIAFI de Consulta ao Razão dos Recolhimentos  de "Outras Restituições" e  "Anulação  de  Despesas"  de pessoas não relacionadas, recolhedores não discriminados nominalmente, no período de março a maio valores variáveis aleatórios.

Não foram apresentados laudos de avaliação dos imóveis nem os  cálculos utilizados  para  o  estabelecimento dos valores a serem cobrados  como taxa  de  ocupação, processos de reintegração de  posse,  tampouco  foi esclarecido  de  que  se  tratam  "outras  restituições" e que  relação guardam com o assunto em análise.

CAUSA:

Não   foram  adotados  procedimentos  de  atualização  e  controle  dos registros de bens imóveis no sistema patrimonial da Entidade.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Em 15/05/09, por meio do Ofício n.º 055/09 - SUGEP encaminhou a seguinte informação:

"Foi  feito todo o cadastramento dos imóveis, cuja  relação  consta  no processo 21717/2008.(cópia anexa)

A  Procuradoria Jurídica elaborou termo de cessão de uso para  cobrança de  taxa de ocupação e o Departamento de  Serviços  Gerais  instalou os medidores  de  energia.  Foram  feitas  reuniões  com  os ocupantes e o processo  21717/2008 informa os que assinaram  o  termo  e  os que  não assinaram. O Departamento de Contabilidade e Finanças está emitindo  as GRUs, que estão sendo cobradas (cópias anexas).

Para  os  que se recusaram a assinar, foi feita nova visita e uma  nova lista  atualizada  dos que estão pagando a taxa de ocupação está  sendo providenciada.  Para  os  que  não  assinarem  o termo, a  Procuradoria Jurídica orientará sobre os procedimentos cabíveis para desocupação  do imóvel."

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Não ficou evidenciado que tenham sido tomadas as providencias adequadas à solução do problema, visto que as taxas de ocupação pagas têm valores muito  baixos  e  não  foram  apresentados  processos  de avaliação que suportem tais valores, também restam não evidenciados os pagamentos  de despesas de luz.

Não foi esclarecido qual o vínculo com a Universidade dos ocupantes  de 65  imóveis  e  porque estas  pessoas  teriam  direito  a  ocupar  tais imóveis.

Conforme entendimento  do  Acórdão  TCU 4343/2008 – Primeira  Câmara, a despeito  da  autonomia das autarquias para gerir  os  imóveis  do  seu patrimônio,  deverá  ser  cobrada  taxa  de  uso atualizada com base na legislação  em  vigor  dos imóveis cedidos a servidores da instituição, bem como taxas de consumo de água e luz.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Proceder à identificação do vínculo funcional com a Entidade  de  cada ocupante dos imóveis de sua propriedade.

RECOMENDAÇÃO: 002 

Proceder à correta avaliação da taxa de ocupação dos imóveis.

RECOMENDAÇÃO: 003 

Proceder à  cobrança  de  taxas  de  consumo  de  água  e  energia  dos referidos imóveis.

RECOMENDAÇÃO: 004 

Adotar  as  providências  cabíveis quanto  à  desocupação  dos  imóveis ocupados irregularmente.

1.1.3.2 CONSTATAÇÃO: (068) 

Não apresentação de documentação e informações sobre cessão de  uso  de imóveis funcionais da UFRPE para funcionamento das Associações.

A  UFRPE  não  encaminhou  resposta  à  Solicitação  de  Auditoria  n.º 224887/017, quanto ao seguinte questionamento:

Informar posição atual da  "Administração  Superior" sobre documentação (entre UFRPE, Associações de Servidores e FADURPE) de cessão de uso  ou outra ação que regulamente o  funcionamento das associações; Apresentar  documentação  se   houver.

Informar   posição   atual  do levantamento  de  interesse  e  condições de terceirização de  serviços pelos Departamentos Acadêmicos.

O  assunto  foi alvo  de  registro no Relatório Auditoria de Gestão n.º 208468, referente ao exercício 2007.

CAUSA:

Os  gestores   não   adotaram  providências  para   regularização   das pendências apontadas.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A Entidade não  encaminhou  esclarecimentos  ou  justificativas,  mesmo sendo  instada a fazê-lo  por  meio  da  Solicitação  de  Auditoria n.º 224887/017, de 23/04/09.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Não há esclarecimentos ou justificativas a serem analisados. 

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se à UFRPE regularizar as concessões de uso dos seus imóveis, dada a vedação contida no art. 1º, inc. III, do  Decreto n.º 99.509/90, instaurando o competente procedimento licitatório, nos termos  do  art. 23,§ 3º, da Lei n.º 8.666/93.

1.1.3.3 CONSTATAÇÃO: (072) 

Não  atendimento  a  determinação do  Tribunal  de  Contas  da  União - Acórdão n.º 30/2008 - TCU - Plenário - item 9.5.2.

O Acórdão n.º 30/2008 - TCU - Plenário, referente à Prestação de Contas do  Exercício de 2004,   determina  à  Universidade  Federal   Rural de Pernambuco:

"9.5.2.   adote   medidas   junto  à  Associação  dos   Professores  da Universidade  Rural de Pernambuco - APUFRPE com vistas  à  rescisão  do contrato  firmado  entre a associação e a empresa Mesa Farta,  uma  vez que  tal contrato infringe o  disposto  no  art. 18, § 5°,  da Lei  n.º 9.636/1998,  bem como verifique se as despesas de fornecimento de  água e  energia elétrica estão sendo pagas pelos ocupantes do imóvel, e  não pela  Universidade,  providenciando  a  restituição,  se for o caso."

Segundo  documentação  fornecida  pela  UFRPE,  as  negociações  com  a APUFERPE  iniciaram-se  com  o processo  10701/2004,  encaminhado  pela Reitoria  em  15  de  junho  de  2005,  havendo  a  Pró   Reitoria   de Administração  (PROAD)  da  UFRPE solicitado em 18  de  abril  de  2008 posição da Associação sobre o assunto. Em 8 de abril de 2009, a APUFRPE encaminha  consulta  sobre  a  possibilidade  de  repasse  dos recursos advindos da locação serem revertidos para a Associação com a informação da PROAD quanto à impossibilidade de tal repasse; a  APUFRPE  solicita, em  30 de abril de 2009, esclarecimentos quanto aos motivos legais para rescisão do contrato para levar  ao  conhecimento  da  Diretoria  e  ao quadro de associados em Assembléia Geral.

Finalmente  foi  encaminhado  a  esta  Equipe  de Auditoria  expediente datado  de 6  de maio de 2009, da Presidência da APUFRPE à  PROAD/UFRPE comunicando o encerramento do contrato.

Não  foi informada nenhuma posição oficial definida da UFRPE nem  quais as  providências que serão tomadas pela Universidade quanto à licitação para ocupação do espaço.

Não  foram  dadas  informações  sobre  pagamentos de despesas de água e energia elétrica.

CAUSA:

Morosidade dos gestores na adoção de providências  para   regularização da impropriedade apontada.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Em  resposta à Solicitação de Auditoria 224887/027, de 30/04/09,  sobre a    implementação    da   recomendação   citada,  o  Pró – Reitor   de Administração  da  UFRPE encaminhou, em  expediente  sem número  e  sem data,  a  informação que foram solicitadas à APUFRPE providências  para rescisão  do contrato, consultando a Associação quanto ao interesse  em ter  um restaurante contratado por licitação da  UFRPE  funcionando  no espaço que a mesma encontra-se ocupando, sob a alegação que a área  foi disponibilizada  pela  UFRPE à Associação por Convênio para  realização de Programa de Interação Social assinado em 29 de janeiro de 1980,  com vigência por tempo indeterminado, não sendo  possível  consequentemente à  UFRPE  realizar  licitação para funcionamento de qualquer  atividade sem concordância da Associação.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

As informações fornecidas pelo  gestor  corroboram  o  entendimento  da falha apontada.

A  interpretação  de que a UFRPE só poderá realizar licitação  mediante autorização  da  APUFRPE  é  totalmente  equivocada visto que a  cessão ainda   que   vinculada   a   Convênio   não   poderia  ser  por  tempo indeterminado,   nem   confere   à   Associação   direito  de  explorar comercialmente o imóvel em seu proveito.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se à  Universidade Federal  Rural  de  Pernambuco  a   adoção imediata  de  medidas com vistas  ao  cumprimento  da  determinação  do Tribunal  de  Contas da  União - Acórdão   n.º 30/2008 - TCU - Plenário - item 9.5.2.

1.1.4 ASSUNTO - BENS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS 

1.1.4.1 CONSTATAÇÃO: (059) 

Não apresentação de documentação comprobatória  da troca de cadeiras  e poltronas fora de especificação.

A  Entidade  não  apresentou  documentação  (Documentos  Fiscais  e  de Controles  de Patrimônio de entrada e saída), solicitada  por  meio  da Solicitação de Auditoria n.º  224887/013  de 23/04/09, comprobatória da troca de 360 cadeiras e poltronas adquiridas da empresa  MR  Pires  com recursos  do  Convênio 04/2007, fornecidas fora de especificação.

O assunto foi alvo de recomendação do relatório de Auditoria de  Gestão n.º 208468, referente ao exercício 2007, quanto  ao  recebimento  sem a devida  verificação  das  especificações  pela   FADURPE,   sendo  esta co-responsável.

No  Plano de Providências encaminhado pela UFRPE à CGUPE, em  01/09/08, a  pendência  é considerada resolvida pela troca das cadeiras, sem  que tenha sido apresentada documentação comprobatória de tal procedimento. 

CAUSA:

Recebimento de bens, adquiridos por meio de  convênio  com  a  Fundação Apolônio  Sales  de   Desenvolvimento   da  UFRPE - FADURPE,  fora  das especificações do processo licitatório.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A Entidade não  encaminhou  esclarecimentos  ou  justificativas,  mesmo sendo   instada  a  fazê-lo por  meio  da  Solicitação de Auditoria n.º 224887/013, de 23/04/09.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Não há esclarecimentos ou justificativas a serem analisados.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se à Entidade a regularização da documentação e registros  de entrada, saída e substituição dos bens citados.

1.1.5 ASSUNTO - CONTRATOS DE OBRAS, COMPRAS E SERVIÇOS 

1.1.5.1 CONSTATAÇÃO: (071) 

Não apresentação de  documentação  e  informações  sobre  adequação  de contrato.

A  UFRPE  não  encaminhou  resposta  à  Solicitação  de  Auditoria   n.º 224887/017, quanto ao seguinte questionamento:

Informar posição atual da execução do Contrato 63/2005; informar se foi efetuada a  revisão e adequação do referido contrato às Leis 8.666/93 e 8.958/94  e  as   Decisões   Plenário   TCU   n.º 30/02   e n.º 655/02;

Apresentar  documentação  da  restituição  por  parte  da  FADURPE  das despesas não previstas no Plano de Trabalho.

O  assunto  foi  alvo  de  registro no Relatório Auditoria de Gestão n.º 208468, referente ao exercício 2007.

CAUSA:

Os gestores não adotaram providências para regularização das pendências apontadas.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A Entidade não encaminhou   esclarecimentos  ou  justificativas,  mesmo sendo  instada a fazê-lo  por  meio  da  Solicitação de  Auditoria  n.º 224887/017, de 23/04/09.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Não há esclarecimentos ou justificativas a serem analisados.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se à UFRPE proceder à revisão  e  adequação  do  Contrato n.º 63/2005, caso o mesmo ainda esteja  em  execução, às  Leis  8.666/93  e 8.958/94 e as Decisões Plenário TCU n.º 30/02 e  655/02, posicionando a CGUPE sobre as providências adotadas.

1.1.6 ASSUNTO - CONVÊNIOS DE OBRAS E SERVIÇOS 

1.1.6.1 CONSTATAÇÃO: (054) 

Falta de comprovação de devolução pela FADURPE das  despesas  bancárias não previstas nos Termos de Convênio 3/2007, 4/2007 e 6/2007.

Solicitamos à Reitoria da UFRPE, por meio da Solicitação  de  Auditoria n.º  224887/013, de 23/04/09, apresentar documentação comprobatória  da devolução,  por parte da FADURPE, das despesas bancárias não  previstas nos Termos de Convênio n.º 3/2007, 4/2007   e  6/2007, no total  de  R$ 6.304,09,  sendo R$ 1.071,66 (Convênio 3/2007), R$ 2.264,41   (Convênio 4/2007) e R$ 2.968,02 (Convênio 6/2007), valores levantados pela  CGUPE em recomendação do relatório de Auditoria de Gestão nº208468, referente ao  exercício 2007,  refutadas  as  alegações  da  Unidade   quanto   à propriedade das despesas.

Foram  apresentados  pela  UFRPE  comprovantes apenas no valor total de R$ 536,77, sem especificar quanto se refere a qual Convênio.

CAUSA:

Concordância parcial dos gestores, não adotando providências  quanto  à correta devolução dos recursos.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A UFRPE firmou posição a respeito no Plano de  Providências  encaminhado por  meio  do  Ofício  n.º  224/2008  -  GR, de 01/09/08, nos  seguintes termos:

"A IN 01/97  relata,   conforme  art. 8º  inciso  VII:  'Realização  de despesas  com taxas bancárias, com multas, juros ou correção monetária, inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos'. A CPMF era uma contribuição compulsória de esfera  federal  conforme  Lei  n.º 9.311  de 24 de outubro de 1996, logo um tributo federal e não  uma 'taxa bancária'. Tal tributo concerne à movimentação ou transmissão  de valores de natureza  financeira,  movimentações  estas  imprescindíveis para a execução de qualquer convênio. Desse modo, entendemos que a CPMF não  se  enquadra  na  vedação  do artigo acima mencionado e os valores relacionados no Relatório de Auditoria  de  Gestão   n.º 208468,  foram revistos.

Os  pagamentos  realizados  para a Imprensa Nacional tratam do  efetivo cumprimento  do  disposto no art. 21 e seus incisos constantes  da  Lei Federal n.º 8666/93 vigente, que impõe a necessidade de  publicação  em imprensa  oficial dos avisos contendo os  resumos  dos  editais,  e  ao parágrafo  único  do artigo 61 do supramencionado  diploma  legal,  que impõe  a  necessidade  de   publicação  resumida  dos  instrumentos  de contrato. Sendo assim, não colide com a IN 01/97.

No tocante às despesas bancárias que não estavam previstas no Plano  de Trabalho  do  Convênio  n.º  3/2007  e  foram  pagas  à  FADURPE,  esta Universidade  está  solicitando a imediata devolução por parte  daquela Fundação de Apoio".

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

As alegações da Entidade quanto à propriedade das despesas  não  foram aceitas pela consideração do disposto na IN STN N.º 01/97.

Ressalta-se  que  a  Lei n.º 9.311, de 26/10/1996,que instituiu a  CPMF estabelece:

"Art. 3° A contribuição não incide:

I  -  no  lançamento  nas  contas  da União, dos Estados,  do  Distrito Federal,   dos   Municípios,   de   suas   autarquias  e fundações."

A  contribuição  foi recolhida  por tratar-se  de  conta   bancária  da FADURPE,  instituição  de  direito  privado, para execução de convênios com objeto não enquadrado na  definição legal contida no inciso XIII do artigo  24 da Lei 8.666/93,  contrariando o disposto no Acórdão/TCU n.º 1516/2005-Plenário.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Requerer da FADURPE a restituição de todos os  valores  referentes  às despesas  não previstas no Plano de Trabalho dos Convênios em análise, como  CPMF, despesas bancárias e publicidade, em  cumprimento à IN STN n.º 01/97.

1.1.6.2 CONSTATAÇÃO: (057) 

Não implementação de  controles patrimoniais dos  bens  adquiridos  por convênios.

A UFRPE apresentou, em atendimento à nossa Solicitação de auditoria n.º 224887,  de  23/04/09,  as relações fornecidas  pela FADURPE dos   bens adquiridos  com  recursos  dos Convênios 3/2007, 4/2007 e 5/2007,  para posterior doação à Universidade.

Entretanto,   não   foram  informadas  medidas  já  adotadas  quanto  à regularização  dos  registros e tombamento de tais bens adquiridos  por meio  dos citados  convênios,  alvo  de  constatação  do  Relatório  de Auditoria de Gestão n.º 208468, referente ao exercício 2007.

CAUSA:

Ausência de procedimentos de registro e controle dos  bens   adquiridos com recursos de convênios executados pela Fundação.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A   Diretoria  da  Divisão  de  Administração   Patrimonial   (DAP-DSG) encaminhou, por meio do ofício n.º 04/2009, de 04/05/09,  esclarecimen- tos  quanto  a ter sido estabelecido, em  reunião  com   a  Unidade  de Auditoria Interna, o acompanhamento pela  referida   divisão  da  UFRPE sobre  tais bens, e a emissão do Memorando Circular n.º 013-2008-GR, de  18/11/08, aos Pró-reitores, Diretores dos  Departamentos  Administrati- vos  e  Acadêmicos/  UFRPE  (Dois Irmãos/UAG/UAST e CODAI)  solicitando envio à DAP de cópias dos Convênios, Comodatos,  Projetos,   Cessões  e Empréstimos firmados pela IFE que digam respeito ao ingresso  de   bens permanentes  na  Instituição,  esclarecendo  que  devem ser   entregues cópias das notas fiscais na DAP por  ocasião  da  aquisição   de   bens permanentes para contabilização.

A DAP, cuja gestão teve início dia 20/03/09, informa que  solicitará  o apoio  da  Administração Superior visando esclarecer pontos  ainda  não elucidados junto aos gestores para sanar pendências sobre o assunto.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

As justificativas apresentadas pela Entidade evidenciam  que  só  estão sendo tomadas providências efetivas no atual exercício (2009).

A pendência permaneceu durante todo o exercício em exame (2008).

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se  à  Pró-Reitoria  de  Administração da  UFRPE  concluir  o levantamento  dos  bens  adquiridos  por meio dos convênios  executados pela  FADURPE, procedendo as devidas regularizações  dos  registros  de tais bens no patrimônio da Entidade, e implantar mecanismos de registro e controle   de  bens que   venham  a  serem  adquiridos  por  meio  de instrumentos tais  como  Convênios,  Comodatos,  Projetos,  Cessões   e Empréstimos  firmados  pela IFE que digam respeito ao ingresso de  bens permanentes na Instituição.

1.1.6.3 CONSTATAÇÃO: (058) 

Ausência   de   informação  quanto  a  providências  adotadas  para   o cadastramento de Planos de Trabalho de Convênios.

A  UFRPE  não  encaminhou  resposta  à  Solicitação  de Auditoria   n.º 224887/013,  de  23/04/09,    quanto   às  providências  adotadas  para cadastramento  dos planos de trabalho dos Convênios 3/2007,   4/2007  e 6/2007  no  SIAFI; visto que, nas justificativas apresentadas por  meio do  Memorando da Coordenação dos Convênios n.º 494/2007,  inseridas  no Relatório  n.º  208468, foi alegado que   tais   registros  seriam   de competência do MEC, como concedente dos recursos; entretanto, no  plano de   providências   referente  ao   mesmo   Relatório   de   Auditoria, encaminhado  à CGUPE em 01/09/08, consta alegação quanto a não caber ao MEC o  cadastramento dos planos de trabalho dos convênios firmados pela UFRPE com a FADURPE.

CAUSA:

Falta de providências quanto à correção da falha.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A Entidade não encaminhou   esclarecimentos  ou  justificativas,  mesmo sendo  instada a fazê-lo por   meio  da  Solicitação  de  Auditoria n.º 224887/013, de 23/04/09.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Não há esclarecimentos ou justificativas a serem analisados.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se  à  Entidade  proceder  ao  cadastramento  dos  Planos  de Trabalho dos convênios em que atue como concedente.

1.1.6.4 CONSTATAÇÃO: (065) 

Não apresentação de documentação e informações sobre levantamento  pela FADURPE dos bens provenientes de convênios celebrados com a UFRPE.

A UFRPE   não  encaminhou  resposta  à  Solicitação  de  Auditoria  n.º 224887/017, de 23/04/09, quanto ao seguinte questionamento:

Informar  posição  atual  do    levantamento  pela  FADURPE  dos   bens provenientes  de  convênios    celebrados  com  a  UFRPE;    apresentar documentação formalizada de tal levantamento. 

Informar determinação de prazo  para  a  FADURPE  submeter o processo à Curadoria do Ministério Público do Estado de Pernambuco.

CAUSA:

Falta de implantação de procedimentos para  acompanhamento  e  controle dos bens adquiridos pela Fundação com   recursos  de  Convênios  com  a UFRPE.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A Entidade não encaminhou esclarecimentos  ou   justificativas,  mesmo sendo  instada a fazê-lo por meio da Solicitação   de   Auditoria  n.º 224887/017, de 23/04/09.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Não há esclarecimentos ou justificativas a serem analisados.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Acompanhar o levantamento pela FADURPE   dos   bens   provenientes   de convênios celebrados com a UFRPE; elaborar documentação formalizada  de tal  levantamento; proceder o cotejamento de tais informações  com   os projetos básicos das operações contratadas. Acompanhar providências  da FADURPE  para submeter o processo à Curadoria do Ministério Público  do Estado de Pernambuco. Adotar procedimentos de  controle  com  vistas  à incorporação de tais bens ao patrimônio da Entidade.

2 BRASIL UNIVERSITÁRIO 

2.1 FUNCIONAMENTO DE CURSOS DE GRADUAÇÃO 

2.1.1 ASSUNTO  - PROGRAMAÇÃO DOS OBJETIVOS E METAS 

2.1.1.1 INFORMAÇÃO: (081) 

Programa  1073  -  Brasil  Universitário,  cujo objetivo é ampliar com qualidade  o  acesso  ao ensino de graduação, à pesquisa e à extensão, com  vistas  a  disseminar  o  conhecimento, com orçamento total de R$ 13.373.167.492, sendo R$ 12.233.592.069 para o Ministério da Educação.

A  seguir  tem-se  tabela contemplando a execução do programa por ação governamental, relativa a UFRPE:

	Execução das Ações Governamentais para o Programa 1073

	Ação Governamental
	Dotação autorizada (A)
	Crédito Utilizado Crédito Liquidado (B)
	% das despesas executadas (B/A) 

	009E
	4.910,00 (*)
	4.910,00
	100,00

	09HB
	19.581.280,00
	178.200,50
	0,91

	11L0
	10.000,00
	9.734,24
	97,34

	1H77
	5.127.000,00
	9.734,24
	0,19

	1H78
	4.416.920,00
	4.237.651,99
	95,94

	2E14
	500.000,00
	500.000,00
	100,00

	4002
	2.690.947,38(**)
	2.668.647,56
	99,17

	4004
	180.000,00
	179.584,75
	99,77

	4008
	500.000,00
	459.260,07
	91,85

	4009
	102.539.427,00
	15.770.191,23
	15,38

	4086
	121.177,00
	0
	0,00

	4413
	376.342,55(*)
	376.342,55
	100,00

	7L83
	200.000,00
	200.000,00
	100,00

	8282
	5.579.176,84(*)
	5.579.176,84
	100,00

	8551
	1.948.982,63(*)
	1.648.164,27
	84,57

	TOTAL
	143.776.163,4
	31.821.598,24
	22,13


Fonte :SIAFI Gerencial

(*)Recurso proveniente de Destaque.

(**)Parte do recurso proveniente de Destaque.

2.1.1.2 INFORMAÇÃO: (082) 

Trata-se da Ação 4009 - Funcionamento de Cursos de Graduação  com valor orçado em R$ 102.539.427,00, cuja execução no exercício  2008 atingiu o montante   de   R$15.770.191,23,  tendo  como  finalidade   garantir  o funcionamento  dos  cursos  de  graduação das Instituições  Federais de Ensino Superior - IFES, formar profissionais de alta qualificação  para atuar nos diferentes setores da sociedade, capazes de contribuir para o processo   de   desenvolvimento    nacional,  com    transferência   de conhecimento pautada em regras curriculares.

A  forma  de  implementação  dessa ação é: as Instituições Federais  de Ensino  Superior  recebem  recursos  da União e participam  com valores inscritos  em  seus  orçamentos  próprios,  destinados   à  manutenção, organização  das  atividades de ensino, pesquisa e extensão,  que ficam alocadas  nesta  ação  específica  e  ela  tem  como meta 7.918  alunos matriculados.

2.1.2 ASSUNTO - REMUNERAÇÃO, BENEFÍCIOS E VANTAGENS 

2.1.2.1 CONSTATAÇÃO: (001) 

Servidor aposentado investido em outro vínculo.

Da análise procedida sobre a gestão da área de recursos  humanos  desta Entidade,  verificou-se que a servidora matrícula SIAPE N.º 384541, CPF n.º 043.289.494-20  se aposentou com dois vínculos de 40 horas semanais cada,  sendo  um  com  a  UFRPE,  em  17/09/08, e outro com a UFPE, em 23/09/08. Tal fato está  em desacordo com o Parecer GQ - 145, publicado no DOU de 01/04/98.

A Entidade também não registrou no SISAC  a  respectiva  aposentadoria. Cabe  destacar, os  registros  relativos   a  jornada  de  trabalho  da servidora no SIAPE, até a data da aposentadoria:

	UFRPE -  CADASTRAMENTO NO SIAPE: 11JUN1991

	Mês/Ano 
	Jornada de Trabalho - Descrição

	JUN1991
	40 HORAS SEMANAIS 

	SET1991
	20 HORAS SEMANAIS 

	SET1993
	DEDICACAO EXCLUSIV 

	NOV2008
	40 HORAS SEMANAIS


	UFPE -  CADASTRAMENTO NO SIAPE: 12JUN1995 

	Mês/Ano 
	Jornada de Trabalho - Descrição

	JUN1995 
	40 HORAS SEMANAIS 

	DEZ1995 
	20 HORAS SEMANAIS


Observação:  só   foram  exibidos  os  meses  em  que  ocorreu   alguma modificação nos dados funcionais da servidora, relativa  a  jornada  de trabalho.

CAUSA:

Concessão de aposentadoria com acumulação indevida, denotando deficiência nos controles administrativos da Entidade.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Por meio do MEMO n.º 110/09-DAMP/DAP/SUGEP, de 24/04/09 a Diretora   do DAMP  se pronunciou nestes termos: "Estamos aguardando  a  criação   de códigos  de vantagens na Tabela de Fundamentos Legais,  solicitado   ao TCU,  para  incluir o Ato de Aposentadoria da servidora, (...),  devido instrução  nos  Boletins de Analise da Secretaria Federal de  Controle- Interno,  que de acordo com o   Manual  de  Instrução   do   SISAC,  as vantagens não devem ser lançadas sem seus respectivos códigos".

Por meio do Ofício n.º 055/09-SUGEP, de  15/05/09,  o   Superintendente de  Gestão  e  Desenvolvimento  de  Pessoas - SUGEP,  acrescentou: "Com Relação à  servidora  matrícula SIAPE n.º384541,  ela   foi  aposentada nesta  IFES  no  regime  de  trabalho  de  40 horas  semanais, conforme portaria GR n.º991/2008, de 19/09/08, publicada no  DOU de 17/09/08. Na época, não foi constatada  pela  Assessoria  de   Legislação de Pessoas e pelo Departamento   de  Administração   de    Pessoas   desta  SUGEP, qualquer   incompatibilidade  de   regimes   de    trabalho,  requisito determinante para acumulação ilícita de cargos, uma  vez que o   Regime de Trabalho da servidora  na Universidade Federal de   Pernambuco –UFPE era de 20  horas  semanais  (cópia anexo 01).   Informamos   ainda  que notificamos nesta data através  do Ofício n.º 054/09-SUGEP (cópia anexo 02) a   Pró-reitoria   de   Gestão   de Pessoas da UFPE para as devidas providências, uma vez que a aposentadoria na outra IFES foi posterior a aposentadoria na UFRPE.

Quanto ao registro no SISAC estaremos providenciando até 20/05/09".

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

A  Diretora  não  esclareceu  quais  vantagens não possuem código,  bem como, não se pronunciou quanto à acumulação de cargos.

O  Superintendente   da   SUGEP/UFRPE,   informou    que    não   havia incompatibilidade  para  concessão   da   aposentadoria.   Todavia,   a existência  de outro vínculo quando a servidora possuía com a  Entidade um vínculo com dedicação exclusiva é uma incompatibilidade,  para  qual não foi adotada providência.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Efetuar o  registro no SISAC da concessão de aposentadoria da servidora matrícula  SIAPE  n.º 384541, que se aposentou com dois vínculos  de 40 horas semanais cada, sendo um com a UFRPE, em 17/09/08,   e  outro  com a UFPE, em 23/09/08, e encaminhar imediatamente o processo para análise do controle interno, fazendo constar  no  ofício  de  encaminhamento  o fato da acumulação indevida com a UFPE, número  deste  Relatório  e  da respectiva constatação.

RECOMENDAÇÃO: 002 

Providenciar  o  imediato  ressarcimento da parcela referente à rubrica de dedicação exclusiva percebida indevidamente pela servidora matrícula SIAPE  n.º  384541,  desde   setembro   de   1993,  observado  o  prazo decadencial.

RECOMENDAÇÃO: 004 

Fazer constar da pasta funcional de  todos  os  servidores  da  UFRPE a Declaração de não acumulação  de  cargos,  emprego ou função   pública, para  fins de cumprimento do disposto no § 5º, do art. 13, da Lei   n.º 8.112/90,  acrescentando  parágrafo  relativo  ao dever  de   comunicar qualquer alteração nesta situação.

RECOMENDAÇÃO: 005 

Apurar  a  ocorrência de omissão de servidores da Entidade, já que  foi detectada a acumulação ilegal de cargos, empregos  ou  funções públicas pela docente, matrícula SIAPE n.º 384541, uma vez que a  mesma  possuía dedicação exclusiva na UFRPE e tinha um outro vínculo de 20 horas com a UFPE até a data da aposentadoria, e não ficou demonstrada a adoção  das medidas previstas no art.133 da Lei n.º 8.112/90.

RECOMENDAÇÃO: 006 

Quando  detectada  a  acumulação ilegal de cargos, empregos ou  funções públicas, providenciar a notificação do servidor, para apresentar opção no prazo improrrogável de dez dias, contados da data da ciência  e,  na hipótese de omissão, adotar procedimento sumário para a  sua apuração e regularização   imediata  em  cumprimento ao disposto no art.133 da Lei n.º8.112/90.

2.1.2.2 CONSTATAÇÃO: (004) 

Servidores  que  percebem  auxílio-alimentação  com valores divergentes àqueles estabelecidos pelo Ministério Planejamento - MOPG.

Da  análise procedida sobre a gestão da área de recursos humanos  desta Entidade,  verificou-se  que os servidores a seguir relacionados  estão recebendo  o  auxílio - alimentação  em valores diferentes dos  valores estipulados pela Portaria n.º 71, de 15/04/04, do MPOG:

	CPF n.º
	SIAPE n.º
	SITUAÇÃO

	79925820472
	1227236
	Ingressou na Entidade em 02/01/08. Recebeu R$ 260, 24 em junho de 2008 e R$266,38 mensalmente, desde julho de 2008. 

	86660756434
	1283472
	Ingressou na Entidade em 02/06/08. Recebeu R$ 260,24 em junho de 2008 e R$266,38 mensalmente, desde julho de 2008. 

	2758339412
	1475835
	Ingressou na Entidade em 03/09/08. Recebe R$254,19 mensalmente, desde o ingresso. 

	49159976420
	1568015
	Ingressou na Entidade em 30/06/08. Recebeu R$270,82 em julho de 2008 e R$266,38 em agosto de 2008. 


Cabe  destacar  que  fato semelhante já havia sido apontado  pela  CGU, conforme  item 3.2.2.1 do  Relatório de Acompanhamento de Gestão  2007, n.º 201417.

CAUSA:

Ausência  de  controles  internos  que  permitam ao Gestor  identificar distorções na folha de pagamento da Instituição.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Por intermédio do Memorando n.º44/09/DAP/SUGEP, de 22/04/09, a Diretora do  DAP/SUGEP informou: "Os    servidores  receberam   indevidamente  o auxílio - alimentação nos meses subseqüentes  à  sua  implementação  no SIAPE,  pelo  motivo de se ter  havido um equivoco em relação ao prazo, que deveria ser 001 ficando sem prazo.

Informamos  ainda que na folha de abril/09 o valor correspondente   em duplicidade  foi  excluído,  ficando a Divisão de Cadastro e Pagamento responsável  em  levantar  o  montante correspondentes aos meses pagos indevidamente  e  efetuar o  desconto,  após  prévia  comunicação  aos servidores."

Não  foram  apresentados  os  comprovantes  de    adoção  das   medidas informadas.

Por meio do Ofício n.º 055/09-SUGEP, de 15/05/09, o  Superintendente de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas - SUGEP, acrescentou:  "Conforme as fichas  financeiras  de  abril de 2009 (anexo 03),   apresentado   pelo Departamento   de    Administração   de    Pessoas,  foi   excluído  as Duplicidades    do  auxílio  alimentação  de  todos  os   servidores. A devolução ao erário público já  foi regularizada na folha de  pagamento de maio/09 (anexo 03)    as  matrículas   SIAPE  n.º 1283472,  1475835, 1568015. No que se refere ao servidor sob matrícula SIAPE  n.º 1227236, estamos em   processo  de  regularização,  uma  vez  que  o  mesmo  não concordou com a devolução ao erário,  e, por orientação da Procuradoria Jurídica  da  UFRPE,  tivemos  que   formalizar   o   processo  de  n.º 23082.008348/2009 (anexo 04) para encaminhar ao Departamento de lotação do servidor para que ele realize sua  defesa no prazo de 10 dias. Até o fechamento da folha de junho  de 2009,  estaremos  tomando  as  devidas providências para descontar o  valor  recebido  indevidamente  e  nesta ocasião  comprovaremos as medidas adotadas".

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Foi  apresentada  cópia do processo de n.º 23082.008348/2009,  que  foi encaminhado   em   15/05/09, ao   Departamento   de   Física   para dar conhecimento ao servidor. Não é  possível  identificar (nome,  lotação, matrícula)  os  servidores   que  assinaram  a  Guia  de   Remessa   de Correspondência  -  GRC  nos  campos "unidade de origem" e "unidade  de destino", logo,  não  se  pode afirmar que já chegou ao conhecimento do Departamento de destino, bem como ao servidor.

Não  foi  apresentada a memória de cálculo para  apuração  do  montante devido   pelos   servidores  matrículas  SIAPE  n.º 1283472, 1475835  e 1568015.

Cabe   ressaltar,  que   tal   documento   deve   conter   assinatura e identificação  do servidor responsável por sua elaboração.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Apresentar  o  resultado do processo n.º 23082.008348/2009, relativo  a reposição  ao  erário  por  recebimento  de valor indevido de  auxílio- alimentação pelo servidor matrícula SIAPE n.º 1227236.

RECOMENDAÇÃO: 002 

Apresentar a memória  de cálculo, contendo assinatura e   identificação do  servidor  responsável  por   sua    elaboração,   acompanhada   dos comprovantes de reposição dos   valores    recebidos  indevidamente   a título  de auxílio-alimentação pelos  servidores  matrículas  SIAPE n.º 1283472, n.º 1475835, n.º 1568015 e n.º1227236.

RECOMENDAÇÃO: 003 

Reiteramos  a recomendação contida no   item 3.2.2.1  do  Relatório  de Acompanhamento  de  Gestão  2007,  n.º  201417  no  sentido  de  adotar procedimentos que permitam verificar, sistematicamente, a  conformidade da folha de pagamento da Instituição.

2.1.2.3 CONSTATAÇÃO: (007) 

Pagamento de Adicional de  Insalubridade  com  Laudo com posicionamento contrário.

Constatou-se  o  pagamento  de  Adicional de Insalubridade à  servidora matrícula  SIAPE n.º 383079, CPF n.º 45630895400, em  inobservância  ao Acórdão  TCU  -  Plenário  n.º30/2008, uma vez que, os Laudos  Técnicos Individuais   n.º   142/2007-SEST/UFRPE,  de  08/10/07 e  n.º142/2007- SEST/UFRPE, de 08/09/08, dispõe que a  atividade  da  servidora  não  é insalubre.

CAUSA:

Deficiência no controle administrativo da Entidade  e  inobservância  à Orientação Normativa/SRH/MP n.º 04, de 13/07/2005, visto que não foi caracterizada a situação de insalubridade no laudo técnico. 

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Em resposta a Solicitação de Auditoria SA n.º 224887/09, de 16/04/09, a Diretora de Departamento de Qualidade de Vida se pronunciou por meio do documento sem  número,  e  sem  data,  encaminhado  pelo  Memorando n.º 44/09/DAP/SUGEP, de 22/04/09, nestes termos:

"Em  2006, iniciou-se a REVISÃO de todos os Laudos Técnicos Individuais de  Insalubridade,  cujo  adicional  vem sendo pago. Dentre estes, o de n.º 142/2007-UFRPE que foi  emitido  em  08/10/07,  tendo   a  seguinte conclusão: 'As atividades  executadas  pelo  servidor  não é insalubre, salvo melhor juízo.'

Com referência ao citado Laudo n.º142/07, para proceder a suspensão  do adicional, foi realizada novamente REVISÃO do mesmo. Tendo sido emitido em 08/09/08, com a mesma conclusão do anterior.

É importante salientar  que  uma  NOVA REVISÃO por outro perito  deverá ser procedida, antes da suspensão do referido adicional.

Considerando  que   no  quadro  de  pessoal  da  Divisão  de  Saúde  do Trabalhador  deste  Departamento, não  possui profissionais habilitados para  desenvolver esta atividade (Engenheiro de Segurança, Técnico   de Segurança   e  Médico  do  Trabalho),  solicitamos  a  contratação  dos serviços, providenciado através do Processo n.º 018987/2008.

Até o momento, o laudo não foi revisado, em virtude da não  contratação do supracitado serviço."

Posteriormente, por intermédio do Ofício n.º 055/09-SUGEP, de 15/05/09, o  Superintendente de  Gestão  e  Desenvolvimento  de  Pessoas - SUGEP, acrescentou:   "Informamos  que  esta  Superintendência,   através   do Departamento de  Qualidade  de   Vida,   está   solicitando  ao  Reitor autorização  para  a  suspensão  do adicional  da  servidora  matrícula SIAPE  n.º  0383079,  conforme  processo  n .º  23082.008401/2009,   de 14.05.2009 (cópia anexo 05)".

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

A Diretora de Departamento de Qualidade de Vida da UFRPE não apresentou o fundamento legal para a atitude de pagar o Adicional de Insalubridade com posicionamento em contrário.

O pronunciamento do Superintendente da SUGEP corrobora com a  indicação de deficiência administrativa da  Entidade, tendo em vista que o  mesmo informa que solicitará a  suspensão  do  pagamento,  não  se  pronuncia quanto a ressarcimento, bem como demonstra não estar seguro quanto  aos Laudos.

Diante deste  fato, faz-se  necessário  apresentar  os  documentos  que demonstrem a competência dos profissionais de CPF n.º 04910362215 e CPF n.º 10274049449,  servidores  públicos   da  Universidade   Federal  de Pernambuco, que assinam os Laudos da UFRPE.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Suspender  o  pagamento  do  adicional  de  insalubridade da  servidora matrícula SIAPE n.º 383079, CPF n.º 45630895400.

RECOMENDAÇÃO: 002 

Elaborar planilha  com  memória  de  cálculo, devidamente assinada pelo servidor    responsável  por  sua  elaboração,  dos  valores  recebidos indevidamente pela servidora matrícula SIAPE n.º383079 em inobservância ao Laudo Técnico  Individual  n.º 142/2007-SEST/UFRPE, de   08/10/07  e providenciar o imediato ressarcimento.

RECOMENDAÇÃO: 003 

Abster-se de realizar pagamento a título de adicional de  insalubridade sem  Laudo  que  lhe  dê  sustentação,  em observância ao item 9.5.3 do Acórdão TCU n.º 30/2008 - Plenário.

2.1.2.4 CONSTATAÇÃO: (008) 

Pagamento  de  auxílio  -  transporte  para   servidores  que  utilizam transporte seletivo.

Verificou-se  a  divergência  entre endereços informados por servidores para justificar o valor solicitado do auxílio-transporte e o  constante de  bases  de  dados do Governo Federal, estes servidores  teriam  como endereço  bairros da região metropolitana do Recife. Cabe  destacar  as distâncias envolvidas, obtidas no sítio http://maps.google.com.br  para uma rota de carro:

	CPF n.º
	SIAPE n.º
	Situação

	18661130468
	3837841
	Distância para uma rota de carro entre o local informado como domicílio (Bonito/PE) e o Bairro onde trabalha (Dois Irmão- Recife/PE), considerando o trecho de ida e volta: aproximadamente 252 km/dia.

Neste caso, o endereço do SIAPE e de outras bases do Governo Federal são iguais e divergem do informado pelo servidor.

	27560899404
	1348526
	Distância para uma rota de carro entre o local informado como domicílio (Surubim/PE) e o Bairro onde trabalha (Dois Irmão- Recife/PE), considerando o trecho de ida e volta: aproximadamente 239 km/dia.

Neste caso específico, o documento apresentado como comprovante de residência se trata de um envelope de correspondência comum e não uma conta de água, energia, contrato, ou outro que não tenha o endereço escrito a caneta.

	46977333715
	383507
	Distância para uma rota de carro entre o local informado como domicílio (Cabedelo/PB) e o Bairro onde trabalha (Dois Irmão- Recife/PE), considerando o trecho de ida e volta: aproximadamente 265 km/dia.

Neste caso, o endereço do SIAPE e de outras bases do Governo Federal são iguais e divergem do informado pelo servidor.


Além  destes  casos  específicos,  observou-se  a existência de  outros servidores   recebendo   auxílio-transporte   em   valor   superior   a R$500,00/mês.  Estes  valores  são  superiores    aos  recebidos  pelos servidores  que moram na região metropolitana do Recife e que  utilizam apenas transporte coletivo:

	ANEL
	Valor da Tarifa em 2008 (Resolução ARPE n.º 001, de 11/01/08).

	A
	R$ 1,75

	B
	R$ 2,60

	D
	R$ 2,10

	G
	R$ 1,15

	S
	R$ 0,70


CAUSA:

Fragilidades nos controles administrativos da Instituição quanto às concessões de auxílio transporte para servidores que se utilizam de transporte seletivo.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Por  meio  do  Memorando n. º 44/09/DAP/SUGEP, de 22/04/09, a  Diretora do  DAP/SUGEP  se  pronunciou  nestes  termos: "A Divisão de Cadastro e Pagamento  fez um recadastramento do  Auxílio-transporte,  no  qual  os servidores  declararam  o endereço e as passagens utilizadas,  anexando comprovante de residência.

No  primeiro momento foi organizar  no  sistema  SIAPE  os  valores  da passagem ficando para o segundo momento alterar o endereço declarado  e que  a  partir  do  mês de março/09 estas atualizações já  estão  sendo atualizadas."

Posteriormente,  o Superintendente   de  Gestão  e  Desenvolvimento  de Pessoas - SUGEP se pronunciou por meio do Ofício n.º 055/09-SUGEP,   de 15/05/09,  acrescentou:  "Os  procedimentos de controle  adotado   para pagamento  de auxílio transporte pelo Departamento de Administração  de Pessoas é realizado através de um formulário de recadastramento  (cópia anexo 06) e da apresentação de um comprovante de residência na  qual  o servidor assina declarando verdadeira as informações de  acordo  com  a Lei  n.º 2.966, de 07.05.2002, artigo 7º e Parágrafo Único (cópia anexo 06).  A  partir das recomendações recentes dessa auditoria, no que  diz respeito  a  solicitar  outros  documentos, iremos acatar os  seguintes como  comprovação de residência:  conta  de  água,  luz  e telefone, ou contrato  de  locação.  Informamos   ainda  que  iremos  realizar  novo recadastramento  dos servidores e os que não  se  utilizam  apenas   de transporte coletivo  com tarifa determinada pela Resolução ARPE n.º001, de 11.01.08,  iremos  solicitar novos documentos  comprobatórios e os bilhetes das passagens."

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Não ficou  demonstrada  a existência de controles administrativos  para verificar  a   exatidão   das   declarações,   bem   como, a   busca de esclarecimentos quanto às divergências encontradas.

A  norma  disponibilizada  pelo Superintende da  SUGEP, Lei  do DF  n.º 2.966, de  07/05/02,  se  aplica   no  âmbito do  Governo  do  Distrito Federal.  Para   o  caso  do  Governo  Federal  toma-se   por  base  as orientações  constantes  do  Decreto  n.º 2.880, de 5/12/98 e da Medida Provisória n.º 2.165-36, de 23/08/01.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Estabelecer controles  administrativos  no  sentido  de  condicionar  o pagamento  do  auxílio-transporte  a servidores que utilizem transporte seletivo  a  apresentação do bilhete de passagem, acompanhado do  cupom fiscal  quando se utilizarem de recibo,  contendo  a  identificação  do usuário escrita pela pessoa que assina o recibo.

2.1.2.5 CONSTATAÇÃO: (013) 

Ausência  de registro de  informações alusivas a atos  de  admissão  de pessoal e de concessão de aposentadoria, reforma e pensão no SISAC.

Da  análise procedida sobre a gestão da área de recursos humanos  desta Entidade,  verificou-se  a  inobservância  à  determinação  contida  na Instrução Normativa TCU n.º 55/2007 (que revogou a Instrução  Normativa TCU n.º 44, de 02/10/02) e no Acórdão  n.º 2896/2008 - TCU - 2ª Câmara, quanto ao dever de registrar no SISAC os atos  de admissão de pessoal e  de concessão de aposentadoria, reforma e pensão,  conforme  informações  a seguir:

ATOS  DE  ADMISSÃO,  DESLIGAMENTO, CONCESSÃO DE APOSENTADORIA E  PENSÃO PRATICADOS POR EXERCÍCIO

	EXERCÍCIO DE 2008*

	ATOS
	QUANTIDADE
	REGISTRADOS NO SISAC (quantidade)

	Admissão
	192
	00

	Desligamento
	09
	03

	Aposentadoria
	20
	00


*Fonte Relatório de Gestão 2008.

	EXERCÍCIO DE 2007

	ATOS
	QUANTIDADE
	REGISTRADOS NO SISAC (quantidade)

	Admissão
	46
	00

	Desligamento
	08
	01

	Aposentadoria
	12
	00

	Pensão
	22
	00


*Fonte: Relatório de Gestão 2007.

	EXERCÍCIO DE 2006*

	ATOS
	QUANTIDADE
	REGISTRADOS NO SISAC (quantidade)

	Admissão
	123
	09

	Desligamento
	12
	00

	Aposentadoria
	07
	00

	Pensão
	27
	05


*Fonte : informações contidas  no  MEMO n.º  110/09-DAMP/DAP/SUGEP, de 24/04/09.

	EXERCÍCIO DE 2005*

	ATOS
	QUANTIDADE
	REGISTRADOS NO SISAC (quantidade)

	Admissão
	52
	00

	Desligamento
	03
	00

	Aposentadoria
	11
	01


*Fonte : informações contidas  no  MEMO  n.º 110/09-DAMP/DAP/SUGEP,  de 24/04/09.

	EXERCÍCIO DE 2004*

	ATOS
	QUANTIDADE
	REGISTRADOS NO SISAC (quantidade)

	Admissão
	37
	00

	Desligamento
	05
	00

	Aposentadoria
	18
	10


*Fonte : informações contidas  no  MEMO  n.º 110/09-DAMP/DAP/SUGEP,  de 24/04/09.

	EXERCÍCIO DE 2003*

	ATOS
	QUANTIDADE
	REGISTRADOS NO SISAC (quantidade)

	Admissão
	10
	00

	Desligamento
	06
	00

	Aposentadoria
	43
	42


*Fonte : informações  contidas  no  MEMO n.º 110/09-DAMP/DAP/SUGEP,  de 24/04/09.

	EXERCÍCIO DE 2002*

	ATOS
	QUANTIDADE
	REGISTRADOS NO SISAC (quantidade)

	Admissão
	81
	00

	Desligamento
	02
	00

	Aposentadoria
	21
	06


*Fonte : informações  contidas  no  MEMO  n.º 110/09-DAMP/DAP/SUGEP, de 24/04/09.

Destaque-se  que  foi  solicitado  informações sobre as ocorrências  do período de 2002 até 2008, logo não se pode afirmar que  o  passivo  são apenas estes processos. Ademais, constatou-se em consulta ao  SISACNET, realizada  em  15/04/09, a  existência  de  483 (quatrocentos e oitenta e três) atos  de pessoal registrados  e  não encaminhados  ao  Controle Interno e de  18 (dezoito)  atos  de  pessoal  na  situação "aguardando parecer" sem que tenham sido encaminhados os respectivos  processos, ou seja,  impossibilitando  a análise pela CGU.

Ressalte-se  que a deficiência no lançamento do SISAC já foi objeto  de constatação da CGU, conforme item 2.1.1.1, do Anexo I ao Relatório  n.º 208468 de Avaliação de Gestão 2007.

CAUSA:

Ausência  de  servidores  capacitados e em quantidade suficientes  para atender a demandas de atos de pessoal   da  Entidade,  relacionadas  ao dever de registrar no SISAC os atos admissão de pessoal e de  concessão de aposentadoria, reforma e pensão.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Por  meio do Memorando n.º 44/09/DAP/SUGEP, de 22/04/09, a Diretora  do DAP/SUGEP informou:

-  Quanto  a existência de  483  atos  de  pessoal  registrados  e  não encaminhados  ao  Controle Interno: "No ano de 2004, com a  colaboração de  um  servidor,  conseguimos  incluir  no SISAC os Atos de  Admissão, Desligamento, Aposentadoria e Pensão, referente aos exercícios de  1993 a  2005,  conforme  consta  registrado no Sistema. Com  a  saída  desse servidor,  sem  reposição até hoje, e a modificação da nossa  estrutura de Departamento de Pessoal para Superintendência de Gestão de  Pessoas, tivemos dificuldade de dar continuidade às atividades.

Verificamos que, nessa relação constam Atos com duplicidade  de  número de controle, Atos de Admissão de Professores Substitutos, referente  ao exercício  de  1995,  que antes eram enviados para análise, Atos   para correção e para   serem preenchidos campos de códigos de vantagens   do fundamento legal.

Após  revisar  esse  Atos,  encaminharemos  ao  Controle  Interno  para Análise."

-  Quanto  a  existência de 18 atos de pessoal na situação  "aguardando parecer" sem que os respectivos processos  tenham sido  encaminhados  a CGU:  "Vamos  rever  esses  Atos,  a  fim de encaminhar os  respectivos processos para análise."

-  Com relação a ausência de registros no SISAC dos Atos realizados  em 2007 e 2008: "Carência de pessoal qualificado  para  operacionalizar  o Sistema,  problemas  de  estrutura física e elétrica, não foi  possível registrar  todos  os  Atos   realizados   no   exercício,  mas  estamos contornando a situação para atualizar o Sistema."

-  Quanto as providências que estão sendo  adotadas  pela  Entidade  no sentido  de efetuar os registros no SISAC  e  encaminhar  para  análise do  Controle Interno: "Estão sendo reformadas as instalações  elétricas e  com relação à  estrutura física, estamos aguardando um novo espaço a ser  construído,  bem  como,  remanejamento  de servidores."

Por   intermédio   do   Ofício   n.º 055/09-SUGEP,   de   15/05/09,   o Superintendente   de   Gestão    e  Desenvolvimento  de Pessoas - SUGEP informou:  "No  que  se refere às atividades de inclusão dos  registros dos  atos no SISAC, informamos que o Departamento de Administração   de Pessoas    encontra-se   impossibilitado   de  sanar  imediatamente  os registros  uma  vez que ele está operando com um quadro de  servidores, infraestrutura  física e de material, insuficientes para   atender   as diferentes demandas da Administração Pública Federal."

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

As  informações não denotam um compromisso de  sanar  imediatamente  as deficiências e passar a realizar os registros tempestivamente.

Observa-se  ainda,  a inobservância ao disposto no art.7º da  Instrução Normativa TCU n.º 55, de 24/10/07, que assim dispõe: 

"Art. 7º  As informações  pertinentes aos atos de admissão e  concessão deverão ser cadastradas no Sisac e  disponibilizadas para o  respectivo órgão  de controle interno no prazo de 60 (sessenta) dias, contados:

I – da  data de sua publicação ou, em sendo esta dispensada, da data de assinatura do ato;

II - da data do efetivo exercício do interessado, nos casos de admissão de pessoal;

III - da data do apostilamento, no caso de alteração.

§  1° O órgão de pessoal enviará diretamente  ao  Tribunal  os atos  de desligamento,  de cancelamento de desligamento  e  de  cancelamento  de concessão,  no prazo de 30 (trinta) dias a contar da publicação do  ato ou do respectivo apostilamento, se dispensável a publicação.

§ 2° O descumprimento dos prazos  previstos neste  artigo  sujeitará  o responsável às sanções previstas na Lei  n.º 8.443/92."

RECOMENDAÇÃO: 001 

Providenciar  o  registro  tempestivo no  SISAC dos atos de admissão de pessoal  e  de  concessão de aposentadoria, reforma e pensão,  conforme determina o art. 7º da Instrução Normativa TCU n.º 55/2007 e o  Acórdão n.º 2896/2008 - TCU - 2ª Câmara.

RECOMENDAÇÃO: 002 

Providenciar o lançamento no SISAC dos atos de admissão de pessoal e de concessão  de  aposentadoria,  reforma  e  pensão, em especial dos  742 (setecentos  e quarenta e dois) realizados nos  exercícios de 2002  até 2008,  e disponibilizá-las para o Controle Interno, conforme art. 7º da Instrução Normativa TCU n.º 55/2007.

RECOMENDAÇÃO: 003 

Sanar  as  pendências  dos 483 (quatrocentos e oitenta e três) atos  de pessoal registrados no SISAC e não encaminhados ao Controle Interno   e de 18 (dezoito) atos de pessoal na situação   "aguardando parecer"  sem que  tenham  sido encaminhados os respectivos processos para a  análise pela CGU.

RECOMENDAÇÃO: 004 

Providenciar  a  estrutura necessária  como:  computadores,  quadro  de servidores  capacitados  e  em  quantidade  suficiente  para garantir o registro tempestivo  no  SISAC  dos  atos  de  admissão,  desligamento, concessão de aposentadoria e pensão.

2.1.2.6 CONSTATAÇÃO: (016) 

Deficiência  na  instrução  de  processos  de  concessão  do  Abono  de Permanência.

Da  análise  procedida  sobre  as  concessões de abono de  permanência, verificou-se a  inobservância a Lei n.º 9.784/99, quanto à instrução do processo  com  todos  os documentos utilizados para embasar a  vantagem pleiteada.

Nos  processos analisados, observou-se que para concessão da  vantagem, a  Entidade instrui o processo  apenas  com  a  Certidão  de  Tempo  de Serviço e encaminhamento do Assessor de Legislação de Pessoal para  que o Reitor autorize a expedição da portaria de concessão do abono.

Não  colocam  nos  autos   cópias   das  certidões  emitidas pelo INSS, relativas aos períodos averbados; cópia dos contratos de trabalho com a UFRPE não registrados no SIAPE; tabelas de conversão do INSS utilizadas para o cálculo de contagem especial de tempo de serviço para servidores que   exerceram  atividades  insalubres  (Orientação  Normativa SRH n.º 03/07);registros  quanto a licença prêmio, ou  seja,  todo  e  qualquer documento que foi utilizado para o cálculo do tempo de serviço.

Cabe  destacar deficiências nos processos em inobservância  ao § 4o  do art.22 da Lei n.° 9.784/99 e as Portarias Normativas SLTI/MP no 05,  de 2002 e 03, de 2003:

-  nem todas as páginas dos processos  apresentados  pela  Entidade  se encontravam numeradas e rubricadas;

- a capa juntamente com toda a documentação fica presa por grampos;

- as páginas em branco não contém  este registro  ou  um  risco  que  a inutilize,  dentre outras falhas formais que dificultam  a  análise  do processo.

Não foi disponibilizado o processo de concessão de abono de permanência do  servidor  matrícula 384037. Ademais, a Superintendência de Recursos Humanos demonstrou sua falta de controle  pela  liberação  parcelada  e intempestiva dos processos.

CAUSA:

Deficiência na instrução dos processos de abono de permanência. 

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A Entidade não se pronunciou.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Os gestores da UFRPE não se pronunciaram.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Instruir  os  processos de concessão de abono de permanência com  todos os documentos necessários a sua decisão , conforme  disposto  no §1º do art. 29 da Lei n.º 9.784/99.

RECOMENDAÇÃO: 002 

Observar  o  disposto  na  Portaria  Normativa  SLTI/MP 5/2002, item 2, conceitos e definições; e item 5, procedimentos em relação a processos, em  especial  quanto  ao  dever  de  numerar  e rubricar as páginas, de prender  a  capa,  juntamente  com toda a documentação, com colchetes e evitar uso de grampos metálicos para esse fim.

2.1.2.7 CONSTATAÇÃO: (019) 

Servidores com vínculos com empresas.

Em  consulta  a  base  de  dados  do Governo Federal, identificou-se  a existência   de   servidores   com  vínculos  com  outras  empresas  em inobservância    ao art. 117, inc. X da Lei n.º 8.112/90. Por  meio  do Ofício    n.º  36.295/2008/AUD/CGU  - Regional/PE ,  de   14/10/08, foi solicitado  a verificação da procedência dos registros  e  informar  as providências adotadas.

	CPF
	MAT SIAPE
	CNPJ
	NOME DA EMPRESA
	RELAÇÃO

	128.693.334-04
	140022
	120476010001-39
	SOCIEDADE DOS TECNICOS ACUCAREIROS E ALCOOLEIROS DO BRASIL
	PRESIDENTE / RESPONSAVEL

	491.970.884-04
	383154
	051269690001-27
	ASSOCIACAO RACHEL DE QUEIROZ - PARNAMIRIM - PE
	PRESIDENTE/ RESPONSAVEL

	491.970.884-04
	383154
	114119720001-95
	SOCIEDADE FILARMONICA 26 DE JULHO
	PRESIDENTE/ RESPONSAVEL

	268.932.904-20
	383188
	090085170001-00
	GENESIO EVANGELISTA BATISTA FILHO
	RESPONSÁVEL

	167.516.984-53
	383192
	114595750001-93
	EMPRATA EMPRESA DE PROJETOS SERV E ASS TEC AGROPECUARIA
	RESPONSÁVEL

	197.241.604-91
	383211
	053468160001-95
	GILMAR PEREIRA CARDOSO
	RESPONSÁVEL

	177.083.464-87
	383871
	410513500001-64
	LIVRARIA E PAPELARIA ESTOQUE LTDA ME
	SOCIO-ADMINISTRADOR

	097.793.884-00
	383895
	410687010001-40
	EVANYS INDUSTRIA & COMERCIO LTDA ME
	RESPONSÁVEL

	359.091.534-04
	383965
	050973620001-66
	MAX LAB PRODUTOS LABORATORIAIS LTDA - ME
	SOCIO-ADMINISTRADOR

	102.794.824-34
	384163
	114043160001-65
	CENTRO INTEGRADO DE ENSINO MEDIO DE PERNAMBUCO LTDA
	RESPONSÁVEL

	149.683.474-72
	3841731
	087463070001-48
	TERRATEC PLANEJAMENTO LTDA
	RESPONSÁVEL

	331.606.277-72
	3849651
	495051670001-01
	JOSE MENDES ALVES SOBRINHO
	RESPONSÁVEL

	331.606.277-72
	3849651
	526413390001-70
	SERRALHERIA ALFE LTDA
	RESPONSÁVEL

	223.765.934-68
	3849864
	242666860001-25
	REAL GRAFICA LTDA ME
	RESPONSÁVEL

	857.262.068-00
	3849872
	070580610001-59
	SOCIEDADE HUMANISTA DE EDUCACAO ,CIENCIA E CULTURA - HUMA
	SOCIO COM CAPITAL

	331.606.277-72
	3849651
	495051670001-01
	JOSE MENDES ALVES SOBRINHO
	RESPONSÁVEL

	223.765.934-68
	3849864
	242666860001-25
	REAL GRAFICA LTDA ME
	RESPONSÁVEL

	514.836.884-53
	10493654
	242713300001-80
	MEDISERV LTDA
	RESPONSÁVEL

	785.160.304-82
	15339327
	017134660001-05
	R T DO NASCIMENTO JUNIOR
	RESPONSÁVEL

	496.845.904-15
	14099268
	048383830001-22
	PRETEXTO COMUNICACAO MARKETING & EDITORA LTDA
	SOCIO-ADMINISTRADOR


Em  resposta ao Ofício da CGU - Regional/PE, o Reitor se pronunciou  em de  18/11/08,  nestes  termos: "(existência de servidores com  vínculos com  outras empresas em inobservância ao art. 117, inciso X da  Lei n.º 8.112/90), para verificar a procedência do registro  contendo  nome  de servidores  com  vínculos  com  empresas,  temos  a  informar  que  foi constituído  um  Grupo  de  Trabalho que periodicamente vem  realizando pedido  de informações ao servidores  (técnicos  e  docentes) quanto  a existência ou não de vinculo dos mesmos com outros entes ou empresas.

Entretanto,  diante  das  informações  recebidas  (Anexo II Ofício  n.º 36.295/2008/AUD/CGU - Regional/PE - SERVIDORES COM VÍNCULOS COM  OUTRAS EMPRESAS),   com  fulcro   no   art. 133   da   Lei  n.º 8.112/90, esta Superintendência notificará o servidor para no prazo legal falar  sobre

o vínculo detectado. Constatada a acumulação ilegal ocorrerá a abertura de  Processo Administrativo Disciplinar para que o indiciado  apresente opção   no   prazo   legal   sob  pena   de  demissão. "Por  meio da SA n.º 224887/032, de  06/05/09  foi  solicitado informar o que havia sido realizado até o momento.

CAUSA:

Falha nos controles administrativos da Entidade, quanto  à  verificação

da existência de servidores com vínculos com empresas.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Por meio do Ofício n.º 055/09-SUGEP, de 15/05/09,   o   Superintendente de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas - SUGEP informou:

"Informamos   que  devido   ao  déficit de servidores, especialmente na Assessoria de Legislação  de Pessoas  que  conta  atualmente com apenas um  servidor   especialista    nesta   área, tivemos   que  interromper temporariamente as atividades do grupo de trabalho. Também   contribuiu para   isso   o acúmulo de  demandas  mais  urgentes, como por exemplo, aposentadoria,  pensão,   cumprimento de liminar, exonerações, demandas jurídicas, entre outras.

Diante da importância do trabalho de verificação de acumulação ilícita, esta Superintendência se compromete, no prazo de 30 dias a contar desta data,   de   constituir   uma   comissão   permanente e restabelecer os trabalhos. Nesta ocasião, iremos informar e comprovar a  CGU  todas  as providências que foram tomadas."

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Não  se  evidencia que a Entidade adotou procedimentos para dar ciência aos servidores para que eles se pronunciem.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Verificar  a procedência dos registros de existência de servidores  com vínculos com outras empresas em inobservância ao art. 117, inc.X da Lei n.º 8.112/90,  para  os  servidores  matrícula SIAPE n.º140022; 383154; 383154;  383188;  383192;  383211;  383871;  383895;   383965;  384163; 3841731;  3849651;  3849651;  3849864;   3849872;   3849651;   3849864; 10493654; 15339327; 14099268.

2.1.2.8 CONSTATAÇÃO: (027) 

Falta  de  acompanhamento  e  controle  dos   processos   de  cessão de servidores da Entidade.

Verificou-se   que   no   exercício   de 2008, os  servidores  a seguir relacionados encontravam-se cedidos:

	Matrícula
	Cargo
	ÓRGÃO DESTINO

	171841
	Economista
	MCID      

	382914
	Tecnico em agropecuaria
	TRF/PE    

	382942
	Assistente em administracao
	TRE-PE    

	383110
	Aux em administracao          
	EAFBJARDIM

	383151
	Motorista
	TRE-PE    

	383360
	Motorista
	TRE-PE    

	383445
	Assistente em administracao
	TRT

	383469
	Assistente em administracao
	TRJ/PE

	383568
	Aux em administracao          
	TRE-PE    

	383622
	Aux em administracao          
	TRF/PE    

	383657
	Assistente em administracao
	TRF/PE    

	383753
	Aux em administracao          
	TRF/PE    

	383900
	Professor 3 grau
	CAPES     

	384012
	Professor 3 grau
	CAPES     

	384952
	Vigilante
	TRE-PE    

	384979
	Motorista
	DPU       

	385012
	Motorista
	TRE-PE    

	2215319
	Professor 3 grau
	MDA       

	6382988
	Técnico em contabilidade
	MF        


Por  meio da SA n.º 224887/030, de 04/05/09, foi solicitado  apresentar cópia  do  documento publicado no DOU  que   concedeu   a  cessão   dos servidores  e  suas prorrogações, acompanhados  do   ressarcimento   da remuneração referente ao período da cessão, quando for o caso.  Até   o encerramento    dos   trabalhos   de   campo  a  documentação  não  foi apresentada.

Foi  solicitado  ainda,  por  meio  da  SA n.º 224887/14, de  23/04/09, informar  as  providências  adotadas  juntos  aos órgãos   cessionários quanto  a  atualização de todas as prorrogações dos servidores  cedidos da Instituição, apresentando a documentação.

As  deficiências  no  acompanhamento  dos processos de cessão já  foram apontadas  nos   Relatórios   de  Avaliação de Gestão dos exercícios de 2005, 2006 e 2007 e ainda não foram adotadas providências.

CAUSA:

Falta  de   acompanhamento   e   controle   dos  processos de cessão de servidores da Entidade.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A Superintendência  de  Gestão  e Desenvolvimento de Pessoas (SUGEP) da UFRPE,  por  meio do Memorando n.º 113/09-DAMP/DAP/SUGEP, de  30/04/09, informou,  em resposta à Solicitação  de  Auditoria  n.°224887/014,  de 23/04/09,  ter regularizado processos de cessão apontados no  Relatório de  Auditoria  de  Gestão  n.° 208468, referente  ao  exercício   2007, restando  pendentes  processos  de cessão de    5  servidores  ao  TRE, aguardando retorno por terem sido encaminhados ao MEC.

Não esclareceu o motivo do encaminhamento ao MEC nem informou  previsão de retorno.

A  SUGEP informa ainda "estar em dúvida" quanto  a  dois  processos  de cessão  para  CD-CAPES  e  um  para  a  Defensoria Pública - PE;    não esclareceu  o  motivo  da dúvida  nem   as  providências adotadas  para elucidar tal dúvida e regularizar a pendência.

Quanto  à pendência de ressarcimento pelo TJ/PE, por servidora  cedida, referente a dezembro de 2007, foi apresentado o Ofício n.º 009/09- DAP, de 20/02/09,  encaminhado  à  Secretaria Geral da Corregedoria Geral de Justiça  do Fórum Thomaz de Aquino reiterando solicitação  anterior  de regularização da Pendência.

Por meio do Ofício n.º 055/09-SUGEP, DE 15/05/09, o Superintendente  de Gestão  e Desenvolvimento  de Pessoas - SUGEP informou: "O Departamento de Administração de Pessoas-DAP, através  da  Divisão de Acompanhamento e  Movimentação de Pessoas-DAMP, compromete-se em enviar as cópias  das publicações  de portarias de cessões e prorrogações  até o  dia  22  do corrente mês."

Acrescentou  ainda:  "Informamos que em 2008 encaminhamos os  processos de  prorrogação  ao Ministério da Educação para publicação de  portaria de  prorrogação. No que diz respeito aos cedidos da CAPES e  Defensoria Pública,  iremos  fazer  uma consulta  à Coordenadoria de Legislação do MEC  para  esclarecer  os procedimentos a serem adotados.

Esta Superintendência  se compromete em rastrear os referidos processos No    MEC  e  responder  a  essa  Auditoria  até  29.05.09   quais   os Encaminhamentos  adotados   pelo  Ministério.  Sobre  a  pendência   da Servidora Márcia Guimarães   Paraíso,   iremos   reiterar   os  ofícios anteriores para que o Tribunal de Justiça proceda o ressarcimento."

No período de finalização do Relatório Preliminar, o Superintendente de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas por meio do Ofício n.º 056/09-SUGEP , de 22/05/09, informou:

“Segue em anexo os documentos solicitados das publicações de portarias de cessão e prorrogação. Enviamos também cópia do comprovante de ressarcimento ao erário da Servidora (...)”.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Em  que   pesem  as  justificativas   apresentadas,   constata-se   que permanecem  pendências já registradas nos relatórios de   Auditoria  de Gestão  dos  exercícios 2005, 2006 e 2007. Bem como,  deficiência   nos controles  administrativos e inobservância  ao  Decreto  n.° 4.050,  de 12/12/01.

Quanto a documentação encaminhada por meio do Ofício n.º 056/09-SUGEP , de 22/05/09:

- Verificou-se  que  o  prazo  da cessão já se encontra vencido para os servidores matrículas n.º 382942; n.º 383151; n.º 384952; n.º 383360; e n.º 383568.

- Quanto  aos  demais,  as portarias não informam o prazo da cessão, em inobservância ao Decreto  n.° 4.050,  de 12/12/01.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Implantar  mecanismos  de  acompanhamento e  controle  dos processos de cessão de servidores da Entidade, solicitando  o  prazo  das  cessões e determinando o retorno dos servidores cujas portarias estejam vencidas, bem como, buscar o ressarcimento tempestivo das despesas  pelos  órgãos beneficiados pelas cessões, quando for o caso.

RECOMENDAÇÃO: 002 

Observância ao disposto no art.4º do Decreto n.° 4.050/01,  relativo  a apresentar   mensalmente  ao  cessionário  o  valor a ser  reembolsado, discriminado  por parcela remuneratória e servidor  quando  o  ônus  da cessão a ele pertencer, e no caso de seu  descumprimento, pôr  termo  a cessão,  notificando pessoalmente o servidor para apresentar-se ao  seu órgão de origem a partir da data da ciência.

RECOMENDAÇÃO: 003 

Providenciar o retorno dos servidores matrícula 383568, 382942, 383151, 383360 e 384952 que se encontram com o prazo de cessão vencidos.

2.1.2.9 CONSTATAÇÃO: (040) 

Deficiência   na   instrução   de  processos  relativos  a  exercícios anteriores, impossibilitando a análise.

Da  análise procedida sobre  a gestão da área  de recursos  humanos  da Entidade,  relativa  ao pagamento de despesas de exercícios anteriores, verificou-se  a inobservância a Lei n.º 9.784/99 e a Portaria  Conjunta MPOG/SRH n.º 1, de 29/08/06, uma vez que os processos solicitados  para análise não continham todos os elementos que possibilitassem evidenciar que o direito pleiteado era devido, conforme segue:

a) Processo n.º 23082.002091/2005

Pagamento  de  despesas de exercícios anteriores à servidora  matrícula SIAPE  n.º   0383530, CPF n.º 12462799400,  relativo  ao    tempo    de substituição  de  função comissionada com base na mensagem  SIAPE   n.º 486495, de 22/02/05.

- Nos autos não consta: planilha de cálculo que embasou o pagamento  no montante de  R$ 34.414,31,  com  a  identificação  do  servidor  que  a elaborou  e  a fonte dos dados; números  das   Ordens Bancárias ,   por deslocamento   realizado    pelo    substituído;   fichas   financeiras relativas ao período  devido; Nota técnica quanto  ao embasamento legal

e concessão ou não da vantagem.

b) Processo n.º 23082.003265/2007

Trata-se de  processo  iniciado de ofício pela Diretora do Departamento de Administração de Pessoas - DAP, solicitando a revisão de pensão  dos beneficiários  matrícula    SIAPE n.º 2089122   e    n.º 2089441,    do instituidor  matrícula  SIAPE  n.º  1054180, em virtude do beneficiário matrícula  SIAPE n.º 2089190, está com  ocorrência   de   exclusão   no SIAPE datada de 01/12/97.

- Nos autos não consta: planilha de cálculo que embasou o pagamento  no montante   de   R$ 43.247,47, com   a   identificação do servidor que a elaborou  e a fonte dos dados; fichas financeiras relativas ao  período devido; Nota técnica quanto ao embasamento legal e concessão ou não  da vantagem.

Neste  caso específico, todas as páginas do processo não se encontravam rubricadas e numeradas, bem como, os autos se resumiam a 4 folhas.

c) Processo n.º 23082.004129 /2004

Verificou-se  a existência de planilha, todavia sem  identificação   do responsável por sua elaboração.

Cabe destacar que nem todas as páginas dos processos apresentados  pela Entidade se encontravam numeradas e  rubricadas, ou seja, inobservância ao § 4o do art.22 da Lei n.° 9.784/99.

A  falta de instrução dos processos impossibilitou a análise, tendo  em vista que para se verificar se a vantagem pleiteada era devida se fazia necessária a realização do levantamento de todos os dados e  elaboração por  esta  Equipe  de  Auditoria dos documentos essenciais  e  que  não estavam  nos  processos.   Este   levantamento,   além   de  não ser de responsabilidade  da Equipe, também, não pôde ser realizado em  virtude de  fechamento  do SIAPE  para  elaboração  da  folha, fazendo com  que algumas   transações  se   encontrassem  inacessíveis  no  período   da análise.

Por  meio  da Solicitação de Auditoria SA n.º 224887/021, de  27/04/09, com  prazo  para   atendimento   de   24 horas, foram  solicitados   os documentos ausentes e necessários a análise da pertinência dos  gastos. Até  o encerramento deste trabalho de campo não foram   devolvidos   os processos   devidamente   instruídos   com    os    documentos,     nem justificativas.

CAUSA:

Falhas nos controles administrativos da Instituição na   instrução   de  processos  relativos  a  exercícios anteriores.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Por meio do Ofício n.º 055/09-SUGEP, de 15/05/09, o Superintendente  de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas - SUGEP informou:

"Estamos encaminhando   cópias   dos  processos  n.°  23082.003265/2007 e 23082.4129/2004  (anexo  07), do  Departamento  de  Administração  de Pessoas-DAP, de acordo com as orientações sugeridas por essa CGU.

No que refere aos processos de n.º 23082.001043/2005 e 23082.00291/2005 não  foram concluídos nesta data por conta do fechamento da folha    de pagamento,  prevista  para  o dia 18 do corrente mês. No entanto,  esta Superintendência   através   do  DAP   se   compromete  a encaminhá-los devidamente  instruídos  até  o  dia 22 de maio deste ano".

No   período  de  encerramento  da  elaboração  do  Relatório Prévio, o Superintendente de Gestão e Desenvolvimento  de  Pessoas  encaminhou  o Ofício   n.º 056/09-SUGEP,  datado de 22/05/09, informando:

“Segue   em   anexo,   devidamente   instruídos,  a cópia dos processos 23082.001043/2005 e 23082.002091/2005.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Inicialmente, destaque-se que as cópias apresentadas intempestivamente, não  contém  todos  os  documentos  que deveriam compor os processos  e que  foram  solicitados por esta Equipe de Auditoria por meio da SA n.º 224887/021, de 27/04/09.

A  não   apresentação   dos   documentos   solicitados   compromete   a transparência  dos    atos   da   Instituição,   bem como, demonstram a fragilidade na instrução dos processos.

Quanto  ao  processo  n.º  23082.003265/2007, a  memória de     cálculo apresentada  não  especifica  a  fonte dos  dados.  Tomando por base as fichas  financeiras  dos  beneficiários  e  do  instituidor no  período objeto da análise (2002 até 2007), o cálculo realizado por esta  Equipe diverge do realizado pela Diretora do Departamento de Administração  de Pessoas, uma vez que o valor apurado foi de R$ 36.885,79 (trinta e seis mil,  oitocentos  e oitenta e cinco reais e setenta e nove centavos).

	MÊS
	 INSTITUIDOR – MAT. 1054180 
	MAT. 02089441
	MAT. 02089394
	MAT. 02089572
	MAT . 02089122
	TOTAL

(A+B+C+D) 
	DIFERENÇA

(I) -(A+B+C+D) 

	jan/02
	1432,15
	286,42
	286,42
	286,42
	286,42
	1145,68
	286,47

	fev/02
	1432,15
	286,42
	286,42
	286,42
	286,42
	1145,68
	286,47

	mar/02
	1432,15
	286,42
	286,42
	286,42
	286,42
	1145,68
	286,47

	abr/02
	1432,15
	286,42
	286,42
	286,42
	286,42
	1145,68
	286,47

	mai/02
	1432,15
	286,42
	286,42
	286,42
	286,42
	1145,68
	286,47

	jun/02
	2148,22
	429,62
	429,62
	429,62
	429,62
	1718,48
	429,74

	jul/02
	1432,15
	286,42
	286,42
	286,42
	286,42
	1145,68
	286,47

	ago/02
	1432,15
	286,42
	286,42
	286,42
	286,42
	1145,68
	286,47

	set/02
	1432,15
	286,42
	286,42
	286,42
	286,42
	1145,68
	286,47

	out/02
	1432,15
	286,42
	286,42
	286,42
	286,42
	1145,68
	286,47

	nov/02
	2148,23
	429,63
	429,63
	429,63
	429,63
	1718,52
	429,71

	dez/02
	1432,15
	286,42
	286,42
	286,42
	286,42
	1145,68
	286,47

	jan/03
	1432,15
	286,42
	286,42
	286,42
	286,42
	1145,68
	286,47

	fev/03
	1432,15
	286,42
	286,42
	286,42
	286,42
	1145,68
	286,47

	mar/03
	1432,15
	334,16
	143,2
	334,16
	334,16
	1145,68
	286,47

	abr/03
	1432,15
	358,02
	
	358,02
	358,02
	1074,06
	358,09

	mai/03
	1432,15
	358,02
	
	358,02
	358,02
	1074,06
	358,09

	jun/03
	2360,52
	590,08
	
	590,08
	590,08
	1770,24
	590,28

	jul/03
	1513,91
	378,46
	
	378,46
	378,46
	1135,38
	378,53

	ago/03
	1506,33
	376,58
	
	376,58
	376,58
	1129,74
	376,59

	set/03
	1506,33
	376,58
	
	376,58
	376,58
	1129,74
	376,59

	out/03
	1506,33
	376,58
	
	376,58
	376,58
	1129,74
	376,59

	nov/03
	2282,31
	570,6
	
	570,6
	570,6
	1711,8
	570,51

	dez/03
	1506,33
	376,58
	
	376,58
	376,58
	1129,74
	376,59

	jan/04
	1599,05
	399,76
	
	399,76
	399,76
	1199,28
	399,77

	fev/04
	1552,69
	388,16
	
	388,16
	388,16
	1164,48
	388,21

	mar/04
	1552,69
	388,16
	
	388,16
	388,16
	1164,48
	388,21

	abr/04
	1552,69
	388,16
	
	388,16
	388,16
	1164,48
	388,21

	mai/04
	1552,69
	388,16
	
	388,16
	388,16
	1164,48
	388,21

	jun/04
	2329,03
	582,24
	
	582,24
	582,24
	1746,72
	582,31

	jul/04
	2128,69
	532,16
	
	532,16
	532,16
	1596,48
	532,21

	ago/04
	1768,69
	442,16
	
	442,16
	442,16
	1326,48
	442,21

	set/04
	1768,69
	442,16
	
	442,16
	442,16
	1326,48
	442,21

	out/04
	1768,69
	589,56
	
	
	589,56
	1179,12
	589,57

	nov/04
	2853,76
	1015,92
	
	
	1015,92
	2031,84
	821,92

	dez/04
	1907,79
	635,92
	
	
	635,92
	1271,84
	635,95

	jan/05
	1861,42
	620,46
	
	
	620,46
	1240,92
	620,5

	fev/05
	1861,42
	620,46
	
	
	620,46
	1240,92
	620,5

	mar/05
	1861,42
	620,46
	
	
	620,46
	1240,92
	620,5

	abr/05
	1861,42
	620,46
	
	
	620,46
	1240,92
	620,5

	mai/05
	2551,99
	850,66
	
	
	847,43
	1698,09
	853,9

	jun/05
	5209,12
	1736,36
	
	
	1714,31
	3450,67
	1758,45

	jul/05
	2551,99
	850,66
	
	
	850,66
	1701,32
	850,67

	ago/05
	2551,99
	850,66
	
	
	850,66
	1701,32
	850,67

	set/05
	2551,99
	850,66
	
	
	850,66
	1701,32
	850,67

	out/05
	2551,99
	850,66
	
	
	850,66
	1701,32
	850,67

	nov/05
	3827,99
	1276
	
	
	1276
	2552
	1275,99

	dez/05
	2551,99
	850,66
	
	
	850,66
	1701,32
	850,67

	jan/06
	2973,63
	991,2
	
	
	991,2
	1982,4
	991,23

	fev/06
	2973,63
	991,2
	
	
	991,2
	1982,4
	991,23

	mar/06
	2973,63
	991,2
	
	
	991,2
	1982,4
	991,23

	abr/06
	2973,63
	326,76
	
	
	991,2
	1317,96
	1655,67

	mai/06
	2973,63
	0
	
	
	991,2
	991,2
	1982,43

	jun/06
	4460,44
	3142,12
	
	
	1486,84
	4628,96
	-168,52

	jul/06
	2984,92
	994,96
	
	
	0
	994,96
	1989,96

	ago/06
	2984,92
	994,96
	
	
	0
	994,96
	1989,96

	set/06
	2984,92
	994,96
	
	
	2984,88
	3979,84
	-994,92

	out/06
	2984,92
	994,96
	
	
	994,96
	1989,92
	995

	nov/06
	4411,87
	1966,2
	
	
	1966,2
	3932,4
	479,47

	dez/06
	3044,79
	1014,92
	
	
	1014,92
	2029,84
	1014,95

	
	
	
	
	
	
	
	36885,79


Legenda:

INSTITUIDOR (I)

MAT. 02089441 (A)

MAT. 02089394 (B)

MAT. 02089572 (C)

MAT . 02089122 (D)

Não  foram considerados nos cálculos rubricas de CPMF , 3,17% e  28,86% por não constarem na ficha do instituidor.

Não se verificou neste processo a segregação de funções, uma vez  que a pessoa  que  solicitou a abertura, assinou a planilha de cálculo e  fez as  consultas ao SIAPE, bem como, que não consta a nota técnica  quanto ao embasamento legal e concessão ou não da vantagem e a autorização  do ordenador para o pagamento.

Com relação ao processo n.º 23082.004129 /2004, verificou-se nas cópias apresentadas  que foi providenciada a numeração e rubrica das páginas e assinatura da planilha.

Quanto as informações/documentações encaminhadas pelo  Superintendente, no período de finalização do Relatório Preliminar, por meio  do  Ofício n.º 056/09-SUGEP,  datado de 22/05/09:

- processo 23082.002091/2005:

a) tem  como  interessado a  Pró-Reitoria dos Campi Avançados e  não  a beneficiária do pagamento de despesas de exercícios  anteriores; e como assunto “Resposta ao Ofício Circular n.º 005/05-DP” e não  pagamento de substituição ou descrição similar  que  possibilite saber  claramente o que será objeto do processo.

b) em análise  aos  documentos acostados aos autos não fica demonstrado que o que foi pago não foi em decorrência de viagem do titular do cargo para exercer atribuição pertinentes a esse cargo. Conforme   Orientação Normativa SAF n.º 96, DOU de 06/05/91: “o titular de cargo  em comissão não poderá ser substituído,  nos  termos do artigo 38 da Lei n.º 8.112, de  1990,  durante  o   período  em  que se afastar a sede para exercer atribuições pertinentes a esse cargo”.

Esta impossibilidade foi tratada no Despacho da Secretaria  de Recursos Humanos  do  MPOG,  datado  de  26/01/07,  referente  ao  processo  n.º 038038/2005-78, tendo como interessado o Ministério da Educação e  como assunto  o  pagamento   de   substituição,   cujo   trecho da conclusão transcreve-se: “...Se a viagem   se  deu para  atividades nas quais ele continua desempenhando as atribuições do cargo, não cabe o pagamento da substituição. Entretanto, se na viagem o  servidor não está na condição de titular do cargo,  desempenhando  as  atividades próprias dele, cabe pagamento ao substituto”.

Logo, este  Equipe  não  encontrou  o  fundamento legal que ampare este pagamento.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Quanto  ao  processo  n.º  23082.003265/2007, realizar um novo  cálculo informando como chegou   aos   valores,  e  a  fonte  dos  dados,  para esclarecer  as divergências encontradas, tendo em vista que o  montante levantado pelo recursos humanos da UFRPE foi de R$ 43.247,47 e por esta Equipe de Auditoria foi de R$ 36.885,79.

RECOMENDAÇÃO: 002 

No caso do  Processo  n.º 23082.002091/2005 relativo  ao  pagamento  de despesas  de  exercícios anteriores  a  servidora   matrícula SIAPE n.º 0383530,  CPF n.º 12462799400, providenciar o levantamento  dos valores em que o substituído  não  está   na  condição  de titular do cargo e a reposição   dos   demais,  apresentando  planilha,  base   de  cálculo, solicitação   de  diária, Proposta  de  Concessão de Diária devidamente preenchida, em especial quanto ao número  da  ordem  bancária  e demais documentos que fundamentem a conclusão, tendo em  vista  o  disposto na Orientação Normativa SAF n.º 96, DOU de 06/05/91.  Ademais,  apresentar levantamento de casos semelhantes e as providências adotadas.

RECOMENDAÇÃO: 003 

Em  observância    a Lei n.º 9.784/99,   a  Portaria Normativa  SLTI/MP n.º05,  de  2002  e  a    Portaria    Conjunta    MPOG/SRH n.º  1,   de 29/08/06,  definir  claramente  quem  é  o  interessado no processo e o assunto,  instruí-los   quando  se tratarem de despesas  de  exercícios anteriores  relacionados   com  o   pagamento  de  pessoal,  com   toda documentação   que  possibilite  a  analise da pertinência dos  gastos, também,   enumerando e  rubricando  suas  páginas,  passando a utilizar colchetes  para  prender  a  capa  com  a  documentação  que  compõe os processos.

2.1.2.10 CONSTATAÇÃO: (061) 

Ausência  de  informação quanto a providências adotadas para  conclusão de  diligência para opção de cargo   de  servidor  e  levantamento   de situações semelhantes.

Não  foram apresentadas as informações solicitadas na  Solicitação   de Auditoria n.º224887/014, de 23/04/09, elencadas a seguir:

1)Informar  posição  atual  da diligência para  opção  de  cargo   pelo servidor matrícula n.º 383940; apresentar documentação.

2)   Informar  posição  atual  do  trabalho  do   grupo  de  servidores constituído   para   levantamento   e  regularização dos servidores com acúmulo de cargo; apresentar documentação.

CAUSA:

Falta de providências   para   regularização  das pendências apontadas.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Em resposta à  Solicitação de  Auditoria n.º 224887/014, de 23/04/09, a Entidade  encaminhou,  por  meio  do  Ofício   n.° 055/09, de 15/05/09, informação nos seguintes termos:

"Informamos que devido  ao  déficit  de  servidores,  especialmente  na Assessoria de Legislação de Pessoas que conta atualmente com apenas  um servidor   especialista   nesta   área,   tivemos   que     interromper temporariamente as atividades do grupo de trabalho.  Também  contribuiu para  isso  o  acúmulo  de  demandas   mais urgentes, como por exemplo, aposentadoria,  pensão,  cumprimento  de liminar, exonerações, demandas jurídicas,  entre   outras.   Diante   da   importância  do trabalho de verificação de acumulação ilícita, esta Superintendência se compromete, no  prazo  de  30  dias a contar desta data, de constituir uma comissão permanente e restabelecer os trabalhos. Nesta ocasião, iremos  informar e comprovar a CGU todas as providências que foram tomadas."

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

As justificativas apresentadas não esclarecem os questionamentos.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se  à  UFRPE que conclua o processo de diligência para  opção de cargo pelo servidor matrícula n.º 383940, e os trabalhos do grupo de servidores constituído para levantamento e regularização dos servidores com acúmulo de cargo.

2.1.2.11 CONSTATAÇÃO: (062) 

Não  apresentação de  documentação  do  acompanhamento  sistemático  da distribuição e cumprimento de carga horária pelos docentes.

Não foi evidenciado o acompanhamento sistemático pela  Pró-Reitoria  de Ensino  e  Graduação   do  cumprimento de carga horária pelos docentes.

Por  meio  da  Solicitação de Auditoria n.º 224887/18, de 23/04/09, foi Solicitado apresentar  documentação  de acompanhamento sistemático pela PREG da distribuição e cumprimento de carga   horária   pelos docentes. 

Foi  emitida  ainda,  a Solicitação  de  Auditoria  n.º 224887/033,  de 08/05/09 solicitando informar como é realizado o controle de frequência dos docentes  das  unidades descentralizadas e  a disponibilização  dos registros de tais controles, relativos ao segundo semestre de 2008.

Verificou-se  ainda,  abertura   de   uma   turma   com  um só aluno na Disciplina Química Física I, Turma LQ5, quando  na  Universidade  foram oferecidas  outras  duas  turmas  desta  mesma   disciplina,   conforme informações da PREG - Pro- Reitoria de Graduação e Extensão.

Não foram disponibilizadas respostas/documentações  até o  encerramento dos nossos trabalhos.

CAUSA:

Ausência de procedimento para acompanhamento do cumprimento  de  carga horária  pelos docentes.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A Pró-Reitoria de Ensino e Graduação  informou, por meio do Ofício  n.° 05/2009, de 27/04/09, que o acompanhamento sistemático  da distribuição e cumprimento de carga horária pelos docentes é realizado pelos Diários de  Classe,  solicitados  pela  PREG aos departamentos semestralmente e apresentados à Auditoria quando solicitados.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Os esclarecimento   apresentados quanto ao  acompanhamento  sistemático pela PREG da distribuição e cumprimento de carga   horária   evidenciam o  mesmo  controle ineficaz verificado no preenchimento dos  diários de classe.

Quanto  aos   demais    questionamentos,   não    foram    apresentados esclarecimentos.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se  à Pró - Reitoria de Ensino e Graduação que  encaminhe  ao Conselho  de  Ensino  e Pesquisa (CEPE) solicitação  de  revisão,  para complementação e aperfeiçoamento, da Resolução  n.º 431/2007 com vistas à implantação de procedimentos que permitam um real   acompanhamento  e verificação do cumprimento de carga horária pelos docentes.

RECOMENDAÇÃO: 002 

Recomenda-se  à Pró - Reitoria de Ensino e Graduação  que   abstenha-se de abrir turma para um só aluno quando estão sendo  oferecidas   outras para mesma disciplina.

2.1.2.12 CONSTATAÇÃO: (073) 

Falta  de  comprovação  do  atendimento  à  determinação do Tribunal de Contas da União - Acórdão n.º 30/2008 - TCU - Plenário - item 9.5.4.

O Acórdão n.º 30/2008 - TCU - Plenário, referente à Prestação de Contas do  Exercício  de  2004,  determina  à  Universidade Federal  Rural  de Pernambuco:

"9.5.4. proceda à regularização  das   situações  constatadas  no  item 9.2.1.1   do  Relatório  n.º  160848  da  CGU,  referente  a  vantagens indevidamente  pagas  a  servidores,  fazendo  constar  de sua  próxima prestação  de  contas  informações  acerca  das providências  adotadas, inclusive  quanto  ao  levantamento  das quantias pagas aos  servidores para subseqüente ressarcimento aos cofres públicos."

A Entidade registra no Processo n º 23082.004448/2009-81 (Prestação  de  Contas   do   Exercício  de  2008) a  determinação como   implementada, informando que foi desconsiderada a averbação de tempo de serviço  como aluno   aprendiz   do   servidor   matrícula   SIAPE   n.° 0384039, e o ressarcimento ao erário   na  folha  de  pagamento  de setembro / 2005. Entretanto,  não  foram  apresentados  resultados  de  levantamentos  e documentação  relativos   às  situações   similares  e   quantias pagas indevidamente.

CAUSA:

Ausência de controles internos que permitam ao gestor administrar, nos termos  da  legislação  vigente,  os  recursos  humanos da   Entidade, inclusive  com vistas ao atendimento de determinações do Tribunal   de Contas da União.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Em resposta à Solicitação  de Auditoria  n.° 224887/027, de 30/04/09, a Superintendência  de  Gestão  e   Desenvolvimento de Pessoas encaminhou Memorandum n.º 51/09/DAP/SUGEP, de 05/05/09, informando a realização do ressarcimento  ao erário referente  à desconsideração da averbação   do tempo  de aluno aprendiz, anexando  ficha financeira do  pagamento   de setembro/05 e certidão do tempo de serviço.

Não houve manifestação sobre o levantamento  e  providências  quanto  a situações semelhantes.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Não  foi  possível  verificar  o atendimento integral à determinação do Tribunal  de  Contas  da União - Acórdão n.º 30/2008 - TCU – Plenário - item 9.5.4, visto  que  a  documentação  disponibilizada encontrava- se incompleta.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomendamos à Universidade Federal Rural de Pernambuco  o  cumprimento integral imediato da determinação do  Tribunal  de  Contas  da  União - Acórdão n.º 30/2008 - TCU - Plenário - item 9.5.4.

2.1.2.13 CONSTATAÇÃO: (074) 

Falta  de  comprovação  do atendimento à  determinação do  Tribunal  de Contas  da União - Acórdão n.º 30/2008 - TCU - Plenário - item 9.5.5.

O Acórdão n.º 30/2008 - TCU - Plenário, referente à Prestação de Contas do  Exercício de 2004,  determina  à  Universidade  Federal   Rural  de Pernambuco:

"9.5.5.  regularize o pagamento do adicional por tempo  de  serviço  ao servidor  Ricardo  Gama Soares, corrigindo o percentual para 18%,   bem como  realize  o  levantamento  do  montante  pago  indevidamente, para reposição aos cofres públicos."

A  UFRPE  informa  no  Relatório  de  Gestão, que compõe o Processo n.º 23082.004448/2009-81  (Prestação  de Contas do Exercício de 2008),  não ter   havido   redução  do  percentual  do  servidor   comprovado   por levantamento na ficha funcional do mesmo.

Solicitamos  a  documentação comprobatória do levantamento, tendo  sido disponibilizada  apenas  a  certidão de tempo de serviço emitida   pela UFRPE; não foi apresentada documentação do servidor utilizada   para  o levantamento do tempo de serviço.

CAUSA:

Ausência de controles internos que permitam ao gestor administrar,  nos termos  da  legislação  vigente,  os  recursos   humanos  da  Entidade, inclusive  com vistas ao atendimento  de  determinações  do Tribunal de Contas da União.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Em resposta  à  Solicitação de Auditoria n.° 224887/027, de 30/04/09, a Superintendência  de  Gestão  e  Desenvolvimento de Pessoas  encaminhou Memorandum n.° 51/09/DAP/SUGEP, de 05/05/09,  informando a apresentação da  certidão de tempo de serviço do  servidor  e  o  encaminhamento  da portaria de nomeação e contratos de trabalho.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Não  foi  possível  verificar  o atendimento integral à determinação do Tribunal  de  Contas  da União - Acórdão n.º 30/2008 - TCU – Plenário - item 9.5.5,  visto  que a documentação  disponibilizada  encontrava- se incompleta.

Verificamos  que  não  foram   anexados  à  portaria de nomeação  e  os contratos  de trabalho citados  no  Memorandum n.° 51/09/DAP/SUGEP,  de 05/05/09.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomendamos à Universidade Federal Rural de Pernambuco  o  cumprimento integral  imediato  da  determinação  do  Tribunal de Contas da União - Acórdão n.º 30/2008 - TCU - Plenário - item 9.5.5.

2.1.2.14 INFORMAÇÃO: (075) 

O Acórdão n.º 30/2008 - TCU - Plenário, referente à Prestação de Contas do  Exercício de  2004,  determina  à  Universidade  Federal  Rural  de Pernambuco:

"9.5.6.proceda  à  correção das impropriedades constatadas no Relatório n.º 160848 da CGU, item 9.4.2.1, efetuando a revisão dos  valores pagos a servidores  detentores  de função comissionada e o ressarcimento  aos cofres  públicos  das  importâncias   pagas   a   maior,  a   título de restituição do Plano de Seguridade Social."

A  UFRPE  informa  no  Relatório  de  Gestão, que compõe o Processo n.º 23082.004448/2009-81 (Prestação de Contas do Exercício de 2008),que  os servidores foram notificados, assegurando-se o direito de defesa e  que foram  suspensas as providências em vista do recebimento, em  30/10/08, da  mensagem  SIAPE n.º 526.046 recomendando aguardar orientação  quanto aos lançamentos dos valores a serem restituídos.

Verificamos   pelas notificações apresentadas que a emissão  destas  só ocorreu em 20/10/08, a despeito do  Ofício  n.° 013/2008 - TCU/SECEX-PE de Comunicado do Julgamento de Contas ter data de emissão de  13/02/08. A Entidade não informou nenhum comunicado posterior do SIAPE.

2.1.3 ASSUNTO - INDENIZAÇÕES 

2.1.3.1 CONSTATAÇÃO: (046) 

Registro  de aulas em desconformidade  com  informações  constantes  de Processos de Concessão de Diárias - PCD's.

Com  base  em  informações  fornecidas  pela  PREG,  PCD's e diários de classe,  verificou-se o registro de aula quando a turma e/ou  professor encontrava-se viajando, conforme segue:

a)   Turma  SF1,  diário  do  Departamento  de  Tecnologia   Florestal, período  2008.2, disciplina Administração Florestal - registro de  aula nos dias 18 e 20/11/08.

Segundo PCD n.° 23082.017342/2008, os alunos estariam no período de  17 a 21/11/08,viajando com a professora CPF 033.553.884-32,  mat. 1621251. Observando o Diário de Classe das 2 (duas) disciplinas ministradas pela docente  mat. 1621251,  em 2008.2, Tecnologia Florestal e Exploração  e Transporte de Madeira da Turma SF1 do Departamento de Tecnologia Rural, verificou-se o registro de "visita técnica Recife - Araripina" nos dias 17 e 19/11/08. Não consta registro referente aos dias 18, 20 e 21,  bem como, o assunto objeto das aulas.

b)  Turma  SB3,  diário  de  Morfologia  e  Fisiologia  Animal, período 2008.2,  disciplina  Histologia -  registro  de  aula nos dias 25, 27 e 29/08/08.

Turma   LB1,   diário   do   Departamento  de Biologia, período 2008.2, disciplina  Zoologia   III - registro   de aula nos dias 26 e 28/08/08. Segundo PCD n.° 23082.011487/2008, os alunos estariam no período de  25 a 29/08/08, viajando com o professor, CPF 021.435.467-93 mat.  2202761.

Observou-se ainda, o registro de aula da Disciplina  Ecologia  Básica S da turma SP1, no dia 26/08/08, deste docente.

c)  Turma  SP3, diário do Departamento de Pesca e Aquicultura,  período 2008.1,  disciplina  Oceanografia Abiótica - registro de aula nos  dias 31/03 e 03/04/08.

Turma SP3, diário do Departamento de Tecnologia Rural, período  2008.1, disciplina  Tecnologia  do  Pescado  B - registro de aula nos dias 02 e 04/04/08.

Segundo  PCD n.° 23082.002632/2008, os alunos estariam  no  período  de 30/03  a 05/04/08,  viajando  com  os  professores, CPF 043.004.404-68, mat. 1044907 e CPF 278.311.674-04, mat. 1171942.

No diário da classe do professor mat. 1171942, desta turma, não  consta registro de aula neste período.

Não foi disponibilizado o diário de classe da disciplina de Aquicultura do 1º semestre de 2008.

d)  Turma  LQ1,  diário  do  Departamento  de  Química, período 2008.1, disciplina Química Física II - registro de aula nos dia 14/03/08.

Turma  LQ2,  diário  do  Departamento  de  Química,   período   2008.1, Disciplina   Monografia - registro  de  aula nos dia 10/03/08. Todavia, conforme  PCD  n.°  23082.015147/2007,  o   docente CPF 097.793.884-00, mat.0383895, estaria viajando nos dias: 8, 9, 10, 13, 14 e 15/03/08.

Cabe  registrar que  conforme  Resolução  n.º 431/2007, do Conselho  de Ensino,  Pesquisa  e  Extensão,  nos  seus artigos 4, 5 e 6, o  docente recebe  o Diário de Classe na primeira semana do semestre letivo  e  se obriga  a  encaminha-lo no final do semestre, denotando uma fragilidade nos controle destes documentos e dos professores.

CAUSA:

Falha  nas disposições contidas nos art.s 4º, 5º e 6º da Resolução  n.º 431/2007  do  Conselho  de  Ensino,  Pesquisa  e Extensão, que  delegam exclusivamente aos docentes o controle dos Diários de Classe.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Quanto à alínea "e" foi encaminhado pronunciamento do próprio  docente, por  meio do documento sem número e sem data, recebido em 15/05/08,  em resposta a SA224887/032, de 06/05/09,  que se pronunciou nestes termos: "A aula,  na  nossa  ausência  em  virtude  da  referida   viagem,  foi ministrada  pala  Dra. Ana  Carolina,  bolsista  DCR/FACEPE (doutora em Solos),  devidamente  habilitada  para  essa substituição."

No   período  de  encerramento  da  elaboração  do  Relatório Prévio, o Professor mat. 1171942  encaminhou  o Ofício   n.º 15/2009,  datado de 18/05/09, informando com relação ao item “c”:

“Inicialmente,  informamos  novamente  que  a  viagem  em  questão  foi solicitada  conjuntamente   pelos  professores  (...)(responsável  pela disciplina de Limnologia Biótica) e (...) (responsável pela  disciplina Aquicultura Geral), cfe consta do processo  23082.002632/2008,  visando otimizar  os  custos  com  as   aulas   práticas   das duas disciplinas referidas. Ainda,  a  viagem   também  teve  parte de sua carga horária compartilhada   com   a  disciplina  Tecnologia   do   Pescado   B,  de responsabilidade  da  professora (...), incluindo visita às instalações da industria de  beneficiamento  de pescado da Netuno Alimentos S/A, em Paulo Afonso.

(...)

Quanto à  disciplina  de  Oceonografia,  conforme  informação verbal do professor  (...), foi  computada  a  carga  horária  de  sua disciplina durante o período de ausência dos alunos, tendo  em vista  a  mesma ter sido compensada com aula complementar em outra data”.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

A  fragilidade  nos  controles  administrativos  da  Instituição   fica demonstrada  quando a justificativa é apresentada pelo próprio  docente e  não  pelo  Departamento  ou  instância  superior,  responsável  pela autorização da viagem.

Quanto ao pronunciamento do docente, cabe  destacar  que  o  Diário  de Classe  foi  assinado  por  ele,  não constando registro  desta  pessoa informada.

Não  foi  apresentado  documento   que  comprove  que  a pessoa que ele informou tem vínculo com a Instituição, tinha autorização da autoridade competente  para ministrar aulas daquela disciplina, bem como  o amparo legal para que outra  pessoa  realize a atividade atribuída ao docente.

Com relação  a  resposta  encaminhada por meio do Ofício   n.º 15/2009, datado de 18/05/09, informando com relação ao item “c”, não é  possível aceitar as justificativas apresentadas por falta  de  documentação  que ampare  as  afirmações, uma vez que não consta do processo de concessão de  diária  que  seria  dada  esta  aula,  bem como documentação que dê sustentação  a  possibilidade  de  registro  de   aula  em  um dia para compensar em outro.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Que os docentes retirem os Diários de Classe nos horários das  aulas  e devolvam  logo após o seu término, fazendo constar  de  um  registro do setor  responsável  pela  guarda  das cadernetas, a data,  hora,  nome, matrícula e rubrica do servidor que está com o documento.

RECOMENDAÇÃO: 002 

Que  os  Diários  de  Classe   sejam   preenchidos  pelas  pessoas  que efetivamente tenham ministrado aula, fazendo constar de registro  anexo ao  mesmo, informações quanto ao  nome   completo, CPF,  documento   de autorização, data e assunto ministrado.

RECOMENDAÇÃO: 003 

Que  ao  final  do  período  letivo seja realizada a contagem  da carga horária por disciplina, registrada e  assinada  (com  identificação  do servidor  que  fez  a   contagem)  nos  respectivos  diários de classe, observada a segregação de funções.

RECOMENDAÇÃO: 004 

Apurar a ausência de rotinas de  acompanhamentos  dos  departamentos da UFRPE  nos controles  das atividades  dos   docentes,  considerando  os registros  de  aulas  em períodos  em que as turmas estariam viajando e informação  de  que aulas  estão sendo dadas por professores diferentes dos designados  para  a  disciplina,  sendo  alguns  estranhos ao corpo docente da Universidade.

2.1.3.2 CONSTATAÇÃO: (047) 

Fragilidades  nos controles administrativos referentes  a  concessão de diárias.

No  exercício de 2008, no âmbito da  UFRPE,  realizaram-se  viagens  no montante  de   R$  757.538,04  (setecentos  e  cinquenta  e  sete  mil, quinhentos  e trinta e oito reais e quatro centavos), muitas das  quais incluíram  finais  de  semana  e/ou feriado. Cabe  ressaltar que  neste montante  não se inclui o valor  dos  gastos  realizados  por  meio  de suprimentos de fundos para realização dos deslocamentos.

A   partir   deste  quantitativo   foi   gerada   uma   amostra   não – probabilística, composta por 30 elementos, visando o aprofundamento  do exame.

A  Entidade  não  utilizou  em  2008 o Sistema de Concessão de  Diárias (SPCD), tendo sido consultadas  informações  do Portal da Transparência para definição da amostra.

Por  meio  da SA n.º 224887/032, de 06/05/09, foi solicitado ao  Gestor da Entidade se posicionar referente aos seguintes itens:

- O montante dos gastos com suprimento de fundos vinculados a concessão de diárias, ou seja, viagens realizadas;

-  Deficiência no arquivamento dos controles de saída de  veículos   da Entidade,  tendo em vista, que nas pastas  consultadas  de  viagens  de veículos observou-se que os registros (solicitação, ordem de saída)  de todos  as viaturas que saíram num determinado dia ficam grampeados  uns com  os  outros,  sujeitando-os  ao  extravio  e tornando seu  manuseio difícil.

- Considerando que aqueles que praticarem atos processuais devem  estar devidamente  identificados,  mediante  aposição de carimbo ou por  meio mecânico,  que indique seu nome completo, função  ou  cargo,  sigla  da unidade  na  qual  esteja  exercendo  suas  atribuições,  identificar o servidor  que assina o campo "Assinatura do proposto ou do  responsável pelo  setor financeiro" das Propostas de Concessão de Diárias  emitidas pela Entidade.

-  Ausência numeração e rubrica em todas as páginas  dos  processos  de concessão de diárias.

-  Além de esclarecimentos quanto a concessões de diárias  baseadas  em solicitações  com descrições genéricas contidas nos processos a  seguir relacionadas:

1) DESLOCAMENTO PARA TRANSPORTAR ALUNOS PARA PARTICIPAR DE CURSOS.

1.1) Processo n.° 23082.014040/2008

Concessão  de diárias ao servidor de CPF 047.764.294-20, mat.0383080- motorista;

Período: 13 a 18/10/08

Objetivo:  Solicitação do Pró-Reitor de Gestão Estudantil, de 04/09/08, no sentido de conceder diárias ao motorista para transportar 12  alunos do   curso  de   graduação   de   zootecnia  e medicina veterinária e a Zootecnista  Maria  Prisciliana  de Brito do Departamento de  Zootecnia para  o Curso de Inseminação Artificial em  Caprinos  que  ocorrerá  no período de 13 a 18/03/08 em Sertânia - PE.

a)  não  consta dos autos a relação dos alunos  (nome, matrícula, CPF), turma   e   turno,  ou  seja,  documento   necessários  à  compreensão, fundamentação e deslinde do assunto tratado no processo.

b) não   consta  documentação  do  evento,  local,   horário,  bem como inscrição dos alunos;

c) não foi identificada a "servidora" Maria Prisciliana de  Brito  com: nome completo, matrícula e CPF; registramos que a mesma não foi localizada por meio de consultas aos sistemas SIAPE e CPF.

2)   CONCESSÃO  DE  DIÁRIAS  PARA  REALIZAÇÃO  DE AULAS PRÁTICAS

2.1)Processo n.° 23082.017342/2008

Concessão de diárias aos servidores: CPF  033.553.884-32, mat. 1621251 - professora substituta; CPF  149.664.414-04,  mat.0384937- motorista; e CPF n.° 138.023.214-72, mat.0383576 -motorista.

Período da viagem: 17 a 21/11/08.

Objetivo:  visita  técnica e aula prática nas serrarias nos  municípios de  Araripina, Ipubi, Santa Cruz, Ouricuri e Exú-PE, com 24  alunos  do curso  de  graduação de Engenharia Florestal das disciplinas Exploração e Transporte de Madeira e Tecnologia Florestal da UFRPE.

a) Não   consta  dos  autos  informações  necessárias   à compreensão e fundamentação  do  assunto tratado no processo   e  que  deveriam   dar suporte aos atos nele praticados;

-  especificação  do  roteiro  e  do  nome  das  serrarias  que  seriam visitadas;

-  motivo pelo qual a aula prática não poderia ser realizada na  região metropolitana, apresentando documentação comprobatória;

- nome dos alunos, turma, turno, período;

- motivo da necessidade de 2 motorista para o deslocamento em um  único veículo;

b)  observando  o Diário de Classe das 2 (duas) disciplinas ministradas pela  docente em 2008.2, Tecnologia Florestal e Exploração e Transporte de  Madeira  da  Turma  SF1   do   Departamento  de  Tecnologia  Rural, verificou-se o registro de "visita técnica Recife - Araripina" nos dias 17 e 19/11/08. Não consta registro referente aos dias 18, 20 e 21,  bem como, o assunto objeto das aulas.

c)  observou-se o registro de aula e de  freqüência  da  turma  SF1  da disciplina Administração Florestal nos dias 18 e 20/11/08.

2.2)Processo n.° 23082.011487/2008

Concessão  de  diárias  aos  servidores: CPF  021.435.467-93 mat.   2202761 -  professor; CPF    326.016.624-68, mat. 0383778 -motorista;  e CPF n.° 772.654.594-15, mat. 1090192 - motorista.

Período da viagem: 25 a 29/08/08.

Objetivo:  Excursão  da disciplina de Paleocologia e Paleontologia  com destino ao Crato-CE.

Consta  na  Declaração emitida após a viagem que foi aula prática  para alunos do curso de Ciências Biológicas.

a) não consta da solicitação o quantitativo, a relação nominal,  turma, turno e período dos alunos;

b) Uma vez que não foi especificado, informar o roteiro da viagem,  com nome  dos  locais   de  hospedagem   e   instalações  visitadas  com os respectivos dias;

c) não foi informado o motivo pelo qual a aula prática não poderia  ser realizada  na região metropolitana e a importância de ser realizada  em outro  Estado.  Cabe  destacar, que das 2 (duas) turmas da   Disciplina Paleocologia  e  Paleontologia   pertencentes  ao  professor,  67%  dos alunos  da turma SB3 e 18% da turma LB1 possuem registro de  freqüência nesta aula prática.

d)  registro  de  aula da Disciplina Ecologia Básica S da turma SP1, no dia 26/08/08;

e) verificou-se o registro de aula e freqüência no Diário de Classe  da turma LB1, disciplina ZOOLOGIA III, nos dias 26 e 28/08/08.

2.3) Processo n.° 23082.002632/2008

Concessão de diárias aos servidores : CPF 137.921.804-72,  mat.  0383694 - motorista; CPF 043.004.404-68,  mat.  1044907 - Professor;  e CPF 278.311.674-04,   mat. 1171942 – Professor   Período: 30/03 a 05/04/08. Objetivo: "realização de aulas práticas , no período de 30 de março   a 05 de abril do corrente ano, para turma (22 alunos) do 6° período,  que visa  apresentar aos alunos os diversos tipos de instalações  aquícolas e  atividades de manejo de cultivo em viveiros e em tanques-rede,  além de  identificação das comunidades  aquáticas  e noções de monitoramento ecológico do Reservatório PA IV. Esta cidade terá como destino a cidade de  Paulo  Afonso,  além  de Petrolândia, Itacuruba e outros municípios circunvizinhos, onde  se  desenvolve intensa atividade aquícola." 

Valor da despesa com suprimento de fundos: R$ 4.200,00.

a)  Não consta  o  motivo  da aula não poder ser ministrada na   região metropolitana;

b) Concessão com base em descrição genérica do  deslocamento (cidade de Paulo    Afonso,  além  de  Petrolândia, Itacuruba e outros  municípios circunvizinhos,  onde  se  desenvolve intensa atividade aquícola);

c) Não consta o roteiro da viagem, com nome dos  locais  de  hospedagem e instalações visitadas com os respectivos dias;

d)  consta o registro de aulas nos diários de  classe  da  turma do  6º período  de Engenharia de Pesca do professor Fabio Hissa da  disciplina de  Oceanografia  Abiótica  (dias  31/03  e  03/04/08) e da  professora Anamelia  Sales de Assis da disciplina de Tecnologia do Pescado B. Cabe destacar o registro de presença dos alunos.

2.4) Processo n.° 23082.001894/2008

Concessão  de  diárias  aos servidores : CPF 223.765.934-68 ,mat.384986 -  professor; e CPF 326.016.624-68, mat. 0383778 –motorista 

Período: 29/02/08

Objeto:  "realizar  aula prática de campo para os alunos do 1°  período de Bacharelado em Ciências Biológicas, na Praia de Pontas de  Pedra, no município  de  Goiânia-PE,  no  dia  29/02/08.", conforme Memorando n.° 01/2008,  de 17/02/08, do próprio professor dirigido à Coordenação   do Curso de Bacharelado em Ciências Biológicas.

a) Identificamos as seguintes inconsitência:

-  a solicitação não especifica a disciplina ministrada pelo professor. Tem-se  que  é  um  memorando  da  área  de Zoologia do Departamento de Biologia;

-  conforme  Calendário Acadêmico de 2008, as aulas do Curso  iniciaram em 25/02 e a aula prática já ocorreu no dia 29/02;

-  na  relação   de  professores  das  disciplinas  do  1°  período  de Bacharelado em Ciências Biológicas não consta o referido professor;

-  na  caderneta de freqüência da disciplina de Zoologia consta o   dia 28/02  como "calourada", nas demais, as aulas se iniciam a partir    do dia 02/03.

b) verificou-se a fragilidade nos controles saída e entrada de veículos da Entidade, tendo em vista que não consta na Ordem de Saída de Veículo o preenchimento de todos os campos, como: data e hora da chegada; total de  quilômetros  rodados;  hora de  recolhimento na sede; hora, local e assinatura do usuário para liberação para recolhimento;

3) DIÁRIAS PARA ACOMPANHAR E  TRANSPORTAR  ALUNOS  PARA  CONGRESSOS   E ENCONTROS

3.1) Processo n.° 23082.015147/2007

Concessão de diárias aos servidores:, CPF 097.793.884-00,  mat.0383895- professor;,  CPF n.°  326.016.624-68,  mat.  0383778 - motorista; , CPF n.° 126.310.514-91, mat. 0384989- motorista.

Período: 8, 9, 10, 13, 14 e 15/03/08.

Objetivo:  No documento constante da fls.1 tem-se  uma  solicitação  do Diretório  Acadêmico de Química- DA, datada de 20/11/07, no sentido  de que  seja  liberado   um  ônibus  para  conduzir  alunos  do  curso  de Licenciatura  em química ao XXVII Encontro Nacional dos Estudantes   de Química  - ENEQUI realizado no período de 09 a 15/03/08, na cidade   de Fortaleza.

Ainda  segundo  esta  solicitação,  em  conversa  com  o  Reitor,   foi informado que o veículo não poderia ficar   a  disposição  dos  alunos. Solicitamos da Entidade o seguinte:

a) justificar   cada   período  de   viagem,  considerando  que iriam 2 motoristas quais sejam:

- 08 a 10/03;

- 13, 14 e 15/03/08, considerando a data do término do evento;

b)  justificar a necessidade da concessão de diárias para o  professor, tendo em vista que o mesmo não participou do evento (2008OB900801);

c)  conforme ordem de saída de veículo, o ônibus placa KJU2268 que  foi utilizado  na  viagem, saiu em 14/03/08 as 08h00min  e   não   no   dia 13/03/08.

d) não consta da solicitação de transporte, nem do processo de  diárias a relação dos alunos que efetivamente seriam transportados, bem como  o período, turno e turma em que os mesmo estariam matriculados;

e)  verificou-se a fragilidade   nos   controles  saída  e  entrada  de veículos  da Entidade, tendo em vista que não consta na Ordem de  Saída de  Veículo o preenchimento de todos os campos, como  data  e  hora  da chegada,  quilometragem final, total de quilômetros  rodados,  hora  de recolhimento  na  sede,  hora,  local  e  assinatura  do  usuário  para liberação para recolhimento;

f) informar  o  motivo  do  pagamento  da  diária em 12/03/08, quando o início   do   deslocamento   ocorreu   em    08/03/08    (2008OB900802, 2008OB900793, 2008OB900801);

g)  no campo observação da 2008OB900801 e  2008OB900793   o  número  do processo está com o exercício errado.

h)  consta  no Diário de Classe da Disciplina Química Física II,  turma LQ1, ministrada pelo Professor, o registro de aula no dia 14/03/08.

3.2) Processo n.° 23082.008170/2008

Concessão de diárias aos servidores:, CPF  029.638.894-70,  mat.1581579  -  professor; ,  CPF  n.°  772.654.594-15,  mat. 1090192 -motorista; e,  CPF   n.° 138.023.214-72,    mat. 0383576- motorista.

Período: 14 a 20/09/08.

Objetivo:  Levar alunos do curso de Ciências Biológicas para participar do Encontro Nacional dos Estudantes de Biologia (ENEB)  em  São  Luis - MA.

Solicitamos da Entidade apresentar justificativas para o seguinte:

a)  não consta dos autos a relação  com  nome  completo  de  todos   os estudantes, turma, turno, período;

b)  não  consta  a justificativa da necessidade da concessão de  diária para o professor;

c)  informar  se  houve a concessão de suprimentos de fundos. Em   caso afirmativo, informa o valor, número da OB e objetivo;

3.3) Processo n.° 23082.009865/2008

Concessão de  diárias aos servidores:, CPF 426.929.624-00,  mat.1353153  -  professor; ,  CPF  n.°  772.654.594-15, mat. 1090192 - motorista; e, CPF n.° 326.016.624-68, mat. 1090199- motorista.

Período: 19 a 26/07/08

Objetivo: Acompanhar e transportar alunos do curso de Ciências  Sociais para  o  XXIII  Encontro  Nacional  dos Estudantes de Ciências  Sociais (ENECS) em Salvador - BA.

Solicitamos da Entidade apresentar justificativas para o seguinte:

a) com base nos autos não é possível saber quantos alunos participariam do evento,  como  se  observa  na  própria PCD que informa "cerca de 45 alunos".  Não consta lista com nome completo, período, turma, número de matrícula e comprovante de inscrição no Encontro;

b)  Justificar a concessão para cada servidor (motoristas e professor); c)  informar  se   houve a concessão de suprimentos de fundos. Em  caso afirmativo, informa o valor, número da OB e objetivo    (abastecimento, ajuda de custo);

4) DIÁRIAS PARA TRANSPORTAR ALUNOS PARA CALOURADAS

4.1) Processo n.° 23082.002152/2008

Concessão de diárias  ao  servidor :,  CPF 326.016.624-68, mat. 0383778 –motorista Período: 27/02/08

Objeto:   "transportar  professor  e  alunos  do  Curso   de   Medicina Veterinária a Carpina (calourada)"

Solicitamos da Entidade apresentar justificativas para o seguinte:

a)  considerando  a finalidade da Universidade, justificar a  concessão de diárias para os servidores e a liberação de transporte;

b)  informar número da Ordem Bancária que pagou a diária do  professor, seu nome completo, matrícula e CPF;

c) informar se houve a concessão de suprimento de fundos para a viagem, em  caso afirmativo informar o número  da  Ordem  Bancária, seu valor e objeto.

d)  justificar  a  informação  constante da Solicitação de  Transporte, qual seja: a saída seria no dia 27/02 e o retorno no dia 28//02/08;

e)  justificar a ausência da identificação do servidor (professor)  que seria transportado na Solicitação de Transporte e na Ordem de Saída  de Veículo.

5)  DESLOCAMENTOS  COM  DESCRIÇÕES GENÉRICAS E/OU QUE NÃO SE  ENQUADRAM NOS ANTERIORES

5.1) Processo n.° 23082.018865/2008

Concessão de diárias ao  servidor de  CPF 531.647.094-04, Professora

Período: 17 a 21/11/08.

Objetivo: "participar de atividades técnicas pedagógicas junto a PREG e demais atividades  junto  ao  Departamento  de  Zootecnia  -  sede/Dois Irmãos".

a) descrição  genérica  da  necessidade  do deslocamento, ou  seja, não consta  dos  autos  detalhes  que   evidenciem  o  motivo  da  viagem e justifiquem a quantidade de dias solicitados.

5.2) Processo n.° 23082.015274/2008

Concessão de diárias   ao  servidor de CPF 167.516.984-53, mat.383192 - Diretor Administrativo da UAST

Período: 08 a 11/10/08

Objetivo: participar de reunião junto a Reitoria, Vice- reitoria e Pró-Reitoria Administrativa.

a)  descrição  genérica do motivo da viagem, ou seja,  não  consta  dos autos  o  motivo  da(s)  reunião(ões),  o  documento  solicitando  a(s) mesma(s), as datas e horários.

5.3) Processo n.° 23082.010443/2008

Concessão de Diárias ao servidor de CPF 021.472.094-22,   mat.  1552245   - Téc. em Contabilidade 

Período: 21 a 25/07/08

Objetivo   :  "Prestar suporte a Divisão de Contabilidade e Finanças na sede da UFRPE em Recife."

Solicitamos da Entidade apresentar justificativas para o seguinte:

a)  justificar a ausência da solicitação da Divisão de Contabilidade  e Finanças  da  UFRPE,  tendo  em vista que a solicitação foi do  Diretor Administrativo da UAST;

b)  não  consta  dos autos informações que justifiquem a  quantidade de diárias solicitadas.

5.4) Processo n.° 23082.002818/2008

Concessão  de diárias aos servidores:, CPF 097.793.884-00,  mat.0383895 -  professor;,  CPF  n.°  326.016.624-68,   mat. 0383778 -Agrônomo.

Período da viagem: 24 a 29/03/08.

Objetivo:  No  documento constante da fls.1, tem-se uma  solicitação do Vice - Supervisor da Área de Solos/DEPA/UFRPE, de 21/02/08,  no sentido de  liberação  de diária para "realização de definição de  amostragem e de  coleta  de  projeto  de  dissertação  da aluna (...)", no município de Petrolina.

Solicitamos da Entidade apresentar justificativas para o seguinte:

a) não foi especificado o local dentro do Município;

b)  Não consta a especificação da amostra (Definição de   amostragem de quê?),  bem  como  o  motivo da mesma não poder ser definida na  região metropolitana;

c)   não  se  evidencia o motivo da quantidade de  dias solicitados, ou seja,  não  há  a  descrição  das  atividades   que  seriam  realizadas diariamente;

d)   informar  o  motivo  da necessidade da "coleta da dissertação" ser realizado em Petrolina;

e)  apresentar  a  matrícula  da  aluna (...);

f)   conforme    Formulário   de   Solicitação   de  Transporte,  foram transportados  4  pessoas.  Não  há  identificação  de  quem  todas  as pessoas.  Na  Ordem  de   Saída  consta no campo Pessoal a  Transportar "professor" e como usuário principal o servidor mat. 0383778;

g)  verificou-se  a  fragilidade  nos  controles  saída  e  entrada  de veículos  da Entidade, tendo em vista que não consta na Ordem de  Saída de  Veículo  o  preenchimento  de todos os campos, como data e hora  da chegada, quilometragem inicial, total de quilômetros rodados.

h)  consta  no  Diário  de   Classe da Disciplina Fertilidade de Solos, turma SA1, ministrada pelo Professor, o registro de aula nos dias 25  e 27/03/08.

5.5) Processo n.° 23082.001251/2008

Concessão  de diárias  aos servidores:  CPF 077.955.118-48 mat.1310722-  professora; e CPF 326.016.624- 68, mat. 0383778 -motorista

Período da viagem: 07/03/08.

Objetivo:  participar  do   projeto "Boas Vindas", realizado pelo Grupo PET/Zootecnia para calouros do curso  de Zootecnia 2008.1, no município de Carpina.

Solicitamos da Entidade apresentar justificativas para o seguinte:

a) justificar a concessão;

b)  A  Ordem  de  Saída  de  Veículo  não  apresenta  todos   os campos preenchidos.

CAUSA:

Fragilidade  na  concessão  de diárias e acompanhamento das  atividades dos docentes.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Por  meio  da  SA  n.º  224887/032,  de   06/05/09,  foram  solicitados esclarecimentos  quantos  aos  fatos elecandos,  para  os  quais  foram apresentadas:

- Quanto  ao  processo n.º 23082.002152/2008 a Diretora do Departamento de  Medicina  Veterinária  por  meio  do  Ofício   n.º 17/2009- DMV, de 13/05/09 informou:

“a)  Houve   a   concessão  de  1/2  diária  ao  motorista (...)   para transportar  um   servidor  e alunos  do Curso de Graduação em Medicina Veterinária  com  a  finalidade  de   conhecer   a   Instituição no dia 27/02/2008 como parte da programação aos calouros do referido Curso.

b) As   informações  da   "ordem bancária"   é de competência da DCF. O servidor  (...),   matrícula  0384926,   CPF   487.117.994-04, foi  que acompanhou os dicentes nesta viagem, e não recebeu diária.

c) A  solicitação  de  diária foi para saída e retorno no dia 27/02/08, caso exista outra informação diferente desta foi erro de digitação.

d)  A  ausência  de identificação do servidor ocorreu devido a data  do encaminhamento   do  documento  e  indefinição  do  nome do mesmo."

- Quanto  ao processo  n.°  23082.018865/2008  foi  encaminhado no  dia 15/05/09   o  Ofício  n.º39/2009-Direc.  Geral,  de 12/05/09 do Diretor Geral da Unidade  de  Garanhuns,  sem assinatura, contendo  a  seguinte informação:

"  ....  esta  direção  designou  a  professora (...) SIAPE - 2279582, para que no período   de  17  a  21 de novembro de 2008,  desempenhasse atividades   de   análise   de  documentação de concurso e pesquisa  de documentação junto à Pro- reitoria de Ensino de Graduação e Coordenação Geral dos Cursos".

Quanto   aos  gastos  com  suprimento  de  fundos, a UFRPE se limitou a informar os  gastos vinculados  aos  processos de diárias especificados no ponto. 

No   período  de  encerramento  da  elaboração  do  Relatório Prévio, o Professor mat. 384986  encaminhou  o documento s/n, datado de 15/05/09, informando com relação ao processo 23082.001894/2008:

“1. O  Memo  01/2008  datado  em   17    de fevereiro  de 2008 solicita autorização de  afastamento para o mim, Prof. Marcos Souto Alves e para o  Motorista (...) para realizar  aula  prática de campo para os alunos do 1º período do Curso de Bacharelado  em  Ciências Biológicas da UFRPE na  Praia  de  Pontas de Pedras,  Município de Goiana, PE, no dia 29 de fevereiro de 2008.

2. O Memo  foi  assinado  por  mim,  Professor  (...), na  condição  de Substituto  eventual  da Profª (...) - Supervisora da Área de Zoologia, em exercício, e  encaminhado  à  Coordenação do Curso de Bacharelado em Ciências Biológicas, do qual  respondo  pela  Coordenação, e por isso o referido  memorando  foi  encaminhado  ao Departamento de Biologia pela Vice-coordenadora, Profª (...) em 22/02/2008.

3. Na condição  de  Coordenador  do  Curso de Bacharelado  em  Ciências Biológicas da UFRPE, uma de nossas atribuições é promover, junto com do Diretório Acadêmico – DA de  Ciências  Biológicas  e  o PET Biologia, a programação de recepção aos feras, denominada por  alguns de Calourada. Esta  atividade é  realizada  semestralmente  e  inicia-se  sempre   no primeiro  dia  do  semestre  letivo,  com  a aula Magna, proferida pelo Magnífico  Reitor  da UFRPE (neste semestre em questão realizada no dia 25/02) e  continua durante toda a semana, com atividades na sede, ou em outras  instituições, culminando com uma atividade de campo para que os novos  alunos  tenham  um primeiro contato com a pesquisa científica na área  de  ciências  Biológicas. Essa atividade de campo, durante todo o período  ao qual  estou  à  frente  da  Coordenação,  tem sido uma aula prática sobre Educação ambiental em ambientes costeiros –  área na qual sou  especialista  e  inclui,  observação   dos  ambientes   marinhos e estuarinos, noções sobre divisão do ambiente marinho, ações antrópicas, medidas mitigadoras e educação ambiental como  instrumento  preservação ambiental. A  viagem  incluiu também  uma   visita técnica ao Centro de Pesquisas  de  Mamíferos   Aquáticos  na  Ilha   de   Itamaracá,   PE.;

4. Esta  excursão  até  o  segundo  semestre  de 2007 era incluída como atividade  extra-classe  da  disciplina  ICB – Introdução  às  Ciências Biológicas , de responsabilidade do Coordenador  do Curso.  Entretanto, com  a  implementação do Novo Projeto Político-pedagógico do Curso esta disciplina  foi  excluída  da  nova   matriz curricular, e por isso não consta  o  meu   nome   na  relação  dos  professores  responsáveis por disciplinas  no  1º  período  em  2008.1. Mesmo com a exclusão de ICB a atividade  foi  mantida,  tem  sido  realizada  regularmente  todos  os semestres e eu permaneço responsável  na  condição  de  Coordenador  do curso.

5. Quanto ao preenchimento do formulário mencionado não tenho condições de  prestar  qualquer  tipo de  esclarecimento. É comum, durante minhas viagens  à  trabalho  utilizando  veículos   da  Universidade,  eu  ser solicitado pelo motorista assinar  um  documento,  porém  nesta  viagem especificamente não lembro se isso ocorreu”.

No   período  de  encerramento  da  elaboração  do  Relatório Prévio, o Professor mat. 1171942encaminhou  o documento s/n, datado de  18/05/09, informando com relação ao processo 23082.002632/2008:

“a) A visita  à   região  de  Paulo  Afonso  justifica-se: 1)  por  sua localização  no  rio  São  Francisco,  em região com 3 reservatórios no entorno  da  cidade,  oferecendo  condições  propícias  à realização de diversas  atividades  práticas  em  temáticas inerentes a disciplina de Limnologia, condição não encontrada na RMR; 2) de igual modo,  atende a condição semelhante para outras disciplinas,  como  aquicultura,  pelos empreendimentos de produção de peixes em viveiros, áreas de produção em tanques-rede e estação de produção de peixes de alevinos; e  tecnologia de pescado, com a existência de unidade de beneficiamente e  fábrica de rações  para  piscicultura  (motivo já mencionado para a  realização de aula conjunta das disciplinas citadas); 3) o Laboratório de  Limnologia possui uma base de apoio em Paulo Afonso, com  toda  a  infra-estrutura necessária   para  a  realização  das  aulas  práticas  de  limnologia, incluindo   barco  com  o  motor  de  popa, equipamentos  e  utensílios diversos, bem como condição de hospedagem para os técnicos e  monitores que acompanham o professor e os alunos durante as  atividades  da  aula Aula  prática,  sem  qualquer ônus para a  UFRPE,  tendo  inclusive  as despesas com combustível para o motor  de  popa  e  hospedagem  de tais pessoas   sido  cobertas  com  recursos   próprios  do  laboratório  de Limnologia.

b)(...) Os Municípios citados são aqueles nos quais foram desenvolvidas as diferentes atividades das disciplinas citadas, onde se  encontram os em preendimentos de aqüicultura (Paulo Afonso, Petrolândia,  Itacuruba, Canindé do São Francisco), unidade de beneficiamento e fábrica de ração (Paulo Afonso)  e  os  reservatórios  visitados  e  trabalhados  (Paulo Afonso,  Glória,  Delmiro  Gouveia),  informando  que a região de Paulo Afonso  compreende  a  confluência  de  4 estados (PE, BA, AL, SE), com diversos municípios visitados, justificando  a  citação apenas dos mais importantes, em particular  Paulo Afonso,  onde  os alunos permaneceram por mais tempo durante a aula.

c) (...)O roteiro de viagem foi na  ida Recife – Ibimirim –  Floresta – Itacuruba – Paulo  Afonso,  com  deslocamentos  entre  Paulo   Afonso – Petrolândia – Paulo Afonso e na volta Paulo Afonso – Piranhas – Recife. Os   nomes  exatos  dos  locais de hospedagem e  alimentação constam no processo   de  prestação   de  contas do  respectivo adiantamento,  não disponibilizado momentaneamente.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Quanto ao processo n.º 23082.002152/2008, não foi apresentado o  amparo legal para tal concessão. A improcedência  da  concessão  de  diária  e utilização  de  veículo  da  UFRPE para este  fim fica inclusive clara, pela  ausência de solicitação de diária para o servidor  que acompanhou os alunos.

Quanto  ao   processo   n.°  23082.018865/2008,   destaque-se   que   a justificativa   deveria  constar da solicitação da diária, bem como que não   deixa   de   ser   genérica,  uma  vez  que deve ser esclarecido: documentação   de   que  concurso?   Pesquisa   de  que documentos? 

Com  relação  ao  processo 23082.001894/2008,   não   foi   apresentado fundamento legal para concessão.

com relação ao processo 23082.002632/2008:

a) não  foi esclarecido  o  motivo de  a  aula  prática  de  limnologia não  poder  ser  dada  na  Região Metropolitana do Recife, considerando os rios Gurjaú e Pirapama. Não consta dos autos o registro de que seria dada aula de outra disciplina, bem  como  que  participariam técnicos e monitores.

Quanto   as  demais alíneas questionamentos,  o Professor   apresentou novamente descrições  genéricas  em  especial  não  esclarecendo quais empresas e locais foram visitados, o que foi visto em cada local e a relação com a disciplina.

Não  foram  apresentadas justificativas para os demais fatos apontados, denotando total falta de controle na concessão de diárias da UFRPE.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Abstenha-se  de  realizar  despesas  com  diárias   com  finalidade  de transportar alunos para calouradas, por ausência de amparo legal.

RECOMENDAÇÃO: 002 

Salvo  caso  devidamente  justificado,  abstenha-se  de  utilizar  dois motoristas em viagens.

RECOMENDAÇÃO: 003 

Abstenha-se  de conceder diárias com base  em  descrições genéricas, ou seja,  que  não  contenham  informações  necessárias   a verificação da pertinência dos gastos, como no caso de  diárias  para  aulas práticas: turma,  turno,  período,  disciplina,  cidades,   locais   e   dias   e justificativa da aula não poder ser realizada na Região Metropolitana.

RECOMENDAÇÃO: 004 

Abstenha-se  de  conceder  diárias  para servidores com a finalidade de transportar discentes para congressos e encontros estudantis.

RECOMENDAÇÃO: 005 

Providenciar a devolução dos valores das diárias dos processos a seguir relacionados,  devido a inconsistência que fragilizam a sua concessão:

- Processo n.° 23082.001894/2008;

- Processo n.° 23082.015147/2007, relativo aos dias 13 e 14/03/08;

- Processo n.° 23082.001251/2008;

- Processo n.° 23082.017342/2008;

- Processo n.° 23082.002632/2008;

- Processo n.° 23082.011487/2008.

RECOMENDAÇÃO: 006 

Realizar  o acompanhamento dos valores gastos com suprimento de  fundos vinculados a concessão de diárias, ou seja, viagens realizadas.

RECOMENDAÇÃO: 007 

Fazer constar da Ordem de Saída de Veículo o preenchimento de todos  os campos,  tais como: data e hora da chegada, quilometragem final,  total de  quilômetros  rodados,  hora  de recolhimento na  sede, hora, local, relação  nominal  dos  usuários   e  assinatura  do  usuário  principal (servidor responsável).

RECOMENDAÇÃO: 008 

Considerando  que  aqueles que praticarem atos processuais devem  estar devidamente  identificados,  mediante  aposição de carimbo ou por  meio mecânico,  que indique seu nome completo,  função  ou  cargo,  sigla da unidade na  qual  esteja   exercendo  suas  atribuições,  identificar o servidor  que assina o campo "Assinatura do proposto ou  do responsável pelo  setor financeiro" das Propostas de Concessão de  Diárias emitidas pela Entidade.

RECOMENDAÇÃO: 009 

Quando  se  tratar  de concessão de diárias para aulas práticas,  fazer constar documento emitido pelo chefe do   setor  competente  relativo a impossibilidade  de ser registrada aula na turma ausente no período  de viagem  e  concordância com a reposição em período posterior,  assinado pelos demais professores da mesma, acompanhada do período de reposição.

2.1.3.3 CONSTATAÇÃO: (060) 

Falhas no preenchimento dos Diários de Classe. 

Analisamos os diários de classe do  Departamento  de  Agronomia; das 65 disciplinas   relacionadas   em   documento  fornecido  pelo   referido Departamento,   discriminados   disciplina,   turma  e professor, foram disponibilizados  52.  Da  análise  destes   verificamos  as  seguintes falhas:

a)Disciplina  Introdução  à  Ciência do  Solo - Turma SA3 (Professor - SIAPE : 2117867  CPF : 667.614.507-30)- foi anexado Plano de Ensino do semestre   (digitado)  mas   não  foram   preenchidos  os   campos  de acompanhamento  das aulas ministradas (dia, mês, assunto) e rubrica;

b)Disciplina Estatística Aplicada à Agricultura - Turmas SA1, SA2,  SA3 e  SA4  (Professor - SIAPE :  1289345  CPF : 021.575.174-48) - o  campo "professor" está preenchido  "não  informado",  mesmo  com os campos de acompanhamento rubricados, horários de aulas não especificados;

c)Disciplina   Meteorologia  e  Climatologia  - Turmas  SA1, SA3  e SZ3 (Profes.-SIAPE: 1567981 CPF: 022.672.654-19) - o campo "professor" está preenchido "não informado", há campos de acompanhamento não rubricados;

d)Disciplinas Fundamentos da Ciência do Solo - Turma EA1 e Sistema Solo – Água - Planta (Professor - SIAPE : 1612852 CPF : 035.539.974-19) - os campos de acompanhamento não estão rubricados;

e)Disciplina  Fitopatologia II - turma SA3 (Professor - SIAPE : 0383937 CPF:052.897.344-49) e SA1 (Profes. - SIAPE:0384173 CPF: 149.683.474-72)  - foi anexado Cronograma de Atividades do semestre (digitado) não foram preenchidos e assinados os campos de acompanhamento;

f)Disciplina  Matérias Primas de  Origem Vegetal - Turma GS3 (Professor     - SIAPE : 0384127   CPF : 192.367.434-04) - não  está  especificado  os horários da disciplina e não está preenchido o controle de freqüência.

A  Pró-Reitoria de Ensino e Graduação informou, por meio do Ofício  n.º 05/2009,  de  27/04/09 ter adotado providências e implantado  controles para  preenchimento dos diários de classe de acordo com a Resolução n.º 431/2007  do  Conselho  de  Ensino   e  Pesquisa (CEPE) da UFRPE, com o recebimento  pelos  Chefes  de  Apoio  Didático  de cada Departamento e Unidades,  para  conferência,  dos diários de classe no final  de  cada semestre,   quando   caberá  ao   Diretor  de   Departamento   advertir oficialmente   "os   faltosos   e   reincidentes   quanto às  falhas de preenchimento".

O parágrafo  único  do   art. 3°   da  referida Resolução estabelece  a competência  do  professor  para  remeter o Diário de Classe  ao  Apoio Didático  após  o  termino  de  cada  semestre,  o art. 6º, alínea "a", atribui ao Chefe do Apoio Didático a responsabilidade de  entregar  aos professores,  na primeira semana do semestre letivo; deduz-se  portanto que  durante  todo o semestre o professor goza de total autonomia  para controlar a si próprio, sem atuação de nenhuma supervisão.

O  assunto foi alvo de constatação no Relatório de Auditoria de  Gestão n.º 208468, referente ao exercício 2007.

CAUSA:

Falta  de acompanhamento e supervisão do preenchimento  dos  diários de classe.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A  Entidade, por meio do Ofício n.º 05/2009 - PREG/UFRPE, de  27/04/09, nos seguintes termos: "A  UFRPE, desde novembro de 2007,  vem  seguindo os procedimentos referentes  aos Diários de Classe regulamentados  pela Resolução n.º 431/2007 do  CEPE.  Ao  final de cada semestre, os Chefes dos Apoios Didáticos dos Departamentos e Unidades recebem os Diários de Classe e informam ao  Diretor do Departamento ou Unidade quais docentes não  entregaram  ou  não  preencheram   devidamente   tal documento. Ao Diretor   cabe  advertir  oficialmente   os  docentes faltosos e outras providências em caso de reincidência.

A  Pró-Reitoria  de   Ensino  de  Graduação, por sua vez, solicita  aos Departamentos, no início do semestre, os Diários de Classe  do semestre anterior  para que  sejam  apresentados à Auditoria quando solicitado."

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Considerando as falhas apontadas no preenchimento dos diários de classe ocorridas  no  exercício  2008, entendemos que a aplicação da Resolução n.º 431/2007 do CEPE não é suficiente para a solução do problema.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomendamos  à Pró - Reitoria de Ensino e Graduação  que  encaminhe ao Conselho  de  Ensino  e Pesquisa (CEPE) solicitação  de  revisão,  para complementação e aperfeiçoamento, da Resolução  n.º 431/2007 com vistas à implantação de procedimentos que permitam um real acompanhamento  dos registros da atividade docente em salas de aulas.

2.1.4 ASSUNTO - PROCESSOS LICITATÓRIOS 

2.1.4.1 CONSTATAÇÃO: (021) 

Não  devolução das propostas comerciais das empresas inabilitadas pela comissão de licitação.

Verificou-se na análise do Processo  n.º 23082.018308/2008, referente à Tomada  de  Preços  n.º 05/2008, que resultou na contratação da empresa Erdna    Engeharia,    envolvendo   o   valor de R$ 919.075,41, na ação orçamentária   "4009 -   Funcionamento   de Cursos de Graduação", que a proposta comercial da empresa considerada inabilitada pela comissão  de licitação não foi devolvida, qual seja, a  da SEIC Serviço da Indústria da Construção (fl. 383), conforme exigido  no art. 43, inciso II, c/c § 4º  do  mesmo artigo, da Lei  n.º 8.666/1993, que determina a devolução dos  envelopes fechados pertinentes à proposta de preços aos licitantes inabilitados.  

Sobre  a  matéria,  o  TCU deliberou por meio do Acórdão  n.º 284/2003-Plenário (TC-013.820/2000-4) da  seguinte  forma: "9.6.6. observe  que, uma vez inabilitado o licitante, o  envelope de sua proposta de  preços deve    ser   devolvido   fechado,   após   transcorrido  o prazo  para interposição  de  recursos  ou  sua  denegação,  conforme  determina  o inciso II do art. 43 da Lei 8.666/93,  atentando para o fato  de que  a inabilitação  importa  preclusão de seu direito de participar das fases subseqüentes (art. 41, § 4º)”.

CAUSA:

Descumprimento do art. 43, inciso II, c/c § 4º do mesmo artigo, da Lei  n.º 8.666/1993, que determina a devolução dos  envelopes fechados pertinentes à proposta de preços aos licitantes inabilitados.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

O  Presidente da Comissão de Licitação, em  resposta  à  Solicitação de Auditoria   n.º  224887/005,  de 1  4/4/2009,  por  meio  de  Memo  n.º 03/2009- CLP/UFRPE,  de  17/04/2009, esclarece que o procedimento  está previsto  no  item 11.3 do Edital,  acrescentando  que   "As  propostas continuam no processo  devido  a burocracia de  tramitação   entre   os diversos setores administrativos  que  permeiam o  processo   decisório (PROAD, CPL, DM, DCF,  PJ) o que impediu a juntada de material a fim de proceder sua incineração, entre outras causas, até a presente data".

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

No  caso  em  comento,  não  foi  identificado  que a inobservância das mencionadas  disposições  da  Lei   n.º 8.666/1993  e  do edital  tenha influenciado    no    resultado   da    licitação.  No   entanto,    os procedimentos estabelecidos  naquela  Lei   devem   ser   rigorosamente cumpridos pelas Comissões  de  Licitação,  até  porque a  inobservância dos mesmos podem acarretar  danos desnecessários à  Administração,   em razão de eventuais recursos que venham a ser impetrados por licitante.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Adotar medidas no sentido de orientar a Comissão de Licitação para que observe integralmente os procedimentos previstos na Lei  n.º 8.666/93.

2.1.4.2 CONSTATAÇÃO: (022) 

Inclusão,    sem   justificativas,   de   exigência   restritiva   para habilitação no  projeto  básico e no edital de licitação, relativamente à qualificação técnica.

Verificou-se na análise do Processo  n.º 23082.018308/2008, referente à Tomada  de  Preços  n.º 05/2008, que resultou na contratação da empresa Erdna  Engeharia,   envolvendo   o  valor   de   R$ 919.075,41, na ação orçamentária "4009 - Funcionamento  de  Cursos de Graduação",  que  foi incluída  exigência  restritiva  quanto  à  qualificação  técnica,  sem justificativas.

O  item  2.12 do Projeto  Básico  (fls. 36/39)  introduziu no objeto da citada  licitação,   que   se  refere  a obras e serviços de engenharia (pavimentação, iluminação e aterro; construção de passeio), serviços de "Plantio de Grama em Placa"; Plantio de  Mudas  Arbóreas";  Plantio  de Mudas Arbustivas"; e Sistema de Irrigação", que possuem  caraterísticas distintas  dos demais itens que compõem o objeto  da  licitação e,  por isso, poderiam ser prestados por empresas distintas.

Ademais,  foi   exigido  no  Edital,  como  condição  para  habilitação "Qualificação Técnica" (letra b.4 do inciso II do item 5 –  às  fls.77) que  a  empresa  comprovasse   a   "execução  de  no  mínimo  750 m2 de ajardinamento, jardinagem  e/ou  paisagismo",  fato  que,  a princípio, diante das características distintas desse item com relação aos  demais que  integram  o  objeto  licitado ( pavimentação, iluminação e aterro; construção  de  passeio),  restringi a participação de interessados  no certame,  sendo,  inclusive,  o motivo que acarretou a inabilitação  de uma das 4 empresas participantes, a  SEIC,  conforme  se  constata  dos documentos às fls. 337/340.

Oportuno mencionar, sobre o assunto, que o TCU assim deliberou por meio do Acórdão  n.º 668/2005- Plenário: "9.4.3.  ao  inserir  exigência  de comprovação de capacidade técnica de que trata o art.30 da Lei 8.666/93 como  requisito  indispensável  à habilitação das licitantes, consigne, expressa e publicamente,  os  motivos   dessa  exigência  e  demonstre, tecnicamente, que os parâmetros   fixados são  adequados,  necessários, suficientes  e  pertinentes  ao objeto licitado, assegurando-se  de que a exigência não implica restrição do caráter competitivo do certame;". 

Diante da ausência de justificativas nos  autos  em  referência,  foram solicitadas justificativas  da  UFRPE  sobre  a  pertinência técnica da inclusão do referido item no edital de licitação.

CAUSA:

Inclusão de exigência restritiva, no Edital, como condição para habilitação "Qualificação Técnica".

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A   Universidade  não   atendeu,  até  o  final  de nossos trabalhos, o questionamento  da equipe de auditoria sobre o tema, feito por meio  da Solicitação de Auditoria  n.º 224887/005, de 14 de abril de 2009.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Deixou-se  de  fazer   comentários  em  razão de que a Universidade não respondeu o questionamento da equipe de auditoria sobre o assunto.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Que  a  Universidade  instaure  sindicância objetivando apurar eventual responsabilidade   funcional   pela  inclusão indevida de restrição  em edital de licitação.

RECOMENDAÇÃO: 002 

Que  a  Universidade  oriente  a  Comissão  de Licitação no sentido de, sempre, consignar, expressa e publicamente, os  motivos  de  exigências introduzidas em edital de licitação, demonstrando, tecnicamente, que os parâmetros   fixados   são   adequados,   necessários,  suficientes   e pertinentes ao objeto licitado, assegurando-se de que a  exigência  não implica restrição do caráter competitivo do certame.

2.1.4.3 CONSTATAÇÃO: (023) 

Substituição   do  Parecer   jurídico   por  "visto" nos  processos  de licitação.

Verificou-se na análise do Processo  n.º 23082.018308/2008, referente à Tomada  de  Preços  n.º 05/2008, que resultou na contratação da empresa Erdna  Engeharia,  envolvendo  o   valor  de  R$ 919.075,41,   na  ação orçamentária "4009  -  Funcionamento  de  Cursos de Graduação", que   a Procuradoria  da  UFRPE somente consignou "visto" nas folhas  atinentes ao  edital  e  à minuta do contrato  (às fls. 60/64 e 68/73), resumindo sua  manifestação,  juntada  às  fls. 74,  nos seguintes termos: "com o competente  'visto' desta PJ no edital de tomada de preços e na  minuta do contrato", em desacordo com o exigido no inciso VI, c/c o  parágrafo único,  do  art.  38  da  Lei   n.º  8.666/1993,  tendo sido solicitada justificativa a respeito do fato.

CAUSA:

Inobservância do art.  38 da Lei  n.º 8.666/1993, c/c o inciso VI do art. 11, c/c o art. 18  da Lei Complementar n.º 73/1993, que exige a emissão prévia de parecer jurídico quanto às minutas dos editais de licitação e dos contratos.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A Procuradora Geral da UFRPE, em resposta à  Solicitação  de  Auditoria n.º 224887/005, de 14 de abril de 2009, afirma, em síntese,  que  tanto nesse caso como em relação a outros também  questionados  pelos  mesmos motivos pela equipe de autoria da CGU, a Procuradoria foi instada a  se manifestar, somente, para  examinar  previamente  minutas  padronizadas pela instituição, não havendo qualquer controvérsia que justifique    a emissão de um parecer jurídico.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Não  há  como  aceitar  as  justificativas apresentadas pela titular da Procuradoria  da UFRPE, pois a manifestação jurídica exigida no art. 38 da Lei  n.º 8.666/1993 não pode ser vista como uma mera formalidade.

Nos  termos do  art.  38  da Lei  n.º 8.666/1993, compete ao respectivo órgão  jurídico  analisar  os editais e a minuta de contrato,  emitindo "parecer"  e  não  somente colocar "visto" nas  referidas  peças,  como ocorreu  nesse e em vários outros processos de Tomadas de  Preço  e  de Concorrência  conduzidos  pela  UFRPE   que,   inclusive,   envolvem  a realização  de obras de engenharia com várias exigências de habilitação e, também, substancial valores a serem despendidos.

O Parecer jurídico deve ser conclusivo, claro e objetivo, retratando  a opinião  do  parecerista,  devendo demonstrar as implicações  jurídicas das   decisões,  possibilitando,  dessa   forma,   maior  segurança nas decisões  do  administrador  público. Nesse  mesmo   sentido   vem   se manifestando o TCU, a exemplo dos Acórdãos  n.º 100/2004-2º Câmara; n.º 2.960/2003-1ª Câmara; e n.º 705/2003-1ª Câmara, adiante reproduzidos em parte:

Acórdão  n.º 705/2003-1ª Câmara: "9.4- recomendar à assessoria jurídica da Coordenação Regional em Sergipe da Funasa que zele pela  correção  e clareza  de  seus pareceres, evitando imprecisões decorrentes da  falta de citação das normas e de motivação clara e circunstanciada, a  fim de possibilitar à administração maior segurança nas suas decisões".

Acórdão n.º  2.960/2003-1ª  Câmara:  “9.2.12 - exija que a Procuradoria verifique  e  analise,  no    que    for   cabível,   a   existência de justificativas  para    os   aspectos  técnicos    exigidos   em   lei, especialmente  no   que   tange às alterações de objeto contratado e às dispensas  e  inexigibilidades, bem   como   motive  expressamente   os pareceres    emitidos    nos  processos,  demonstrando  as  implicações jurídicas das decisões tomadas pela Administração”.

Acórdão n.º 100/2004-2ª Câmara: "9.3.12. - zele para que as minutas dos editais  e dos contratos sejam previamente examinadas e aprovadas  pela assessoria  jurídica  da  Prefeitura,  fazendo  constar dos   processos licitatórios os respectivos pareceres (art. 38, parágrafo único)".

Por  outro  lado,  admitir  que os pareceres jurídicos sejam  meramente informativos  ou substituídos por  "vistos"  seria  tornar   inócuos os dispositivos  legais  que  tratam  das  atribuições das   procuradorias autárquicas,    estabelecidos  na   Lei   Complementar   n.º   73,   de 10/02/1993, que  institui  a Lei Orgânica da Advocacia-Geral da  União, que ora citamos:

"Das Consultorias Jurídicas

Art.  11.  Às   Consultorias  Jurídicas,   órgãos   administrativamente subordinados aos Ministros de Estado, ao Secretário-Geral e aos  demais titulares  de  Secretarias  da  Presidência da República e ao  Chefe do Estado-Maior  das  Forças  Armadas,  compete, especialmente (...)

VI  -  examinar,  prévia  e  conclusivamente, no âmbito do  Ministério, Secretaria e Estado-Maior das Forças Armadas:

a) os textos de edital de licitação, como os dos respectivos  contratos ou instrumentos congêneres, a serem publicados e celebrados;

b) os atos pelos quais se vá reconhecer a inexigibilidade, ou decidir a dispensa, de licitação.

(...)

Dos Órgãos Vinculados

Art.  17. Aos órgãos jurídicos das autarquias e das fundações  públicas compete:

I - a sua representação judicial e extrajudicial;

II - as   respectivas   atividades   de  consultoria  e  assessoramento jurídicos;

III  -  a  apuração  da  liquidez  e certeza dos créditos, de  qualquer natureza,  inerentes  às  suas  atividades,  inscrevendo-os  em  dívida ativa, para fins de cobrança amigável ou judicial.

Art. 18. No desempenho  das  atividades de consultoria e assessoramento aos  órgãos  jurídicos das autarquias e das fundações públicas  aplica- se,  no  que  couber,  o  disposto no art. 11 desta lei complementar".

RECOMENDAÇÃO: 001 

Que  a  Universidade   cumpra   rigorosamente   o  art.  38 da Lei  n.º 8.666/1993, atentando para as competências da Procuradoria Jurídica, em especial o que está previsto no inciso VI do art. 11, c/c o art. 18  da Lei Complementar n.º 73/1993, zelando para que as minutas dos editais e dos  contratos  sejam  previamente   examinadas  e   aprovadas pela sua assessoria jurídica,  fazendo  constar   dos  processos  licitatórios o respectivo   parecer,  que  deve  ser  conclusivo,   claro  e objetivo, retratando a opinião do parecerista, devendo demonstrar as  implicações jurídicas das decisões, possibilitando, dessa  forma,  maior  segurança

nas decisões do administrador público.

2.1.4.4 CONSTATAÇÃO: (033) 

Utilização indevida de  fundamentação  em  licitação,  possibilitando a dispensa da licitação.

Verificou-se    na    análise   do   Processo   n.º  23082.019714/2008, objetivando a contratação de serviços de paisagismo de áreas do  campus da UFRPE em Dois  Irmãos,  Recife  -PE, envolvendo R$ 14.521,10 na ação orçamentária "4009  -Funcionamento  de  Cursos  de  Graduação",  que  a Universidade  contratou   diretamente,   sem   licitação,   a   empresa Concreferro  Construções  e  Incorporações  Ltda.,  em  razão   de  ter fundamentado indevidamente a contratação como "Serviços de Engenharia", com  base  no  inciso  I do art. 24 da Lei  n.º 8.666/1993, utilizando, desse modo, um limite mais amplo, de  R$ 15.000,00,  para  dispensar  a licitação, quando os  referidos serviços não se  caracterizam  como  de engenharia e, portanto, teriam como limite  R$  8.000,00,  adotado para as  demais  compras  e outros  serviços, na forma do Inciso II do mesmo artigo:

"Art. 24. É dispensável a licitação:

I  -  para obras e serviços de engenharia de  valor  até  10%  (dez por cento)  do  limite  previsto  na   alínea "a",  do  inciso  I do artigo anterior,  desde que não se refiram a  parcelas  de  uma  mesma obra ou serviço  ou  ainda  para obras e serviços da mesma natureza e no  mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente; 

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e   para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não  se refiram  a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação  de  maior  vulto que possa ser realizada de uma só vez;"

A  solicitação dos serviços e  também  responsável  pela  elaboração de planilha orçamentário que fundamentou a contratação foi a servidora  de CPF   n.º 372.552.904-34, engenheira da UFRPE e à época Coordenadora de Planejamento Físico.

CAUSA:

Fundamentação indevida como "Serviços de Engenharia", com base no inciso  I do art. 24 da Lei  n.º 8.666/1993, utilizando, desse modo, um limite mais amplo para dispensar  a licitação.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

O titular da Pró-Reitoria  de  Planejamento  (PROPLAN),  em  resposta à Solicitação  de Auditoria  n.º 224887/011, de 22/04/2009, por  meio  de documento de 28 de abril de 2008, cita a Resolução CONFEA n.º 218/1973, argumentando que nos termos daquela norma "paisagismo" é atribuição  do profissional   "Urbanista",   sendo,  portanto,   o    objeto   daquela contratação serviços de engenharia.

Argumentou,  ainda,  por   meio  de documento  sem  data  firmado   por engenheira  da  PROPLAN, unidade   responsável   pela   solicitação  da contratação,  que  "os  serviços de paisagismo  são  considerados  como serviços de engenharia, já que num Projeto de construção ou reforma  de uma edificação ou área urbanizada, o projeto de paisagismo consta  como parte  integrante  e  complementar  de  seu projeto executivo" e que "A supervisão  da  execução  do serviço de paisagismo requer muitas  vezes conhecimentos  de  topografia,  hidrologia,  meteorologia,  inerentes a profissionais  de  engenharia",  anexando,  por  fim, tabela de  preços unitários  para obras e serviços de engenharia adotada pela Empresa  de Manutenção  e  Limpeza  Urbana  da  Prefeitura  da  Cidade  do   Recife (EMLURB).

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

O  fato de estar inserido na Resolução CONFEA  n.º 218/1973 a atividade de   "paisagismo"  como  própria  do  profissional  "urbanista"  não  é suficiente  para caracterizar que os serviços objeto da contratação  em referência  é de engenharia, até porque o "paisagismo", conforme  assim foi especificado no processo, foi inserido de forma isolada e  não como componente  de um conjunto integrado de diversos outros serviços,  cujo objeto principal seria a urbanização.

A  própria Universidade, na  argumentação  formulada pela engenheira da PROPLAN,  ratifica   tal   situação,  ao  afirmar  que  "os serviços de paisagismo  são  considerados como serviços de engenharia, já  que  num Projeto  de construção ou reforma de uma edificação ou área urbanizada, o projeto de paisagismo consta como parte integrante e complementar  de seu projeto executivo", o que não se enquadra o caso ora em exame.

Por  outro  lado, observando o rol de serviços constantes do  documento denominado "Planilha Orçamentária", juntada às folhas 2 dos  autos, que serviram  de   fundamento  para  que  a  Universidade  concretizasse  a contratação,  nos  quais foram relacionados os itens de  serviços   que iriam  compor o objeto da contratação, reproduzidos adiante,  constata- se,  sem grande esforço, que   os  serviços  ali  especificados  são na prática de jardinagem, não exigindo para sua execução nem a  elaboração de  projetos  nem  a  presença  de  engenheiro  responsável, até porque nenhum elemento adicional nos foi entregue pela PROPLAN, apesar  de ter sido  solicitado ao pessoal daquela pró-reitoria, durante os  trabalhos de campo, que disponibilizasse projetos  eventualmente   elaborados   e aprovados  pelos  órgãos  competentes,  com a indicação do  responsável técnico, ou mesmo algum registro fotográfico dos  serviços  realizados: "Raspagem  e  Limpeza  do  Terreno"; "Fornecimento e Plantio  de  Grama Esmeralda  (em tapete), incluindo preparo de solo com apenas  barro  de jardim";    "Fornecimento   e  Espalhamento  de   barro   de   jardim"; "Fornecimento   e   Plantio  de Mudas Herbáceas Tipo Folhagem - Grupo 3 (comigo   ninguém   pode,   dracena,   milidrão,   lírio,  coqueirinho, clorofiton,   copo   de  leite,  avenca,  camarão  amarelo,   begônias, etc...)";  "Fornecimento  e  Espalhamento de Areia Grossa  lavada  para drenagem".

Não  se pode conceber, por exemplo, que a contratação de manutenção  de equipamentos de informática ou de elevadores, seja,  indiscriminadamen- te, enquadrada como  serviços de engenharia. Da mesma   forma,  não  se pode  aceitar  que serviços  de  jardinagem, mesmo que intitulados como de "paisagismo", sejam da mesma forma classificados como de engenharia, de forma a possibilitar, irregularmente, a dispensa de licitação.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se  que  a  Universidade   apure,  mediante   sindicância,  a existência de responsabilidade funcional de servidores da  PROPLAN  por eventualmente ter induzido a contratação direta da empresa  Concreferro Construções  e  Incorporações  Ltda., em  razão de   ter   fundamentado indevidamente como "Serviços de Engenharia", utilizando,  desse   modo, um limite mais amplo para dispensar a licitação.

2.1.4.5 CONSTATAÇÃO: (034) 

Não  adoção  de  providências recomendadas pela Procuradoria  Jurídica, sem justificativas.

Constatou-se na análise do Processo  n.º 23082.012357/2008, referente à locação  de imóvel de representação em Brasília-DF, ao detentor do CPF (MF) nº 008.437.171-49, por dispensa de licitação, cujas despesas   ocorreram  em 2008  na  ação   orçamentária   "4009 -  Funcionamento  de  Cursos   de Graduação",  que não constou do processo documentos que  demonstrem que foram  adotadas, no âmbito da UFRPE, as providências recomendadas  pela sua Procuradoria  Jurídica, constantes da manifestação de folhas s/ n.º dos  autos,  quais  sejam:  elaboração de novo contrato; comprovação de compatibilidade    dos    valores   da   locação   com os de mercado; e justificativas  para a manutenção do escritório de   representação   em Brasília-DF,  medidas essas necessárias à instrução    de   processo da espécie,  conforme art.  26 da Lei  n.º 8.666/1993, abaixo reproduzido, com destaques:

"Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no  inciso III  e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade  referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento  previsto no final  do parágrafo único do art. 8o desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à    autoridade  superior, para  ratificação e publicação  na  imprensa   oficial,  no  prazo  de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos.

Parágrafo  único.  O   processo  de  dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento,  previsto  neste  artigo, será instruído, no  que couber, com os seguintes elementos:

I  -  caracterização  da   situação   emergencial   ou  calamitosa  que justifique a dispensa, quando for o caso;

II - razão da escolha do fornecedor ou executante;

III - justificativa do preço;

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os  bens serão alocados".

CAUSA:

Não atendimento a Parecer emitido pela Assessoria Jurídica.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

O  titular  da Pró-Reitoria de Administração, em resposta à Solicitação de  Auditoria  n.º 224887/011, de 22/04/2009, por meio de documento sem data,  esclarece  que:  "a  instalação  do  escritório de Brasília para apoiar  as  diversas   solicitações   e acompanhamento de  processos de interesse  da UFRPE   foi   o   principal   argumento  utilizado para a existência do escritório"; "Por entendimento da Administração Superior, quando  findasse  o contrato de locação,   ficaria  autorizado, por  um período   curto,   como   prazo para que fosse encontrado outro modo de garantir   a  representação  em Brasília, sem necessariamente manter um escritório, pois essa despesa poderia ser minimizada."; "essa  dispensa foi  feita  nos  termos  do valor de locação que vinha sendo  praticado mais o reajuste também previsto no contrato anterior, com vistas  a que não  houvesse   qualquer   prejuízo   ao erário"; e que "por decisão do Magnífico  Reitor  o  escritório de representação   de   Brasília  será desativado nas próximas semanas".

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

As  justificativas  apresentadas  e a informação de que a locação  será descontinuada  em breve não eliminam as irregularidades cometidas,  até porque   a   Procuradoria  Jurídica  da  Universidade  havia   alertado previamente  a  PROAD sobre a necessidade de que antes de  decidir pela renovação  da  locação  seria indispensável justificar a pertinência da manutenção  do  imóvel de representação  em   Brasília,  bem  como  que ficasse  demonstrado   que   os   preços   eram   vantajosos   para   a Administração, formalizando, depois, o contrato de locação.

Contudo,  constata-se dos  documentos consignados nos autos que a PROAD não considerou as recomendações da Procuradoria, resolvendo submeter  o processo,  mesmo inconsistente  e sem a adoção das medidas necessárias, à  ratificação   da   dispensa  pelo  titular da UFRPE,  resultando  na inobservância  de exigências  do   art. 26,   antes   mencionadas, e do parágrafo único do art. 60 da Lei  n.º 8.666/1993: "Parágrafo  único. É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo  o de  pequenas compras de pronto pagamento, assim  entendidas  aquelas de valor  não superior a 5% (cinco por cento) do   limite  estabelecido no art.  23, inciso II, alínea "a"   desta   Lei,   feitas   em  regime de adiantamento",  firmando contrato verbal com o locador, o que é  vedado no âmbito da Administração Pública.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se  que  a   Universidade   apure,  mediante  sindicância,  a existência de responsabilidade funcional de  servidores da PROAD  pelas irregularidades constatadas na condução do processo em referência,  que resultou  na  locação  de  imóvel  sem  formalização  de  contrato e no descumprimento das exigências do art. 26 da Lei  n.º 8.666/1993, apesar de alertada previamente pela Procuradoria da Universidade.

2.1.4.6 CONSTATAÇÃO: (035) 

Ausência de juntada aos autos da prova de regularidade fiscal da pessoa física locadora do imóvel.

Constatou-se na análise do Processo  n.º 23082.012357/2008, referente à locação  de imóvel de representação em Brasília-DF, ao detentor do CPF (MF) nº 008.437.171-49, por dispensa de licitação, cujas  despesas ocorreram  em 2008 na ação orçamentária "4009 -Funcionamento de Cursos de Graduação", que não foi juntada aos autos a prova de regularidade fiscal do locador do imóvel, quais sejam: Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF,  devidamente atualizado, e a  Certidão Negativa  de Débitos Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União.

CAUSA:

Falta de juntada ao processo da prova de regularidade fiscal quando da contratação de pessoa física, conforme art. 29 da Lei n.º 8.666/1993.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A  Diretora do  Departamento  de  Contabilidade e Finanças da UFRPE, em resposta à Solicitação de Auditoria  n.º 224887/011, de 22/04/2009, por meio  de  documento  de  30  de abril de 2009, argumenta que o  Sistema SIAFI critica automaticamente qualquer irregularidade quanto ao  CPF  e que  não  se  exige  comprovação  de  regularidade  quando se  contrata pessoas físicas.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

A  regularidade  fiscal  da pessoa física deve ser comprovada  mediante apresentação  de certidão negativa de débitos ou certidão positiva  com efeitos de negativa perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral  da Fazenda Nacional (certidão conjunta), nos termos do  art. 29 da Lei  n.º 8.666/1993, a seguir transcrito com  destaques, tendo  em  vista que não há permissão   legal  que  desobrigue  pessoas físicas  que contratem com a Administração Pública de  comprovarem  sua situação perante o fisco.

"Art. 29. A documentação relativa à  regularidade  fiscal,  conforme  o caso, consistirá em:

I  - prova  de  inscrição  no  Cadastro  de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC);

II  - prova de inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  estadual  ou municipal,  se  houver,  relativo  ao  domicílio ou sede do  licitante, pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e  compatível  com  o  objeto contratual;

III - prova de regularidade para com  a  Fazenda  Federal,  Estadual  e Municipal  do domicílio ou sede do licitante, ou  outra equivalente, na forma da lei;

IV  - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei."

Também   não  é  pertinente  o  entendimento  expresso  pela titular do Departamento  de Contabilidade e  Finanças  da  UFRPE  de  que  não  há necessidade de se juntar aos autos a prova de inscrição no Cadastro  de Pessoa Física - CPF uma vez que  o  SIAFI  criticaria   automaticamente qualquer  irregularidade  quanto  ao  CPF,  isto  porque a  verificação prévia,  e conseqüente juntada desse documento ao processo em sua  fase inicial,  evita  que  se  prossiga com os procedimentos de  contratação desnecessariamente    -   perdendo-se   tempo   e   recursos -, somente percebendo  a existência de alguma inconsistência quando da emissão  da nota  de   empenho   naquele   Sistema,  o   que  seria   descabido   e antieconômico para a Administração Pública.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se que a Universidade adote medidas no sentido de orientar as áreas envolvidas na instrução processual, no sentido de,   no  caso  de contratação  de  pessoas   físicas,   juntar  aos  processos a prova de regularidade  fiscal,  quais  sejam:  Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa  Física - CPF, devidamente atualizada, e a Certidão Negativa  de Débitos Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União.

2.1.4.7 CONSTATAÇÃO: (036) 

Descumprimento  de  normas  na  instrução  de   processos  de  despesa, comprometendo  a transparência dos atos e dificultando  a  aferição  da regularidade dos gastos.

Constatou-se, ainda, na análise  do  Processo   n.º  23082.012357/2008, referente  à  locação de imóvel de representação em Brasília-DF, ao detentor do CPF (MF) nº 008.437.171-49,  cujas  despesas  ocorreram em 2008 na ação orçamentária   "4009  - Funcionamento  de  Cursos  de  Graduação",   as seguintes inconsistências:

a)  Os processos  não  se   encontram   com   suas   folhas numeradas e rubricadas, fato que está em desacordo com o §4º do art. 22 da Lei  n.º 9.784/1999,  que  regula o  processo   administrativo   no  âmbito   da Administração  Pública  Federal:  "O  processo deverá ter suas  páginas numeradas seqüencialmente e rubricadas"; e

b)  não foram  abertos processos específicos para juntar a documentação pertinente    aos   pagamentos    dos  aluguéis,   considerando   que a instauração de  processo administrativo próprio para as despesas se faz necessária, devendo  no  caso  se   observar   disposições  da Lei  n.º 9.784/1999, que regula  o  processo   administrativo   no   âmbito   da Administração   Pública Federal,  e  as  instruções do órgão central do sistema de contabilidade federal,  a Secretaria  do  Tesouro   Nacional (STN/MF),  em  especial  a   IN  Conjunta  STN/SFC   n.º  04/2000,  que disciplina procedimentos e prazos para o arquivamento de  documentos  e registro de conformidade.

CAUSA:

Inobservância de Normas que tratam sobre instrução processual.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A  Diretora do Departamento de Contabilidade  e  Finanças da UFRPE,  em resposta  à Solicitação de Auditoria  n.º 224887/011, de 22/04/2009,por meio  de  documento  de  30  de  abril de 2009, argumenta que, quanto à numeração  das  páginas,  os  processos  passam  por  organização  para arquivo, que inclui numeração de suas folhas, estando este trabalho  em execução.  Quanto à abertura de processos para as despesas,  acrescenta que  "é  dada  uma  numeração  e  são apensados ao mesmo os  pagamentos mensais  relativos  a liquidação e pagamento. Os documentos  periódicos da  despesa  são acomodados em capas de processo e arquivados  em anexo ao processo inicial, respeitada uma única numeração".

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Em  que  pesem  as justificativas apresentadas, a falta de  organização dos  processos   administrativos  no  âmbito   da  UFRPE  compromete  a transparência  dos  atos  e  dificulta  a  aferição da regularidade dos gastos,  estando,  ademais,  em  desacordo  com  diversos  dispositivos legais,  dentre  os quais o §4º do art. 22  da  Lei n.º 9.784/1999, que regula  o  processo  administrativo no âmbito da  Administração Pública Federal,   e   a  IN  Conjunta  STN/SFC  n.º  04/2000,  que  disciplina procedimentos e prazos para o arquivamento de documentos e registro  de conformidade.

Sobre  o tema, citamos, por ser oportuno, recente Orientação  Normativa da Advocacia-Geral da União (AGU):

"ORIENTAÇÃO NORMATIVA  N.º 2, DE 1 DE ABRIL DE 2009

O  ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem  os incisos I, X, XI e XIII, do art. 4º da Lei Complementar  n.º 73, de  10 de fevereiro   de   1993,   considerando   o   que  consta  do Processo n.º  00400.015975/2008-95,   resolve  expedir  a   presente  orientação normativa,  de  caráter   obrigatório  a  todos  os   órgãos  jurídicos enumerados nos  arts. 2º e 17 da Lei  Complementar  n.º 73, de 1993:

OS INSTRUMENTOS DOS CONTRATOS, CONVÊNIOS E DEMAIS AJUSTES, BEM COMO  OS RESPECTIVOS ADITIVOS, DEVEM INTEGRAR UM ÚNICO PROCESSO  ADMINISTRATIVO, DEVIDAMENTE  AUTUADO  EM  SEQÜÊNCIA  CRONOLÓGICA, NUMERADO,  RUBRICADO, CONTENDO  CADA  VOLUME    OS   RESPECTIVOS   TERMOS   DE   ABERTURA   E ENCERRAMENTO.

INDEXAÇÃO:   PROCESSO   ADMINISTRATIVO.  INSTRUÇÃO. AUTUAÇÃO. SEQÜÊNCIA CRONOLÓGICA.  NUMERAÇÃO.  RUBRICA.   TERMO   DE   ABERTURA.   TERMO  DE ENCERRAMENTO.

REFERÊNCIA:  art. 38, caput, e 60 da Lei no 8.666, de 1993; art. 22  da Lei  9.784, de 1999; Portarias Normativas SLTI/MP no 05, de 2002 e  03, de 2003; Orientações Básicas sobre Processo Administrativo  do  NAJ/PR; Decisão  TCU  955/2002-Plenário  e  Acórdãos  TCU 1300/2003-   Primeira Câmara,  216/2007 - Plenário,  338/2008-Plenário.  JOSÉ   ANTONIO  DIAS TOFFOLI".

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se  que  a Universidade adote medidas no sentido de  orientar as  áreas  envolvidas  na instrução processual, no sentido de  instruir corretamente  os  autos,  cumprindo a legislação pertinente,  atentando que  os  processos,  sejam eles de contratação ou de pagamentos,  sejam devidamente  autuados  e  tenham  suas  folhas numeradas e  rubricadas, contendo os elementos e documentos necessários de forma a  permitir que se  constate,  sem dificuldades e a qualquer tempo, a  regularidade dos procedimentos  adotados e dos gastos realizados. Recomendamos, ademais, que  a  Universidade  observe  as  normas  que  versão sobre  protocolo editadas   pelo  Ministério  do  Planejamento,   Orçamento   e  Gestão, mencionadas  como  referência  na  Orientação Normativa  da  AGU, antes reproduzida.

2.1.4.8 CONSTATAÇÃO: (037) 

Ausência de formalização de contrato de aluguel, sem justificativas,  e de documentação hábil que conferisse poderes a terceiros para receber e dar quitação dos valores atinentes aos aluguéis.

Constatou-se na análise do Processo n.º 23082.014666/2007,  referente à locação  de  imóvel em Itamaracá-PE, à detentora do CPF (MF) nº 183.847.064-68, por dispensa de licitação, cujas  despesas ocorreram em 2008 na ação  orçamentária  "4009  -Funcionamento  de Cursos de Graduação", objetivando viabilizar aulas práticas no âmbito do Departamento de Pesca e Aquicultura, o seguinte:

a)que  não  consta  do processo o contrato de locação entre a UFRPE e o locador, que deve ser firmado nos termos dos artigos 54 e 55 da Lei n.º 8.666/1993, tendo sido solicitado pela equipe de auditoria, por meio da Solicitação de Auditoria n.º 224887/011, de 22 de abril de 2009,  que a UFRPE  disponibilizasse,  se  existente,  cópia  do  citado instrumento jurídico; e

b)que  os  recibos  dos  aluguéis pertinentes aos meses de fevereiro a dezembro  de  2008 foram firmados por outra pessoa sem que conste dos autos que tinha poderes para receber e dar quitação dos valores correspondentes em nome do locador.

CAUSA:

Não formalização de contrato entre a universidade e o locador, em desacordo com o art. 60 da  Lei  n.º 8.666/1993 e aceite de recibos emitidos por terceiros sem documento que o habilite a receber e dar quitação de valores em nome do real proprietário do imóvel.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Oportuno    registrar   que   a    UFRPE   respondeu   parcialmente  os questionamentos  formulados por esta equipe de auditoria sobre o  tema, feitos  por  meio  da  Solicitação  de  Auditoria   n.º 224887/011,  de 22/04/09, vez  que  não  respondeu,  até o final de nossos trabalhos, a indagação feita quanto à  ausência  de   formalização  de  contrato  de locação.

Quanto  ao questionamento constante da letra "b" acima, a Diretora   do Departamento  de   Contabilidade  e  Finanças  da  UFRPE, por  meio  de documento de 30 de abril de 2009, argumenta que os recibos somente  têm utilidade  para  servirem de prova de ocupação do imóvel e para  atesto do  responsável,  vez  que  os pagamentos são feitos por meio de  ordem bancária  em  nome  da  real proprietária do imóvel, Sra.  Maria  Eliza Guimarães C. de Araújo.

Em  complemento,  o titular da Pró-Reitoria de Administração apresentou expediente,  sem  data,  entregue  no  final   do   expediente  do  dia 15/05/2009  na  CGU-PE,    por  meio  do  qual  ratifica os motivos, já consignados  nos autos, que levaram a universidade a locar o imóvel  em Itamaracá,  dando  conta,  na  ocasião,  que  regularizou  a  situação, firmando contrato de locação, que data de "30/04/2009", cuja cópia  foi entregue a esta equipe de auditoria na mesma data.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Primeiramente é importante registrar que é nulo e de  nenhum  efeito  o contrato  verbal com a Administração Pública, conforme parágrafo  único do  art. 60 da  Lei  n.º 8.666/1993, adiante  reproduzido, tendo, desse modo, ficado a contratação irregular até a data em que a UFRPE resolveu firmar o contrato.

"Parágrafo único.  É  nulo  e de nenhum efeito o contrato verbal  com a Administração,  salvo o de pequenas compras  de pronto pagamento, assim entendidas  aquelas   de  valor  não superior a 5% (cinco por cento) do limite  estabelecido  no  art. 23, inciso II,  alínea    "a" desta Lei, feitas em regime de adiantamento".

Por  outro  lado,   a   argumentação   de  que  "os recibos somente têm utilidade  para   servirem   de   prova de ocupação do imóvel" e que os pagamentos  são feitos diretamente ao  locado não são aceitáveis, tendo em  vista  que os recibos são   emitidos  em  nome  de  terceiros,  sem comprovação  de que   estaria   habilitado a receber valores em nome do locador,  bem assim a ausência de formalização do contrato de  locação, que  deve  ser  firmado  a  luz  de outros procedimentos  preliminares, deixam dúvidas com relação a quem é o real propriedade do imóvel. 

Ademais, o procedimento adotado pela UFRPE,  quanto à referida locação, contraria o que  está disposto no art. 62 e 63  da Lei  n.º 4.320/1964, adiante transcritos, com destaques, que fixam regras para a  liquidação e pagamento de despesas no âmbito da  Administração  Pública Federal.

"Art. 62. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado  após sua regular liquidação.

Art.  63.  A  liquidação da despesa consiste na verificação do  direito adquirido   pelo  credor  tendo   por   base  os   títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito. § 1° Essa verificação tem por fim apurar:

I - a origem e o objeto do que se deve pagar;

II - a importância exata a pagar;

III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação.

§  2º  A  liquidação  da  despesa por fornecimentos feitos ou  serviços prestados terá por base:

I - o contrato, ajuste ou acôrdo respectivo;

II - a nota de empenho;

III  -  os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do serviço".

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se que a Universidade  apure a existência de responsabilidade funcional eventualmente cometida por servidores em   razão  das  falhas identificadas   no   processo  em  referência,   quais   sejam:  a  não formalização de contrato entre a universidade e o locador e o aceite de recibos emitidos por terceiros sem  documento que a habilite a  receber e dar quitação de valores em nome do real proprietário do imóvel.

2.1.4.9 CONSTATAÇÃO: (038) 

Ausência  de  juntada aos  autos  de  prova de  regularidade  fiscal da pessoa física locadora do imóvel.

Constatou-se na  análise do Processo  n º 23082.014666/2007,  referente à locação de imóvel em  Itamaracá-PE, à detentora do CPF (MF) nº 183.847.064-68, cujas despesas ocorreram em  2008 na ação orçamentária "4009 - Funcionamento de Cursos de Graduação",  que não foi juntada aos autos a prova  de regularidade fiscal  da  pessoa  física locadora do imóvel, quais  sejam:  Prova  de inscrição no Cadastro de  Pessoa Física - CPF, devidamente  atualizado, e  a Certidão Negativa de  Débitos Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União.

CAUSA:

Ausência de juntada aos autos da prova  de regularidade fiscal  quando da contratação de pessoa  física, em desacordo com o art.  29 da  Lei nº 8.666/1993.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A  Diretora do  Departamento de  Contabilidade e Finanças  da UFRPE, em resposta  à Solicitação de Auditoria  nº 224887/011, de 22/04/2009, por meio  de  documento  de  30  de abril  de 2009, argumenta que o Sistema SIAFI critica automaticamente  qualquer  irregularidade quanto ao CPF e que  não  se   exige  comprovação  de  regularidade  quando se contrata pessoas físicas.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

A  regularidade  fiscal  da pessoa  física deve ser comprovada mediante apresentação  de certidão negativa  de débitos ou certidão positiva com efeitos  de negativa perante a  Secretaria da Receita Federal do Brasil e  Procuradoria-Geral  da  Fazenda   Nacional (certidão conjunta),  nos termos  do  art.  29 da  Lei nº  8.666/1993, a  seguir  transcrito  com destaques,  tendo  em  vista que  não há permissão legal que desobrigue pessoas  físicas   que  contratem   com a   Administração   Pública  de comprovarem sua situação perante o  fisco.

"Art. 29. A documentação  relativa  à  regularidade  fiscal, conforme o caso, consistirá em:

I  - prova de  inscrição no  Cadastro   de Pessoas  Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC);

II  - prova  de inscrição  no cadastro   de  contribuintes  estadual ou municipal, se  houver, relativo  ao   domicílio ou  sede do  licitante, pertinente  ao  seu  ramo  de   atividade  e  compatível  com o  objeto contratual;

III - prova de  regularidade para   com a  Fazenda  Federal, Estadual e Municipal  do domicílio ou sede do licitante, ou  outra equivalente, na forma da lei;

IV  - prova de regularidade relativa à Seguridade  Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando  situação regular no cumprimento dos encargos   sociais instituídos por lei."

Também  não é  pertinente   o entendimento  expresso  pela  titular  do Departamento  de   Contabilidade e  Finanças  da  UFRPE de que  não  há necessidade de se juntar aos  autos a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa  Física - CPF, vez que  o SIAFI critica automaticamente qualquer irregularidade  quanto   ao  CPF,  vez  que  a  verificação   prévia, e conseqüente  juntada  desse documento ao processo  em sua fase inicial, evita   que   se   prossiga   com  os   procedimentos  de   contratação desnecessariamente,   somente   percebendo   a   existência  de  alguma inconsistência  quando  da  emissão  da nota  de  empenho, o que  seria descabido e antieconômico para a Administração Pública.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se  que  a  Universidade adote medidas no sentido de orientar as áreas envolvidas na instrução  processual, no sentido de, no caso de contratação  de  pessoas  físicas,  juntar  aos  processos a  prova  de regularidade  fiscal, quais sejam:  Prova  de inscrição no Cadastro  de Pessoa  Física - CPF, devidamente  atualizada, e a Certidão Negativa de Débitos Conjunta de Tributos Federais  e Dívida Ativa da União.

2.1.4.10 CONSTATAÇÃO: (039) 

Descumprimento  de  normas  na  instrução   de  processos  de  despesa, comprometendo  a transparência dos  atos e  dificultando a  aferição da regularidade dos gastos.

Constatou-se na análise do  Processo  nº 23082.014666/2007, referente à locação de imóvel em Itamaracá-PE, à detentora do CPF (MF) nº 183.847.064-68, cujas despesas ocorreram em  2008 na ação orçamentária "4009 -  Funcionamento  de  Cursos  de  Graduação", objetivando viabilizar aulas práticas  no  âmbito do  Departamento  de Pesca e  Aquicultura, que não foram   abertos  processos   específicos  para  juntar  a  documentação pertinente aos pagamentos dos aluguéis.

A  abertura de processo  administrativo próprio para as despesas se faz necessária,   devendo  no  caso   se  observar  disposições  da  Lei nº 9.784/1999,   que  regula  o  processo  administrativo  no   âmbito  da Administração  Pública Federal, e  as  instruções  do órgão central  do sistema  de  contabilidade  federal,  a  Secretaria do Tesouro Nacional (STN/MF), em especial a  IN Conjunta STN/SFC nº 04/2000, que disciplina procedimentos e prazos para o  arquivamento de documentos e registro de conformidade.

CAUSA:

Falhas na instrução do processo, com a ausência de formalização de processos específicos, rubricas e numeração nas páginas.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A  Diretora do Departamento de  Contabilidade e  Finanças  da UFRPE, em resposta  à Solicitação de Auditoria n.º 224887/011, de 22/04/2009, por meio  de  documento de 30 de abril  de 2009, argumenta  que "é dada uma numeração e são apensados ao mesmo os  pagamentos  mensais  relativos a liquidação  e  pagamento.  Os  documentos  periódicos  da  despesa  são acomodados  em  capas  de  processo  e  arquivados em anexo ao processo inicial, respeitada uma única numeração".

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Em  que  pesem  as justificativas apresentadas, a  falta de organização dos  processos   administrativos  no  âmbito  da  UFRPE   compromete  a transparência  dos  atos e  dificulta a  aferição  da  regularidade dos gastos,  estando,  ademais,  em  desacordo  com  diversos  dispositivos legais,  dentre  os quais o §4º do  art. 22 da  Lei n.º 9.784/1999, que regula  o  processo  administrativo no  âmbito da Administração Pública Federal,   e   a  IN  Conjunta  STN/SFC  nº  04/2000,  que   disciplina procedimentos e prazos para o arquivamento de  documentos e registro de conformidade.

Sobre  o tema, citamos, por ser oportuno, recente  Orientação Normativa da Advocacia-Geral da União (AGU):

"ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 2, DE 1 DE ABRIL DE 2009,  O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem  os  incisos  I, X, XI e XIII, do art.4º da Lei Complementar  nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, Considerando  o  que   consta  do  Processo  n º  00400.015975/2008-95, resolve   expedir  a  presente   orientação   normativa,   de   caráter obrigatório a  todos os órgãos jurídicos  enumerados  nos Arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993:

OS INSTRUMENTOS DOS CONTRATOS, CONVÊNIOS E DEMAIS  AJUSTES, BEM COMO OS RESPECTIVOS ADITIVOS, DEVEM INTEGRAR UM ÚNICO  PROCESSO ADMINISTRATIVO, DEVIDAMENTE  AUTUADO  EM  SEQÜÊNCIA  CRONOLÓGICA,  NUMERADO, RUBRICADO, CONTENDO   CADA    VOLUME  OS   RESPECTIVOS   TERMOS   DE  ABERTURA   E ENCERRAMENTO.

INDEXAÇÃO: PROCESSO   ADMINISTRATIVO.  INSTRUÇÃO.  AUTUAÇÃO.  SEQÜÊNCIA CRONOLÓGICA.   NUMERAÇÃO.   RUBRICA.   TERMO  DE  ABERTURA.   TERMO  DE ENCERRAMENTO.

REFERÊNCIA:  art. 38, caput, e 60 da Lei n°  8.666, de 1993; art. 22 da Lei  9.784, de 1999; Portarias Normativas SLTI/MP no 05, de 2002  e 03, de 2003; Orientações Básicas sobre Processo  Administrativo do  NAJ/PR; Decisão  TCU   955/2002-Plenário  e  Acórdãos  TCU 1300/2003 - Primeira Câmara,   216/2007-Plenário,   338/2008-Plenário.  JOSÉ   ANTONIO  DIAS TOFFOLI".

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se  que  a Universidade adote medidas no sentido de  orientar as  áreas  envolvidas  na instrução processual, no sentido de  instruir corretamente  os autos, cumprindo a  legislação  pertinente,  atentando que  os  processos,  sejam eles de contratação ou de pagamentos,  sejam devidamente  autuados  e  tenham  suas  folhas numeradas e  rubricadas, contendo os elementos e documentos necessários de forma a  permitir que se  constate,  sem dificuldades e a qualquer tempo, a  regularidade dos procedimentos  adotados e dos gastos realizados. 

Recomendamos, ademais, que a Universidade  observe  as normas  editadas pelo Ministério do Planejamento, Orçamento  e Gestão, que tratam  sobre serviços  de  protocolo,  mencionadas  como  referência  na  Orientação Normativa da AGU, antes reproduzida.

2.1.4.11 CONSTATAÇÃO: (041) 

Descumprimento  de  normas  na  instrução  de   processos  de   despesa, comprometendo  a transparência dos  atos e   dificultando a  aferição da regularidade  dos gastos, bem como inobservância  do parágrafo único  do art. 38 da Lei º 8666/1993 (parecer jurídico).

Foram  verificadas  as  seguintes  inconsistências  nos  Processos  n º 23082.000258/2008   (Processo  de   Despesa)  e  n º  23082.012907/2008 (Repactuação  de  Preços),  envolvendo  R$ 149.397,28,  cujas  despesas ocorreram  a conta das  ações  orçamentárias  "4009 – Funcionamento  de Cursos   de   Graduação"   (2008NE900104  -   R$ 130.950,25);  "2992  - Funcionamento da  Educação Profissional"  (2008NE900031 - R$ 6.298,02); e  "2992 - Funcionamento  da  Educação   Profissional"  (2008NE90106 –  R$ 12.298,02),  objetivando a contratação de  serviços de vigilância  à empresa SENA Segurança Inteligente e Transp. de Valores Ltda.:

Foi  concedido,  mediante  o  segundo  Termo  Aditivo  ao Contrato  n º 15/2008, de fls. 66/67, celebrado com a  citada   empresa, reequilíbrio financeiro do contrato,  quando não consta dos autos que a Procuradoria Jurídica   da    Universidade    tenha   examinado   e   se manifestado especificamente a respeito desse pleito, em desacordo com o disposto no art. 38 da Lei n º 8.666/1993.

No  caso, a contratada  primeiro  remeteu a UFRPE  a  Carta  178/08, de 12/08/2008,  pleiteando que fossem  revistos os valores contratuais  em razão  de  Convenção  Coletiva  de Trabalho, depois, por meio da  Carta 365/08,  de 29/08/2008, pediu, em  complemento, que se considerasse  na pretendida revisão a "indenização referente à intrajornada".

No entanto, conforme  se pode observar da opinião daquele  douto órgão, exarada  no  verso  das  fls.  62,  bem  assim  dos  demais  documentos existentes   nos  autos,   apenas  a   complementação   foi  objeto  de apreciação, resultando em opinião contrária às pretensões da  empresa.

b) Os   processos  não se  encontram  com  suas  folhas    numeradas  e rubricadas,  fato  que  está em desacordo  com o §4º do art. 22 da  Lei n º 9.784/1999,  que  regula o  processo  administrativo no  âmbito  da Administração  Pública  Federal:  "O  processo deverá ter suas  páginas numeradas seqüencialmente e rubricadas"; e

c) não foram abertos processos específicos para  juntar a  documentação pertinente   aos   pagamentos   dos   aluguéis,   considerando   que  a instauração de processo administrativo próprio para as despesas se  faz necessária,  devendo  no  caso  se  observar  disposições  da  Lei  n º 9.784/1999,  que  regula  o  processo  administrativo   no   âmbito  da Administração Pública Federal,  e  as  instruções do órgão  central  do sistema de  contabilidade  federal,  a Secretaria do  Tesouro  Nacional (STN/MF), em especial a IN Conjunta STN/SFC nº 04/2000, que  disciplina procedimentos e prazos para o arquivamento de documentos e  registro de conformidade.

CAUSA:

Falhas na instrução do processo, com a ausência de formalização de processos específicos, numeração de páginas e rubricas, bem como a celebração de termo aditivo sem que tenha havido manifestação prévia do órgão jurídico.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A UFRPE não  apresentou  justificativas  quanto  à celebração do  termo aditivo,  concedendo reequilíbrio financeiro do contrato, não constando dos  autos  que a Procuradoria Jurídica da Universidade, em atendimento ao  art.  38  da  Lei  nº 8.666/1993, tenha  examinado e se manifestado especificamente a respeito desse pleito.

Com relação às questões pertinentes a instrução  processual, a Diretora do  Departamento de  Contabilidade e  Finanças da  UFRPE, em resposta à Solicitação  de  Auditoria  nº 224887/011, de 22/04/2009, por  meio  de documento de 30 de abril de 2009, argumenta que “quanto à numeração das páginas,  os processos passam por  organização para arquivo, que inclui numeração de suas folhas, estando este trabalho em execução.”

Quanto à abertura de processos para as despesas, acrescenta que "é dada uma numeração e são  apensados ao mesmo os pagamentos mensais relativos a  liquidação e  pagamento.  Os documentos  periódicos da  despesa  são acomodados  em capas de   processo e  arquivados em anexo  ao  processo inicial, respeitada uma única numeração".

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Em  que pesem as  justificativas  apresentadas com  relação à  falta de organização  adequada  dos  processos   administrativos  no  âmbito  da UFRPE,  tal  fato,   conforme  já   abordado  em   outros  itens  deste relatório, compromete a  transparência dos  atos e dificulta a aferição da regularidade dos gastos, estando, ademais, em desacordo com diversos dispositivos    legais,  dentre  os  quais o  §4º do  art.  22  da  Lei n º 9.784/1999,  que  regula  o  processo administrativo  no âmbito  da Administração Pública Federal, e a IN Conjunta  STN/SFC nº 04/2000, que disciplina procedimentos e prazos para o  arquivamento de  documentos e registro de conformidade.

Sobre o tema, citamos, por ser  oportuno, recente  Orientação Normativa da Advocacia-Geral da  União (AGU): "ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 2, DE 1 DE ABRIL DE 2009, O  ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO,  no uso das  atribuições que lhe conferem os incisos I, X, XI e XIII, do art. 4º da Lei Complementar nº73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando o que consta do Processo n º 00400.015975/2008-95,   resolve  expedir  a   presente   orientação normativa, de   caráter  obrigatório   a  todos  os  órgãos   jurídicos enumerados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993:

OS INSTRUMENTOS DOS CONTRATOS,  CONVÊNIOS E DEMAIS AJUSTES, BEM COMO OS RESPECTIVOS ADITIVOS, DEVEM INTEGRAR  UM ÚNICO PROCESSO ADMINISTRATIVO, DEVIDAMENTE  AUTUADO  EM  SEQÜÊNCIA  CRONOLÓGICA, NUMERADO,  RUBRICADO, CONTENDO CADA VOLUME OS RESPECTIVOS TERMOS DE ABERTURA E  ENCERRAMENTO. INDEXAÇÃO: PROCESSO  ADMINISTRATIVO.  INSTRUÇÃO.   AUTUAÇÃO.  SEQÜÊNCIA CRONOLÓGICA.   NUMERAÇÃO.   RUBRICA.   TERMO  DE   ABERTURA.  TERMO  DE ENCERRAMENTO. REFERÊNCIA: art.  38, caput, e  60  da Lei n°  8.666,  de 1993; art. 22 da Lei 9.784/1999; Portarias Normativas SLTI/MP no 05, de 2002 e 03, de 2003; Orientações  Básicas sobre  Processo Administrativo do NAJ/PR; Decisão  TCU  955/2002-Plenário  e  Acórdãos  TCU 1300/2003- Primeira  Câmara, 216/2007-Plenário,  338/2008-Plenário.  JOSÉ  ANTONIO DIAS TOFFOLI"

No que se  refere à formalização do segundo  Termo Aditivo ao  Contrato N º 15/2008, celebrado  com a empresa SENA  Segurança, visando conceder reequilíbrio financeiro ao contrato, sem que a Procuradoria Jurídica da Universidade, conforme  exigido no art. 38  da Lei n º 8.666/1993,tenha examinado e se manifestado especificamente a respeito desse pleito, tal falha, não justificada pela UFRPE até o final de  nossos trabalhos.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se que a Universidade adote medidas no sentido de orientar as áreas  envolvidas  na  instrução  processual, no  sentido  de  instruir corretamente  os  autos,  cumprindo a legislação pertinente, observando as normas editadas pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e  Gestão que  tratam de  serviços de  protocolo, mencionadas como  referência na Orientação   Normativa   da  AGU, já   reproduzida,  atentando   que os processos,   sejam  eles  de  contratação  ou  de   pagamentos,   sejam devidamente  autuados  e  tenham  suas  folhas numeradas e  rubricadas, contendo os elementos e documentos  necessários de forma a permitir que se  constate,  sem dificuldades e a qualquer tempo, a  regularidade dos procedimentos adotados e dos gastos realizados.

RECOMENDAÇÃO: 002 

Recomenda-se,  ademais,   que a  Universidade  apure  a  existência  de responsabilidade  funcional  eventualmente cometida  por  servidores em razão  da  celebração  de  termo  aditivo, objetivando  a  concessão de reequilíbrio  financeiro  do contrato à empresa SENA Segurança, sem que a  minuta desse instrumento  jurídico tenha sido objeto de prévio exame e manifestação  da  Procuradoria  Jurídica  da UFRPE, fato  que está em desacordo com o art. 38 da Lei nº 8.666/1993.

2.1.4.12 CONSTATAÇÃO: (044) 

Inconsistências na formalização do Acordo  de Cooperação  Técnica com a Fundação Apolônio Salles (FADURPE). 

Da análise do Acordo de Cooperação celebrado entre a UFRPE e a FADURPE, objeto do Processo n º 23082.014019/2007, que se refere ao Contrato n º 308/2006, firmado entre a citada Universidade e o Governo do  Estado de Pernambuco,  envolvendo o  valor de  R$ 460.800,00,  objeto do  empenho 2008NE902723, cujas  despesas  correram  à conta da  ação  orçamentária "4009 -Funcionamento dos Cursos de Graduação", objetivando a realização do Curso de Gestão Democrática do Ensino Médio, destinado a professores da rede pública estadual, constatou-se o seguinte:

a) Inconsistências   e divergências   entre  cláusulas  do   Acordo  de Cooperação:

Verificou-se  a  existência  de  contradições,  ora  se  assemelhando a convênio  e ora a  contrato,  entre  o  que está  disposto na "Cláusula Quarta - Das   Atribuições  da  FADURPE" e  o  que  está   previsto "na Subcláusula  Primeira da  Cláusula  Segunda - Dos  Recursos", a  seguir transcritas,  com  destaques, vez   que  nessa   última  disposição  se estabeleceu  que  os   pagamentos  a  FADURPE   ocorreriam   mediante a apresentação da documentação comprobatória da realização da despesa e a outra  cláusula  prevê que os recursos  serão  transferidos  para conta específica  do  instrumento e são geridos  pela FADURPE, com  posterior prestação de contas:

SUBCLÁUSULA  PRIMEIRA DA CLÁUSULA  SEGUNDA - DOS RECURSOS: "Os recursos financeiros serão  transferidos para a FADURPE à medida que forem sendo executadas as atividades  previstas no projeto, mediante a apresentação do  documento   comprobatório  das  despesas,  conforme  cronograma  de execução  e  plano  de  aplicação  dos  recursos  incluído no  PLANO  E TRABALHO  "CLÁUSULA  QUARTA - DAS   ATRIBUIÇÕES  DA   FADURPE - Para  a  execução do objeto deste ajuste, compete à FADURPE:

"- Depositar  os  recursos  em conta  bancária  específica no  Banco do Brasil e  aplicá-los,  exclusivamente, para  execução no  objeto  deste ajuste, incluindo rendimentos auferidos no mercado financeiro;

- Gerir  os  recursos  financeiros,  observando  as normas  de  Direito Público e  realizar  as contratações  e  cumprir as  obrigações   delas decorrentes, nos termos e condições determinados pela UFRPE, através do  executor do projeto;

- Disponibilizar à UFRPE  até o dia 05 de cada mês o  extrato da conta bancária específica para fins de conferência;

- Restituir eventual saldo de recursos à UFRPE, inclusive  provenientes das receitas  obtidas  das aplicações  financeiras, no prazo  máximo de 30(trinta) dias após extinto o prazo de vigência deste ajuste;

- Devolver a UFRPE os valores transferidos  monetariamente  atualizados e com juros aplicáveis aos débitos  para com  a  Fazenda  Nacional, nas seguintes  situações:

b) inexecução do objeto  do contrato;  b)inadimplência da  prestação de contas no prazo  para tanto  designado; c)utilização dos  recursos para fins diversos do presente ajuste;

- Prover  toda  a  infra-estrutura  necessária para  a  realização  das atribuições assumidas neste ajuste;

- Apresentar a  prestação de  contas dos recursos  financeiros no prazo máximo de sessenta dias após decorrido o prazo de  vigência do presente ajuste;

- Submeter as suas contas ao controle finalístico e de gestão da UFRPE, do Ministério da Educação e do Tribunal de  Contas da União, bem como à disciplina contida na Lei nº 8.666/1993."

c) Inadequação do Plano de Trabalho aprovado, em desacordo com o inciso II do §2º do art. 7º da Lei nº 8.666/1993, c/c com  o art. 116 da mesma Lei, e o §1º do art. 2º da IN STN nº 01, de 1997:

O  Plano  de  Trabalho,  constante  das  fls.  44/46  do  Processo  n ° 23082.00388/2007,  referente  ao  citado  Acordo   de  Cooperação,  foi elaborado  e  aceito sem  conter  o  necessário  detalhamento  de  suas despesas, fato que compromete a verificação da pertinência dos gastos e o controle na  aplicação dos recursos, desatendendo,  ademais, o inciso II do §2º do art. 7º da  Lei nº 8.666/1993, c/c com o art. 116 da mesma Lei,  e o §1º do  art. 2º da  Instrução Normativa  n º 01, de  1997, da Secretaria do Tesouro Nacional/MF, adiante reproduzidos, com destaques:

Lei n º 8.666/1993: "II - existir orçamento detalhado em  planilhas que expressem a composição de todos os seus  custos unitários;" e "Art.116. Aplicam-se as  disposições  desta Lei,  no que  couber, aos  convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades da Administração"

IN STN n º 01/1997: "§ 1º Integrará o Plano de Trabalho a especificação completa  do  bem a ser  produzido ou  adquirido e,  no caso  de obras, instalações  ou   serviços, o  projeto  básico,  entendido  como  tal o conjunto de elementos  necessários e suficientes  para caracterizar, de modo preciso, a obra, instalação ou serviço objeto do convênio, ou nele envolvida, sua viabilidade  técnica, custos,  fases ou etapas, e prazos de execução,  devendo,  ainda,  conter  os elementos  discriminados  no inciso IX do art. 6º da Lei no- 8.666, de 21 de junho de 1993,inclusive os  referentes  à  implementação  das  medidas  sugeridas  nos  estudos ambientais  eventualmente exigidos, conforme  disposto no art.12 da Lei n º 6.938, de 31 de agosto de 1981. IN STN nº 4, de17.5.2007"

c) Ausência, nos autos disponibilizados a esta equipe de  auditoria, da necessária  justificativa dos preços  orçados para o  projeto, conforme exige  o art.  26 da  Lei n º 8.666/1993. Sobre  o tema, o  Tribunal de Contas da União, ao examinar a contratação da  FADURPE pela UFMS, assim deliberou no subitem 9.6.8 do Acórdão nº 197/2007- 2ª Câmara: 

"9.6.8.justificação do preço  nos processos  de dispensa de  licitação, nos  termos  do  inciso III  do  parágrafo  único  do  art.  26 da  Lei 8.666/1992".

CAUSA:

Falhas na formalização do Acordo de Cooperação, com a inclusão de cláusulas divergentes quanto a "pagamentos", ausência de justificativas de preços e inadequação do Plano de Trabalho aprovado que está sem o devido detalhamento, conforme exigido no inciso II do § 2º do art. 7º da Lei nº 8.666/1993, c/com o art. 116 da mesma  Lei, e o §1º do art. 2º da  IN STN nº 01, de 1997.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A Universidade, em resposta à  Solicitação de Auditoria n º 224887/023, de  28  de   abril  de  2009,  apresentou,  em  síntese,  as  seguintes justificativas,  por meio de documento de  5 de maio de 2009, subscrito pelo  titular pelo Pró-Reitor de  Extensão, também executor do referido Acordo de Cooperação:

a)  Com  relação  às  inconsistências e  divergências  existentes entre cláusulas do Acordo de Cooperação nada foi justificado pela UFRPE;

b)  A  respeito  da  inadequação   do  Plano  de   Trabalho   aprovado, desatendendo  o inciso II do §2º do art. 7º da Lei nº 8.666/1993, c/com o art. 116 da mesma  Lei, e o §1º do art. 2º da  IN STN nº 01, de 1997, informa que o  detalhamento dos custos unitários se encontra no Projeto Pedagógico-Financeiro   aprovado  pelo  CEPE da  UFRPE, que  integrou o Contrato   308/2006,  firmado   entre  o   Governo  de  Pernambuco  e a universidade,  documento que não  foi disponibilizado  a esta equipe de auditoria,  bem  como  não  foi  identificado  nos autos  examinados ou colocados a nossa disposição durante os trabalhos de campo; e

c) Quanto  à ausência nos autos da necessária  justificativa dos preços orçados para o  projeto, conforme exige o art. 26 da Lei n º8.666/1993, esclareceu que não se aplica ao caso a justificativa de preços, vez que a UFRPE não contratou a FADURPE por preço algum e sim firmou  um Acordo de Cooperação para ser executado por aquela fundação de apoio.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Não  são  pertinentes  os   esclarecimentos  apresentados  pela  UFRPE, conforme  comentários  feitos adiante  para cada um dos itens apontados acima:

a)  Quanto  à  existência  de  inconsistências  e  divergências   entre cláusulas do Acordo de Cooperação, que disciplinam sobre o  pagamento à FADURPE  das  despesas  realizadas no  âmbito do  projeto,  deixa-se de fazer comentários em razão de que nada foi esclarecido pela UFRPE.

No   entanto, registra-se   que a  divergência   verificada   entre  as disposições do Acordo de Cooperação possibilita futuros questionamentos de ordem jurídica.

b)  A   respeito  da   inadequação  do   Plano  de  Trabalho,  não  são pertinentes os  esclarecimentos apresentados, isto porque o que constou do  processo   respectivo  foi  um  Plano  de  Trabalho  sucinto, sem o suficiente  detalhamento das  despesas previstas, fato que  contraria o inciso  II do §2º do art. 7º da Lei nº 8.666/1993, c/c com o art.116 da mesma Lei, e o §1º do art. 2º da IN STN n º 01, de 1997,e compromete  a verificação da  pertinência dos gastos   e o controle sobre a aplicação dos   recursos,  criando, em   decorrência, dificuldades  na  rotina de realização dos gastos e na apreciação da prestação de contas.

c) Quanto à ausência  nos autos da necessária  justificativa dos preços orçados para o projeto, conforme exige o art. 26 da Lei n º 8.666/1993, não é adequada a justificativa apresentada, vez que não há amparo legal para que  não se cumpra  tal exigência legal.  A título de  ilustração, mencionamos o que decidiu o  Tribunal  de  Contas  da  União no subitem 9.6.8 do Acórdão n º 197/2007- 2ª Câmara, ao examinar a contratação  da FADURPE  pela  UFMS: "9.6.8. justificação  do  preço  nos  processos de dispensa de  licitação, nos termos  do inciso III do parágrafo único do art. 26 da Lei 8.666/1992".

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se que a  Universidade levante todos os contratos em execução com  a  FADURPE,  promovendo  os  ajustes  necessários, mediante termos aditivos,  no   sentido  de   corrigir  as  falhas   identificadas  na  formalização  do  Acordo  de  Cooperação, bem  como, igualmente,  adote medidas no sentido de que futuros instrumentos jurídicos firmados com a FADURPE  não  apresentem  as  mesmas   inconsistências  das  que  foram detectadas nesta auditoria.

2.1.4.13 CONSTATAÇÃO: (045) 

Inconsistências   na  execução  de  Acordo  de Cooperação Técnica com a

Fundação Apolônio Salles (FADURPE).

Da análise do Acordo de Cooperação celebrado entre a UFRPE e a FADURPE, objeto do Processo n º 23082.014019/2007, que se refere ao Contrato n º 308/2006, firmado entre a citada Universidade e o Governo do  Estado de Pernambuco,  envolvendo o valor de  R$ 460.800,00,  objeto  do  empenho 2008NE902723,  cujas  despesas correram à  conta da  ação  orçamentária "4009   -Funcionamento   dos    Cursos  de   Graduação", objetivando  a realização  do  Curso  de Gestão Democrática do Ensino Médio, destinado a professores da rede pública estadual, constatou- se o seguinte:

Importante registrar que o servidor de CPF (MF) n º 857.262.068- 00 é o Coordenador  do  Projeto em referência, conforme  Cláusula  Terceira do Acordo de Cooperação.

a) O  disposto   da  "Subcláusula  Primeira da  Cláusula  Segunda – Dos Recursos", a seguir reproduzida, não está sendo cumprido:

SUBCLÁUSULA  PRIMEIRA DA  CLÁUSULA SEGUNDA - DOS RECURSOS: "Os recursos financeiros serão  transferidos para a FADURPE à medida que forem sendo executadas as atividades previstas  no projeto, mediante a apresentação do  documento   comprobatório  das  despesas,  conforme  cronograma  de execução  e  plano de  aplicação  dos  recursos  incluído  no  PLANO DE TRABALHO" 

Consta da  "Subcláusula  Primeira da  Cláusula  Segunda - Dos Recursos" que os valores  são transferidos a  FADURPE mediante a apresentação dos documentos  comprobatórios  das despesas (Notas Fiscais e recibos).  No entanto, constatamos  a partir  da análise  feita nos  documentos e nos processos   encaminhados  a   esta  equipe   de    auditoria, de  n º s 23.082.001448/2009;  23082.000388/2007  e  23082.19457/2008,  que  dito dispositivo não é observado.

b)  Servidores da UFRPE exercendo atividades na FADURPE sem autorização prévia  da universidade, em  desacordo com as disposições do art. 4º da Lei n º 8.958/1994 e do  art. 5º do  Decreto  n º 5.205/2004.  Conforme disposições do art. 4º da Lei nº 8.958/1994 e do art. 5º do Decreto n º 5.205/2004, adiante  reproduzidos, a  participação  de  servidores  das instituições  federais  apoiadas nas  atividades previstas nas  citadas normas somente é  admitida como colaboração  esporádica em  projetos de sua especialidade, desde que não  implique prejuízo de suas atribuições funcionais,  ficando  sua  participação sujeita a autorização prévia da instituição apoiada.

"Art.5º   A  participação  de   servidores  das  instituições  federais apoiadas  nas  atividades   previstas  neste  Decreto  é  admitida como colaboração esporádica em projetos de sua  especialidade, desde que não implique prejuízo de suas atribuições funcionais. § 1º  A  participação de  servidor  público federal nas  atividades de que trata este  artigo está sujeita a autorização prévia da instituição apoiada, de acordo com as  normas   aprovadas  por  seu  órgão  de  direção  superior. §  2º A participação de  servidor público  federal nas atividades  de que trata este artigo não cria vínculo empregatício de qualquer natureza, podendo a fundação  de  apoio  conceder  bolsas  nos  termos do  disposto neste Decreto."

c) Evidências   de   que   servidores   da   UFRPE,   conforme   quadro exemplificativo   adiante   (extraído   de   relação   apresentada pela Universidade),   exercem,  no  âmbito  do   projeto,   atividades   com características  de  "contraprestação  de  serviços", o que está vedado pelo art. 6º do Decreto nº 5.205/2004, a seguir mencionado:

"Art. 6º  As bolsas de  ensino, pesquisa e  extensão a que se  refere o art. 4º, § 1º, da Lei 8.958, de 1994,  constituem-se em  doação civil a servidores das instituições  apoiadas  para  a realização de  estudos e pesquisas e sua disseminação à sociedade, cujos resultados não revertam economicamente  para  o  doador  ou  pessoa  interposta,  nem  importem contraprestação  de serviços" Sobre  o  assunto  assim decidiu o TCU no item  9.2.22  do  Acórdão TCU  2731/2008  -  Plenário: "não  permitam o pagamento  de  quaisquer  tipos de  bolsas a  servidores, por  parte de fundações de apoio, que caracterizem contraprestação  de serviços, como participação, nos  projetos, de servidores da área-meio da universidade para desenvolver  atividades de sua  atribuição regular, mesmo que fora de  seu  horário de trabalho; participação  de  professores  da IFES em cursos de pós-graduação não - gratuitos; e a participação de servidores em atividades de desenvolvimento,  instalação ou manutenção de produtos ou serviços de apoio  a  áreas  de infra-estrutura operacional da IFES, devendo tais atividades  serem  remuneradas,  com  a devida tributação, pela  contratação  de  pessoas  físicas  ou  jurídicas  por  parte  das fundações de apoio  ou, quando permitidos, pagamentos de servidores por meio  de   instrumentos  aplicados   para  a   prestação  de   serviços extraordinários"

	Servidor

CPF (MF) nº
	Período de Pagamento
	Remuneração

(R$)
	Atividade Realizada
	Contratação

	246.717.544-87
	agosto
	460,00
	Atividade Pedagógica
	Prestação de serviços

	456.335.174-15
	Setembro
	534,00
	Encadernação material didático
	Prestação de serviços

	425.367.824-68
	Setembro
	1.634,00
	Encadernação e arte gráfica
	Prestação de serviços

	325.282.804-91
	Setembro
	533,00
	Encadernação material didático
	Prestação de serviços

	284.511.124-04
	Dezembro
	4.050,00
	Avaliação de monografia
	Prestação de Serviços

	459.245.704-87
	Junho a dezembro
	9.800,00
	Serviços gerais
	Bolsa de extensão


d) Ausência de critério para fixação das bolsas de ensino, de  pesquisa e  de extensão de que trata o § 1º do art. 4º da Lei n º 8.958/1994, em desacordo  com o disposto no § 4º do art. 6º do Decreto n º 5.205/2004, abaixo reproduzido:

"Art. 6O  As bolsas de  ensino, pesquisa e  extensão a que se  refere o art. 4º, § 1º, da Lei  .958, de 1994,  constituem-se em doação  civil a servidores das  instituições apoiadas  para a realização de  estudos  e pesquisas e sua disseminação à sociedade, cujos resultados não revertam economicamente  para  o  doador  ou  pessoa  interposta,  nem  importem contraprestação   de   serviços.  (...) §  4º   Somente   poderão   ser caracterizadas  como  bolsas,  nos termos  deste  Decreto,  aquelas que estiverem    expressamente     previstas,     identificados    valores, periodicidade,  duração e beneficiários, no teor dos  projetos a que se refere este artigo"

e)  Despesas    realizadas,   a    seguir    relacionadas   de    forma Exemplificativa  -  vez  que examinadas por amostra -, com  recursos do projeto, muitas  delas  mediante  ressarcimento,  cujos  documentos  de despesas não permitem verificar sua  regularidade e se  foram feitas em proveito do projeto em referência:

1) 11 ampliações  fotográficas,  no  valor  de  R$ 77,00,  em  favor da Digital Color Photo Store, em 5/09/2008;

2)Revelação  digital e  aquisição de  álbuns, no valor  de R$ 48,71, em favor da Tabira Filmes, em 25/06/2008;

3)Aquisição  de 30 mídias DVD, no valor de R$ 39,80, em favor da Tabira Filmes, em 30/06/2008;

4)"Produto  seção revistaria", no valor de R$ 7,90, em  favor  da Massa Nobre (Rodrigues & Oliveira Ind. e Com. Ltda.), em 02/09/2008;

5)Aquisição  de  Recarregador,  no valor  de  R$ 59,98, em favor da Wal Mart, em 14/07/2008;

6)Aquisição de Pilha alcalina, no valor de R$ 4,65, em favor da Kalunga Com. Ind. Gráfica, em 14/07/2008;

7)Gastos  com Corridas de  Taxi  (diversas), no  valor de R$ 540,00, em favor de Ricardo José de Barros, em 7, 19 e 26/07/2008;

8)Recuperação  de Espaços  de  Aprendizagem (Auditório e  Secretaria da Pró - Reitoria  de  Extensão),  no valor  de  R$ 5.034,00,  em favor de Cadengue & Pereira Construções Ltda., em 12/09/2008;

9)Aquisição  de Combustível (gasolina), no valor de R$ 106,68, em favor de Carvalheira Combustíveis, em 08/08/2008;

10)Aquisição de  Combustível, no valor  de R$ 96,03, em  favor de M & B  Comércio LTDA., em 01/09/2008;

11)Aquisição  de  Combustível, no  valor de R $ 101,83 - M & B Comércio LTDA., em 27/07/2008;

12)Aquisição  de  Combustível, no valor de R$ 30,00, em favor de  Posto São Francisco, em 12/08/2008;

13)Restauração de  Quadro Branco, com  substituição  de  revestimento e instalações, no   valor de  R$ 162,40, em  favor da  Cadengue & Pereira Construções Ltda., em 04/08/2008;

14)Compra de 3 micro-computadores, no valor de R$ 2.271,00, em favor da Micro Oficce Informaática Ltda., em 09/09/2008;

15)Serviços de "conferência", no  valor de R$ 460,00, em favor de Elcia de  Torres  Bandeira,  em 19/09/2008.  Obs:  descrição genérica e  sem  período de realização dos serviços;

16)Serviços de  "Limpeza de Salas de Aula", no  valor de  R$ 150,00, em favor de Edson  Nely Silva, em 21/8/2008. Obs: descrição genérica e sem período de realização doa serviços;

17)Serviços de  "Limpeza de Salas de Aula", no  valor de  R$ 150,00, em favor de Rony Barros Silva, em 12/8/2008. Obs: descrição genérica e sem período de realização dos serviços;

18)Despesa não descriminada, no valor de R$ 423,27, em favor da Novatec Informática Ltda., em  13/11/2008.  Obs: Sem documento comprobatório da despesa  (nota fiscal) e sem descrição do que foi adquirido, constando, apenas, um boleto de pagamento;

19)500 cópias,  no  valor  de R$ 1.800,00, em  favor de  Shirley  Nunes Bandeira, 17/12/2008;

20)Confecção  de 9 banners, no valor de  R$ 975,00, em favor de  Recife Color Studio Gráfico Ltda., em 03/11/2008;

21)Diversas   despesas com  "Abastecimentos" de  combustíveis  junto ao Posto  Carvalheira   Combustíveis  LTDA., nos  valores  de:   R$ 117,84 (em 09/10/2008);  R$ 78,06 (em  22/10/2008);  R$ 111,04 (15/09/2008);R$ 104,10 (26/09/2008);  R$ 52,99 (04/10/2008);  R$ 97,83 (22/10/2008); R$ 77,99 (18/11/2008); R$ 64,00 (23/10/2008);

22)Aquisição  de rolos de  Papel  Higiênico;  filtros de café e outros; Garrafas térmicas e Café, em favor do Atacadão Distribuição, Comércio e Ind.  Ltda.,   nos   valores  de   R$ 275,10  (07/11/2008);   R$ 120,00 (20/11/2008); R$ 167,00 (20/11/2008); e R$ 87,60 (20/11/2008); 

23)Confecção  de Painel e  prateleiras, em  favor de Nunes  da  Costa e Silva Ltda., no valor de R$ 2.700,00, em 17/10/2008;

x)Aquisição de  Gás GLP, em  favor de Pinto Gás, no valor de R $ 33,00, em  25/09/2008. 

f) Inconsistência  em  documento de  despesa, com ausência de elementos que  permitam aferir  a regularidade do gasto, bem assim depósito feito em conta bancária de pessoa distinta da que teria prestado os serviços: Consta que a  FADURPE efetuou  à conta dos recursos do projeto em exame pagamento por serviços prestados "horas/aulas" tendo como prestadora de serviços a pessoa física de CPF (MF) nº 042.012.658- 97, no valor bruto de  R$  7.545,96  (líquido de R$ 5.400,00), mediante depósito  bancário de 14/10/2008 em conta  bancária de outra pessoa, qual seja na conta do servidor de CPF (MF) n º 857.262.068 - 00, presumivelmente  seu parente (conforme dados constantes do  Sistema CPF do Governo Federal) e também coordenador  do  Projeto em  referência  (conforme Cláusula Terceira do Acordo de Cooperação).

Ademais,   não   constou   nos  respectivos   documentos   de  despesas apresentados a  especificação do período de realização  dos serviços, a descrição  da disciplina e o conteúdo que  ministrou, bem como o recibo correspondente está sem assinatura da beneficiária (em branco).

Sobre  o assunto,  segue adiante  posicionamentos  recentes do Tribunal

de Contas da União, com destaques: Acórdão 1.508/2008 - Plenário:

"9.2.2. não permita que as ações a serem realizadas pelas  fundações de apoio  contratadas  nos  termos dos arts. 1º das  Leis 8.958/1994 e 24, inciso  XIII, da Lei 8.666/1993, possam ser  desenvolvidos por parentes de    dirigentes  e/ou  servidores da UFPel; 9.3.  alertar ao Reitor da Universidade, no sentido de que o descumprimento  das determinações ora formuladas enseja a aplicação  da multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei 8.443/1992; 9.4.  determinar  o  encaminhamento  de  cópia deste Acórdão, acompanhado do  Relatório e Voto que o fundamentaram ao Senhor Procurador da República no Rio Grande do Sul".

Acórdão  2.731/2008 - Plenário:  "9.2.  determinar   ao  Ministério  da Educação  que,  no  prazo  de  180  dias  a  contar  da  ciência  desta deliberação, institua ato   normativo  regulamentando o  relacionamento das  Instituições  Federais de  Ensino  Superior com suas  fundações de apoio,  de modo que as IFES adotem providências para o  cumprimento das seguintes medidas: (...)

9.2.38.  não  permitam que as ações a serem realizadas pelas  fundações de apoio possam ser conduzidas ou tenham como participantes parentes de dirigentes e/ou servidores das IFES  ou de  dirigentes das fundações de apoio, em respeito às orientações éticas para impedimentos de nepotismo na Administração Pública; (...)

9.7.  alertar os dirigentes das IFES que a persistência  das distorções detectadas  na  presente  Auditoria  poderá  ensejar  a  aplicação  das sanções previstas na Lei nº 8.443, de 16  de julho de 1992, inclusive a inabilitação  dos  responsáveis, por um  período  de cinco a oito anos, para o exercício de cargo em comissão ou função  de confiança no âmbito da  administração  pública  federal e a  declaração de  inidoneidade da fundação de apoio para  participar,  por até  cinco anos, de licitação/ contratação   na  Administração  Pública Federal".

g) Indícios de pagamento em duplicidade de bolsa de pesquisa, no âmbito de um mesmo projeto:

Conforme   documentos  de  despesas   disponibilizados   pela  UFRPE, o servidor  de  CPF  (MF)  nº  588.457.634-04 recebeu, mediante  depósito bancário  em 14/10/2008, o  valor de  R$ 1.500,00 a título  de Bolsa de Pesquisa,  pertinente  ao  mês  de  outubro/2008.

No entanto,  em  outro documento  de  despesa,  cujo  depósito  foi  em 06/11/2008, consta  que a  mesma servidora recebeu, também, a título de Bolsa  de  Pesquisa,  R$ 7.500,00,  pertinente  aos  meses  de  junho a outubro de 2008, estando, portanto, em duplicidade o pagamento da bolsa referente ao mês de outubro/2008.

Por outro lado,  oportuno registrar  que não consta  desses  documentos elementos que permitam aferir a regularidade dos pagamentos das bolsas, situação que também se constata quanto ao  pagamento das demais  bolsas constantes das pastas apresentadas a esta equipe de auditoria.

CAUSA:

Descumprimento de cláusulas do Acordo de Cooperação; inobservância das disposições do art. 4º da Lei nº 8.958/1994 e dos artigos 5º e 6º do Decreto nº 5.205/2004, bem como inconsistências nos documentos de despesa, com ausência de elementos que permitam aferir a regularidade do gasto e indícios de pagamento em duplicidade.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A Universidade, em resposta à Solicitação de  Auditoria n.º 224887/023, de   28  de  abril de 2009,  apresentou,   em  síntese,  as   seguintes justificativas, por meio de documento de 5  de  maio de 2009, subscrito pelo titular pelo Pró-Reitor de Extensão, também executor  do  referido Acordo de Cooperação:

a) Com  relação  às  inconsistências   e  divergências existentes entre cláusulas do Acordo de Cooperação nada foi justificado pela UFRPE;

b) A   respeito   da  inadequação  do  Plano  de   Trabalho   aprovado, desatendendo o  inciso  II do §2º do art. 7º da Lei n.º 8.666/1993, c/c com o art. 116 da mesma  Lei, e  o §1º do art. 2º da IN STN  n.º 01, de 1997, informa que o detalhamento dos custos unitários  se  encontra  no Projeto Pedagógico-Financeiro aprovado pelo CEPE da UFRPE, que integrou o  Contrato  308/2006,  firmado  entre  o  Governo  de  Pernambuco  e a universidade, documento que não foi disponibilizado a  esta  equipe  de auditoria, bem como não  foi  identificado  nos  autos  examinados   ou colocados a nossa disposição durante os trabalhos de campo; e

c) Quanto à ausência nos autos da necessária  justificativa  dos preços orçados para o projeto, conforme exige o art. 26 da Lei n.º 8.666/1993, esclareceu que não se aplica ao caso a justificativa de preços, vez que a UFRPE não contratou a FADURPE por preço algum e  sim firmou um Acordo de Cooperação para ser executado por aquela fundação de apoio.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Não  são  pertinentes  os  esclarecimentos   apresentados  pela  UFRPE, conforme  comentários  feitos adiante para cada um dos itens  apontados acima:

a)  Quanto a  não  observância  do disposto em Subcláusula do Acordo de Cooperação,  que  somente permite  que os  pagamentos  a FADURPE  sejam realizados  mediante  a apresentação dos documentos  comprobatórios das despesas, os  esclarecimentos apresentados pela UFRPE somente confirmam o  que  se  detectou  durante  o  exame dos  autos,  ou seja,  que dita disposição contratual não vem sendo observada.

b)  Não  é  razoável  a  afirmação  de que não é preciso a  autorização prévia da universidade para que  servidores trabalhem no projeto, sob o argumento de que a colaboração é  esporádica, de que as aulas acontecem aos   sábados  e   que  há   previsão  desta   participação  no Projeto Pedagógico-Financeiro  aprovado  pelo  CEPE  da  UFRPE, cujo documento, inclusive, não se encontra  nos processos ou foi disponibilizado a esta equipe de auditoria. 

As disposições do art. 4º a Lei n º 8.958/1994 e do art.  5º do Decreto N º 5.205/2004, já transcritos, exige, sem exceção,  que a participação de  servidores da  universidade  apoiada se dê  mediante a  autorização prévia, até porque tal participação somente é  possível  se esporádica, em  projetos  de sua  especialidade  e que  não  implique  prejuízo das atribuições  funcionais dos  servidores.  Mencionada  autorização  deve nominar cada um dos  participantes e ter como fundamento os mencionados dispositivos legais.

c)  Quanto às evidências de que  servidores da UFRPE exercem, no âmbito do  projeto, atividades  com  características  de  "contraprestação  de serviços", o que está  vedado pelo  art. 6º do  Decreto n º 5.205/2004, deixamos  de  fazer  comentários  em razão de que nada  foi esclarecido pela  UFRPE  sobre o tema, apesar  de ter sido submetido  o assunto por meio  do  Relatório  de  Constatações,  disponibilizado  a Universidade quando da finalização dos trabalhos de campo desta auditoria. 

d)  A  respeito da  ausência de  critérios para  fixação das  bolsas de ensino, de  pesquisa e de extensão, em desacordo com o disposto no § 4º do   art.  6º  do   Decreto   n º 5.205/2004,  não   é   pertinente  os esclarecimentos  apresentados pela UFRPE, vez que tal  disposição legal determina  que somente  poderão ser caracterizadas como bolsas aquelas  que   estiverem   expressamente   previstas,   identificados   valores, periodicidade, duração e beneficiários. 

Apesar de indagada, a  Universidade não apresentou norma que, atendendo a  citada  legislação,  estabeleça  critérios  de seleção, avaliação  e remuneração  dos bolsistas,  conforme, por exemplo,  adota outro  órgão federal, o CNPQ que, inclusive, disponibiliza essas  informações em sua página  na internet, dando  total transparência às regras de  concessão das bolsas. Não é razoável  que a  FADURPE  fixe  valores,  apenas, com base nas disponibilidades  de  recursos  de  cada  projeto, pois outros fatores  devem  ser considerados, tais como  duração e  complexidade da tarefa e,  ainda,  a  média  de  remuneração  paga  no mercado em casos similares (outras fundações de apoio de universidades). 

Por  outro lado, a  ausência  de  critérios  de seleção,  remuneração e avaliação dos bolsistas compromete a transparência e  a  verificação da impessoalidade dos atos praticados.

d) Quanto às despesas realizadas com  recursos do projeto, muitas delas mediante  ressarcimento, cujos  documentos  de  despesas  não  permitem verificar sua regularidade  e se foram  feitas em  proveito do projeto, entende-se que os esclarecimentos  apresentados  não  são   suficientes para  confirmar a regularidade dos  gastos, isto  porque os  documentos comprobatórios  das despesas não  possuem os  elementos necessários que permita fazer tal juízo de valor, sendo recomendável que a aceitação de cada um dos gastos realizados seja precedida de rigoroso exame.

f)  Relativamente  à inconsistência detectada  em  documento de despesa relacionada  a  serviços  prestados  "horas/aulas" ,  com  ausência  de elementos  que  permitam  aferir a  regularidade do  gasto,  bem  assim depósito  feito  em  conta  bancária de  pessoa  distinta da que  teria prestado  os  serviços, deixa-se de  fazer comentários em razão  de que nada  foi  esclarecido  pela  UFRPE  sobre o tema,  apesar de ter  sido submetido   o   assunto   por   meio  do  Relatório  de   Constatações, disponibilizado  a Universidade quando da finalização dos  trabalhos de campo desta auditoria.

g)  Quanto  aos  indícios  de  pagamento em  duplicidade  de  bolsa  de pesquisa, no âmbito de um mesmo projeto, deixa-se de fazer  comentários em razão de que nada foi esclarecido pela UFRPE sobre o tema, apesar de ter  sido  submetido o assunto por meio do  Relatório de  Constatações, disponibilizado  a Universidade quando da  finalização dos trabalhos de campo desta auditoria.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se que se realize exame de cada uma das despesas realizadas, por servidores  distintos daquele que é o executor do acordo, de forma que somente  sejam   aceitas  aquelas  que, comprovadamente,  tenham  sido realizadas  no objeto e nos termos do Acordo  de  Cooperação  celebrado entre  a  UFRPE e a  FADURPE, que se refere ao  Contrato n º 308/2006, firmado  entre  a  citada Universidade e o Governo do Estado de Pernambuco objetivando a realização do  Curso de Gestão  Democrática do Ensino Médio atentando, atentando-se, ademais, para o que foi determinado pelo TCU no subitem 9.2.1.4 do Acórdão  n º 2.731/2008 - Plenário,   adiante reproduzido:

"9.2.1.4.  obrigatoriedade (art. 3º, inc. II, da Lei 8.958/1994) de que a prestação de contas seja formalmente analisada no âmbito da IFES, com a devida segregação  de funções  entre  coordenadores e avaliadores  de projetos, mediante a  produção de um  laudo de avaliação que  ateste  a regularidade  de  todas as despesas  arroladas, em  conformidade  com a legislação aplicável, confira o alcance de todas as metas quantitativas e  qualitativas  constantes do plano de  trabalho, bem  como assegure o tombamento tempestivo dos bens adquiridos no projeto, além de delimitar e personalizar a  responsabilidade na  liquidação,  conforme art. 58 da Lei 4.320/1964".

2.2 EXP DO ENSINO SUPERIOR - CAMPUS DE GARANHUNS 

2.2.1 ASSUNTO  - PROGRAMAÇÃO DOS OBJETIVOS E METAS 

2.2.1.1 INFORMAÇÃO: (083) 

Trata-se  da  Ação  1H77-  Expansão  do  Ensino  Superior  - Campus de Garanhuns  com  valor  orçado  em  R$  5.127.000,00,  cuja execução no exercício  2008  atingiu  o  montante  de  R$ 4.729.218,64, tendo como finalidade   viabilizar   a   implantação   do  campus  de  Garanhuns, objetivando  aumentar  a  oferta  de  vagas  da  educação  superior de Graduação  e de Pós-Graduação, atividades de Extensão, desenvolvimento de pesquisas.

A  forma  de  implementação  dessa  ação é a execução diretamente pela Universidade com contratação de serviços e aquisição de equipamentos e materiais,  conforme  estabelecido no projeto acadêmico. Tem como meta atingir 841 unidades de vagas disponibilizadas.

2.2.2  ASSUNTO - PROCESSOS LICITATÓRIOS 

2.2.2.1 CONSTATAÇÃO: (024) 

Não  devolução  de  proposta  comercial  de  empresa  inabilitada  pela

comissão  de  licitação,  em desconformidade com  o art. 43, inciso II,

c/c § 4º do mesmo artigo, da Lei nº 8.666/1993. 

Verificou-se na  análise do Processo n º 23082.016639/2008, referente à Tomada  de  Preços  n º 04/2008, que resultou na contratação da empresa Construtora Campello e Silva Ltda., envolvendo o valor de R$ 331.460,35 na ação  orçamentária  "1H77  - Expansão  do Ensino  Superior - Campus  Garanhuns", que a proposta comercial da empresa considerada inabilitada pela comissão de  licitação não foi devolvida, qual seja, a da Multiset Engenharia Ltda., acostada entre as fls. 578 e 579, conforme exigido no art. 43, inciso II, c/c § 4º do mesmo artigo, da Lei nº 8.666/1993, que determina a devolução dos envelopes fechados pertinentes à  proposta de preços aos licitantes inabilitados. 

Sobre  a matéria,  o TCU deliberou, por meio do Acórdão n º 284/2003 –  Plenário (TC-013.820/2000-4), da seguinte forma: "9.6.6. observe   que, Uma vez inabilitado o licitante, o  envelope de sua  proposta de preços deve ser devolvido fechado, após transcorrido o prazo para interposição de recursos ou sua denegação, conforme determina o inciso II do art. 43 da Lei  8.666/93, atentando  para o fato de que a  inabilitação importa preclusão  de  seu   direito  de  participar  das   fases  subseqüentes (art. 41, § 4º);". 

CAUSA:

Inobservância de procedimento previsto no art. 43, inciso II, c/c § 4º do mesmo artigo, da Lei nº 8.666/1993, que determina a devolução de proposta comercial de empresa inabilitada pela comissão de licitação.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A  UFRPE, em  resposta, por  meio  de  Memo n º 03/2009 - CLP/UFRPE, de 17/04/2009, esclarece que o  procedimento está previsto no item 11.3 do Edital, acrescentando que  "As propostas continuam no processo devido a Burocracia  de tramitação entre os diversos setores administrativos que permeiam o processo decisório (PROAD, CPL, DM, DCF, PJ) o que impediu a juntada de  material a fim de  proceder sua  incineração, entre  outras causas, até a presente data".

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

No  caso  em  comento, não  se  identificou  que  a  inobservância  das mencionadas  disposições  da  Lei  n º 8.666/1993  e  do  edital  tenha influenciado no resultado da  licitação.  No entanto, os  procedimentos estabelecidos  naquela  Lei  devem  ser  rigorosamente  cumpridos pelas Comissões  de  Licitação,  até porque a inobservância dos  mesmos podem acarretar  danos desnecessários à Administração, em razão de  eventuais recursos que venham a ser impetrados por licitante.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se que a Universidade adote medidas no sentido de orientar a Comissão de Licitação para que observe os procedimentos previstos no art. 43, inciso II, c/c § 4º do mesmo artigo, da Lei nº 8.666/1993, devolvendo a proposta comercial de empresa inabilitada, após transcorrido o prazo para interposição de recursos ou sua denegação.

2.2.2.2 CONSTATAÇÃO: (025) 

Substituição do Parecer jurídico por "visto" nos processos de licitação.

Verificou-se na análise do  Processo n º 23082.016639/2008, referente à Tomada  de  Preços  nº 04/2008, que  resultou na contratação da empresa Construtora Campello e Silva Ltda., envolvendo o valor de R$ 331.460,35 na ação   orçamentária  "1H77 - Expansão  do  Ensino  Superior – Campus Garanhuns", que a Procuradoria da  UFRPE somente  consignou "visto" nas folhas  atinentes  ao edital  e à  minuta do  contrato (às fls. 34/39 e 43/48), resumindo sua  manifestação, juntada  às fls. 49, nos seguintes termos: "com o  competente  'visto'  desta  PJ no  edital de  tomada de preços e na  minuta do contrato", em  desacordo com o exigido no inciso VI, c/c o parágrafo único, do art. 38 da Lei n º 8.666/1993, tendo sido solicitada justificativa a respeito do fato.

CAUSA:

Inobservância do art.  38 da Lei  n.º 8.666/1993, c/c o inciso VI do art. 11, c/c o art. 18  da Lei Complementar n.º 73/1993, que exige a emissão prévia de parecer jurídico quanto às minutas dos editais de licitação e dos contratos.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A  Procuradora  Geral da UFRPE, em resposta à Solicitação  de Auditoria N º  224887/005,  de 14 de abril de 2009, afirma, em síntese, que tanto nesse  caso  como em relação a  outros também questionados pelos mesmos motivos pela equipe de  autoria da CGU, a Procuradoria foi instada a se manifestar, somente,  para  examinar  previamente minutas  padronizadas pela  instituição, não havendo  qualquer controvérsia  que justifique a emissão de um parecer jurídico.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Não  há  como aceitar as  justificativas apresentadas  pela  titular da Procuradoria da UFRPE, pois a manifestação  jurídica exigida no art. 38 da Lei nº 8.666/1993 não pode ser vista como uma mera formalidade. 

Nos termos do art. 38 da Lei nº 8.666/1993, compete ao respectivo órgão jurídico analisar os editais e a minuta de contrato, emitindo "parecer" e não somente colocar "visto" nas referidas peças, como ocorreu nesse e em  vários outros  processos  de  Tomadas de  Preço e  de  Concorrência conduzidos pela UFRPE que, inclusive, envolvem a realização de obras de engenharia com várias  exigências de habilitação e, também, substancial valores a serem despendidos. 

O Parecer jurídico deve ser  conclusivo, claro e objetivo, retratando a opinião do  parecerista,  devendo  demonstrar as  implicações jurídicas das   decisões,   possibilitando,  dessa  forma,  maior  segurança  nas decisões  do  administrador público.

Nesse mesmo sentido vem se  manifestando  o TCU, a exemplo dos Acórdãos N º 100/2004-2º   Câmara; n º 2.960/2003-1ª   Câmara; e  nº 705/2003-1ª Câmara, adiante reproduzidos em parte:

Acórdão  nº 705/2003-1ª Câmara: "9.4- recomendar à  assessoria jurídica da Coordenação Regional em Sergipe da Funasa  que zele pela  correção e clareza de seus pareceres, evitando imprecisões decorrentes da falta de citação  das normas e  de motivação clara e  circunstanciada,  a fim de possibilitar à administração maior segurança nas suas decisões".

Acórdão n º 2.960/2003-1ª  Câmara: 9.2.12 - exija  que  a  Procuradoria verifique e analise, no que for cabível, a existência de justificativas para os aspectos técnicos exigidos em lei, especialmente   no que tange às alterações de  objeto contratado e às dispensas  e inexigibilidades, bem como   motive expressamente os pareceres  emitidos  nos  processos, demonstrando  as  implicações   jurídicas  das  decisões   tomadas pela Administração.

Acórdão nº 100/2004-2ª Câmara: "9.3.12. - zele para que as  minutas dos editais e dos contratos sejam previamente examinadas e   aprovadas pela assessoria  jurídica  da  Prefeitura,  fazendo  constar  dos  processos licitatórios os respectivos pareceres (art. 38, parágrafo único)".

Por  outro lado,  admitir que os  pareceres  jurídicos  sejam meramente Informativos  ou  substituídos  por "vistos"  seria  tornar  inócuos os dispositivos  legais  que  tratam  das  atribuições  das  procuradorias autárquicas,  estabelecidos na  Lei Complementar n º 73, de 10/02/1993, que institui  a  Lei Orgânica  da  Advocacia - Geral da União,  que ora citamos:

"Das Consultorias Jurídicas 

Art.  11.  Às  Consultorias   Jurídicas,   órgãos   administrativamente subordinados aos Ministros  de Estado, ao Secretário-Geral e aos demais titulares de  Secretarias  da  Presidência da  República e ao  Chefe do Estado-Maior  das  Forças  Armadas, compete, especialmente (...)

VI - examinar,  prévia e   conclusivamente, no   âmbito do  Ministério, Secretaria e Estado-Maior das Forças Armadas:

a) os textos de edital de licitação, como os dos respectivos  contratos ou instrumentos congêneres, a serem publicados e celebrados;

b) os atos pelos quais se vá reconhecer a   inexigibilidade, ou decidir a dispensa, de licitação.

(...)

Dos Órgãos Vinculados

Art. 17. Aos órgãos jurídicos das autarquias e das  fundações  públicas compete:

I - a sua representação judicial e extrajudicial;

II - as   respectivas   atividades  de  consultoria  e   assessoramento jurídicos;

III - a apuração  da  liquidez  e  certeza  dos  créditos, de  qualquer natureza,  inerentes  às  suas  atividades,  inscrevendo-os  em  dívida ativa, para fins de cobrança amigável ou judicial.

Art. 18. No desempenho das   atividades de consultoria e assessoramento aos órgãos jurídicos das autarquias e das fundações públicas aplica-se, no que couber, o disposto no art. 11 desta lei complementar."

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se  que a  Universidade cumpra rigorosamente o art. 38 da Lei n º  8.666/1993,  atentando   para  as  competências   da  Procuradoria Jurídica, em especial o que está previsto no inciso VI do art.11, c/c o art.18 da Lei Complementar nº 73/1993, zelando para que as  minutas dos editais  e dos contratos sejam previamente examinadas  e aprovadas pela sua assessoria jurídica, fazendo  constar  dos   processos licitatórios o   respectivo   parecer,  que deve ser conclusivo,  claro  e objetivo, retratando a opinião do  parecerista, devendo demonstrar as implicações jurídicas das decisões,  possibilitando,  dessa forma, maior  segurança nas decisões do administrador público.

2.2.2.3 CONSTATAÇÃO: (026) 

Inclusão, sem justificativas, de exigência restritiva no projeto básico de edital de licitação, relativamente à qualificação técnica.

Verificou-se na  análise do Processo n º 23082.016639/2008, referente à Tomada  de  Preços  n º 04/2008, que resultou na contratação da empresa Construtora Campello e Silva Ltda., envolvendo o valor de R$ 331.460,35 na  ação  orçamentária "1H77 - Expansão  do Ensino   Superior - Campus  Garanhuns", que foi  incluída exigência restritiva, sem justificativas, no  edital  de licitação, como  condição para habilitação "Qualificação Técnica"  (letra b do  inciso II do item 5 - às fls.35)  que a  empresa teria   que  comprovar a "... execução de  montagem  eletromecânica  de cubículo de medição  e disjunção  em média tensão e  montagem  eletromecânica de  subestação  aérea  de 225 KVA ou

superior".

Oportuno mencionar, sobre o assunto, que o TCU assim deliberou por meio do  Acórdão n º 668/2005 - Plenário: "9.4.3.  ao inserir  exigência  de comprovação  de   capacidade   técnica  de  que  trata  o  art.  30  da Lei 8.666/93 como requisito indispensável à habilitação das licitantes, consigne,   expressa    publicamente,  os  motivos  dessa   exigência e demonstre,  tecnicamente,  que  os  parâmetros  fixados  são adequados, necessários,    suficientes   e   pertinentes   ao   objeto   licitado, assegurando-se  de  que  a  exigência não implica restrição  do caráter competitivo do certame;

" Diante  da   ausência  de  justificativas nos  autos  em  referência, foram  solicitadas  justificativas da UFRPE sobre a pertinência técnica da inclusão do referido item no edital de licitação.

CAUSA:

Inclusão de exigência restritiva, sem justificativas, no edital de licitação.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

O  Pró-Reitor  de  Planejamento  da UFRPE, em resposta à Solicitação de Auditoria n.º 224887/005, de  14/4/09, por meio de documento intitulado "Justificativa Técnica", sem data, afirma "que a exigência é compatível com o objeto da licitação, pois exige um Atestado equivalente  a  menos de 20% da potência a ser instalada no objeto"; que "considerando que, a exigência de que trata o item tem finalidade de avaliar  a Qualificação Técnica da empresa licitante, sem  frustrar  o  caráter  competitivo do certame, visto  que,  06 (seis) empresas apresentaram   propostas,  não havendo  impugnação  quanto  a este critério"; e que "... as exigências realizadas  tiveram  por  objeto  resguardar  a  administração  pública (UFRPE) da participação de empresas sem competência técnica comprovada, o que certamente  comprometeria a qualidade de execução do objeto e que os critérios de avaliação  propostos  foram compatíveis com o objeto da licitação, de modo a garantir o estabelecido pelo artigo 30 da Lei  n.º 8.666/93".

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Apesar da afirmação apresentada pela Comissão de Licitação de que  "que a  exigência  é compatível  com  o  objeto  da licitação, pois exige um Atestado equivalente a menos de 20% da  potência  a  ser  instalada  no objeto" , entende-se que tais esclarecimentos  são  insuficientes  para justificar a inclusão da exigência em comento.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se  que a  Universidade  oriente  a  Comissão de Licitação no sentido  de, sempre, consignar, expressa e publicamente, os motivos  de exigências    introduzidas   em   edital  de  licitação,  demonstrando, tecnicamente, que os parâmetros  fixados  são  adequados,  necessários, suficientes e pertinentes ao objeto licitado,  assegurando-se  de que a exigência  não  implica  restrição  do caráter competitivo do  certame, conforme Acórdão  n.º 668/2005-Plenário, antes reproduzido.

2.2.2.4 CONSTATAÇÃO: (043) 

Não comprovação de entrega de equipamentos,  referentes  a  empenhos de setembro de 2008.

Constatou-se na análise do Processo  n.º 23082.009737/2008, relativo ao Pregão Eletrônico  n.º 24/2008, de 18/08/08, objetivando  a  compra  de equipamentos   "para  implantação  dos  laboratórios  de  hidráulica  e engenharia  de irrigação do Departamento de Tecnologia Rural, no Campus de Dois Irmãos e nas Unidades Acadêmicas de Garanhuns e Serra Talhada", junto  à  Máxima  Industrial Ltda., no valor de R $ 381.296,00,   cujas despesas  ocorreram a conta das ações orçamentárias "1H77  -Expansão do ensino  Superior  - Campus d e Garanhuns", no valor de R$  254.197,31 e "4009  -  Funcionamento    dos   Cursos  de  Graduação", no valor de R$ 127.098,69, o seguinte:

a) os equipamentos  "para  implantação dos laboratórios de hidráulica e engenharia de irrigação do  Departamento de Tecnologia Rural, no Campus de  Dois  Irmãos  e  nas  Unidades  Acadêmicas  de  Garanhuns  e  Serra Talhada",   objeto   dos   empenhos   "2008NE01304",    "2008NE01305" e "2008NE01306",    todos   emitidos   em  05/09/08, presumivelmente  não foram entregues vez que se encontram na condição de "RP Não Processados a Liquidar".

A  licitação foi homologada em 03/09/2008, e nos termos  do  item  8 do Edital  de  Pregão  n.º  24/2008, de fls. 20/26 dos autos, a contratada deveria  entregar os equipamentos  no  prazo de 45  dias da retirada da Nota  de  Empenho,  emitidas  em 05/09/2008, não  constando do processo indicativo  de  que os empenhos foram retirados/recebidos  pela empresa vencedora  do  certame,  quando  então  começaria  a contar  o referido prazo; e

Considerando  que  os  bens   permanecem   pendentes  de  entrega  pelo fornecedor, cuja aquisição ocorreu em 5 de  setembro  de  2008,  com  a emissão das mencionadas notas de empenho, portanto  a cerca de 8 meses, emitimos  a Solicitação de Auditoria  n.º 224887/031, de 4 de  maio  de 2009,  indagando a UFRPE sobre a situação atual da contratação e  quais providências tomou para regularizar dita aquisição.

CAUSA:

Ausência de providências com relação à aplicação de cláusulas e sanções contratuais decorrente de bens pendentes de entrega pelo fornecedor, caracterizando inexecução contratual.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A UFRPE não respondeu os questionamentos da  equipe da CGU,  realizados pela Solicitação de Auditoria n.º 224887/031, de 4 de maio de 2009, até os finais dos trabalhos de auditoria.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Não houve resposta  da  UFRPE  ao que foi questionado neste item, razão pela qual não há apreciação de resposta.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Confirmada a inexecução/inadimplemento contratual, recomenda-se a UFRPE que,   nos   termos   do   art. 78 da   Lei  n.º 8.666/1993, rescinda a contratação em comento, aplicando a Máxima Industrial Ltda.  as sanções legais  e contratuais previstas nos artigos 86 a 88 da mesma   Lei e no item  9 do Edital de Pregão Eletrônico  n.º 24/2008, de 18 de agosto de 2008.

2.3 REESTR. E EXPANSÃO DAS UNIV. FEDERAIS - REUNI 

2.3.1 ASSUNTO  - PROGRAMAÇÃO DOS OBJETIVOS E METAS 

2.3.1.1 INFORMAÇÃO: (084) 

Trata-se  da  Ação  8282 - Reestruturação e Expansão das  Universidades Federais  -  REUNI,  com  valor  recebido  por destaque no  valor de R$ 5.579.176,84,  cuja  execução  no  exercício  2008   atingiu  100%  dos recursos disponibilizados, tendo como finalidade promover a revisão  da estrutura acadêmica das universidades federais, de modo a  possibilitar a elevação da mobilidade estudantil, a criação de vagas,  especialmente no  período noturno, e o completo aproveitamento da  estrutura física e de recursos humanos existentes, otimizando a relação  aluno/docente e o número de concluintes dos cursos de graduação.

A   forma  de  implementação  dessa  ação  é  :  análise   de  proposta apresentada  pela  universidade  federal  interessada,  firmada por seu representante  legal,  com  base  em  plano de reestruturação  aprovado pelos  órgãos  superiores,  no exercício da autonomia  universitária. A  referida  análise  considerará  a  ampliação  projetada   do  número de estudantes;  melhoria  da  taxa  de atendimento com base na relação  de alunos  por  docente;  expansão  da  oferta  de  vagas,  principalmente noturnas; melhoria de fluxo e redução  estimada  das  taxas  de evasão. Transferência   de  recursos  para  a  instituição  após  aprovação  da proposta.  Tem  como   meta geral para o Ministério da Educação atingir 15.000 unidades de vagas disponibilizadas.

2.3.2 ASSUNTO - PROCESSOS LICITATÓRIOS 

2.3.2.1 CONSTATAÇÃO: (017) 

Ausência da cópia da publicação na Imprensa Oficial do ato pertinente à declaração do vencedor da licitação e  da  comunicação  aos  licitantes sobre o resultado do julgamento.

Detectou-se na análise do Processo  n.º 23082.018455/2008,  referente à Tomada  de  Preços  n.º 06/2008, que resultou na contratação da empresa Usina   de   Obras,   envolvendo    o   valor    de    R$ 1.188.116,76, predominantemente  na  ação   orçamentária   "8282 -  Reestruturação  e Expansão  das   Univ.  Federais  - REUNI" (R$ 988.109,19),  que não foi juntado  aos autos o comprovante de publicação na Imprensa Oficial   do ato  pertinente  à  declaração do  vencedor da licitação, considerando, sobre   o   assunto,   que    os   atos   decorrentes dos procedimentos licitatórios, especialmente em sua fase externa, são públicos, devendo, desse  modo,  ser  providenciada a publicação dos atos  decorrentes  na imprensa oficial, em respeito ao art. 3º, § 3º, da Lei  n.º  8.666/1993 e ao art. 37 da Constituição Federal. Ademais, não constou do  processo em  referência  que  os  demais  participantes do certame, tenham  sido comunicados acerca do resultado do julgamento das propostas.

CAUSA:

Falha na instrução processual, com a ausência de juntada, aos autos, de cópia do comprovante de publicação na Imprensa Oficial do ato pertinente à declaração do vencedor da licitação.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A  UFRPE,  em  resposta,  por  meio  de Memo  n.º 03/2009-CLP/UFRPE, de 17/04/2009,  esclarece que a publicação  foi  providenciada no DOU  n.º 254, seção 3, pág. 87, de 31/12/2008, conforme cópia que anexou, e  que é  "possível  que tenha escapado a anexação da referida publicação  nos autos, fato que deverá ser apurado".

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Acata-se  os  esclarecimentos  apresentados,  ante  a  comprovação   de publicação do referido ato.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Em  que  pese  aceita  a  justificativa apresentada, recomenda-se que a Universidade  adote medidas no sentido de que os setores envolvidos  na instrução  dos processos tomem o cuidada necessário  a  fim  de  que os autos  sejam devidamente instruídos com todos  os  atos  pertinentes ao certame licitatório.

2.3.2.2 CONSTATAÇÃO: (018) 

Não devolução das propostas comerciais das empresas inabilitadas pela comissão de licitação.

Verificou-se na análise do Processo  n.º 23082.018455/2008, referente à Tomada  de  Preços  n.º 06/2008, que resultou na contratação da empresa Usina de Obras envolvendo o valor de R$ 1.188.116,76, predominantemente na  ação  orçamentária  "8282 -  Reestruturação  e  Expansão  das Univ. Federais - REUNI"  (R$ 988.109,19),  que  as  propostas comerciais  das empresas consideradas inabilitadas pela comissão de licitação não foram devolvidas,  quais  sejam, das empresas: HR Engenharia (fl. 905); Erdna Engenharia  (fl.  906);  e  WAS  Projetos  e  Construção   (fl.   907), contrariando o art. 43,  inciso  II, c/c § 4º do mesmo  artigo,  da Lei n.º  8.666/1993,  que  determina  a  devolução  dos envelopes  fechados pertinentes  à proposta de preços aos licitantes inabilitados.  Sobre a matéria, o TCU deliberou por meio do Acórdão  n.º 284/2003-Plenário (TC-013.820/2000-4)  da  seguinte  forma: "9.6.6. observe   que,   uma  vez inabilitado o licitante, o envelope de sua proposta  de preços deve ser devolvido fechado, após transcorrido o  prazo   para  interposição  de  recursos  ou  sua denegação, conforme determina  o inciso II do art. 43 da Lei 8.666/93, atentando para o fato  de que a   inabilitação importa preclusão de seu direito de participar das fases subseqüentes (art. 41, § 4º)".

CAUSA:

Inobservância de exigência do art. 43, inciso  II, c/c § 4º do mesmo artigo, da Lei n.º 8.666/1993, que determina a devolução dos envelopes fechados pertinentes à proposta de preços aos licitantes inabilitados.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação da UFRPE, em  resposta à Solicitação de Auditoria  n.º 224887/005, de 14/4/2009, por  meio  de Memo n.º 03/2009-CLP/UFRPE, de 17/04/2009, esclarece que o procedimento está previsto no item 11.3 do Edital,  acrescentando  que "As propostas continuam   no  processo  devido  a  burocracia  de tramitação entre os diversos  setores  administrativos  que  permeiam  o processo decisório (PROAD, CPL, DM, DCF, PJ) o que impediu a juntada de material a fim  de proceder sua incineração, entre outras causas, até a presente data".

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

No  caso  em  comento,  não   se  identificou  que a inobservância  das mencionadas  disposições  da  Lei   n.º 8.666/1993 e  do  edital  tenha influenciado no resultado  da  licitação.  No entanto, os procedimentos estabelecidos  naquela  Lei  devem  ser  rigorosamente  cumpridos  pela Administração  Pública,  até  porque  a inobservância dos mesmos  podem acarretar   danos  desnecessários,  em  razão   de  eventuais  recursos impetrados por licitantes.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se que a Universidade adote medidas no sentido de  orientar a Comissão de Licitação para que observe o art. 43,  inciso II, c/c § 4º do mesmo  artigo,  da Lei n.º  8.666/1993,  que  determina  a  devolução  dos envelopes fechados pertinentes à proposta de preços aos licitantes inabilitados.

2.3.2.3 CONSTATAÇÃO: (020) 

Substituição do  Parecer  jurídico  por  "visto"   nos   processos  de licitação.

Verificou-se  na  análise  dos  processos  a seguir relacionados, que a Procuradoria  da  UFRPE somente consignou "visto" nas folhas  atinentes ao  edital  e  à minuta  do  contrato, resumindo  sua manifestação, nos seguintes  termos: "com  o  competente  'visto'  desta  PJ no edital de tomada de preços e na minuta do contrato", em desacordo com  o  exigido no inciso VI, c/c o parágrafo único, do art. 38 da Lei n.º  8.666/1993, tendo  sido solicitada justificativa a respeito do fato:

- Processo  n.º 23082.018455/2008, referente  à  Tomada  de Preços  n.º 06/2008, que  resultou  na  contratação  da  empresa  Usina  de  Obras, envolvendo  o  valor  de  R$ 1.188.116,76,  predominantemente   na ação orçamentária "8282 - Reestruturação e Expansão   das   Univ. Federais - REUNI" (R$ 988.109,19);

- Processo n.º 23082.014941/2008, referente à Concorrência n.º 01/2008, envolvendo o valor de R$ 3.245.331,09, sendo  R$ 1.559.154,42  na  ação orçamentária "1H77 -Expansão do Ensino Superior -Campus de Garanhuns" e R$ 1.686.176,09 na  ação  orçamentária "8282 -Reestruturação e Expansão das Universidades Federais -REUNI";

- Processo n.º 23082.016070/2008, referente à Concorrência n.º 02/2008, envolvendo o valor de R$ 3.245.331,09,   sendo  R$ 866.255,42  na  ação orçamentária  "4009 - Funcionamento  de   Cursos  de   Graduação";   R$ 1.140.000,00 na ação orçamentária "8282 -Reestruturação e Expansão  das Universidades  Federais  -REUNI"  e R$ 200.000,00 na ação  Orçamentária "2E14 -Reforma e Modernização de infra-estrutura Físicadas Instituições Federais de Ensino Superior".

CAUSA:

Inobservância do art.  38 da Lei  n.º 8.666/1993, c/c o inciso VI do art. 11, c/c o art. 18  da Lei Complementar n.º 73/1993, que exige a emissão prévia de parecer jurídico quanto às minutas dos editais de licitação e dos contratos.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A  Procuradora  Geral da UFRPE, em resposta à Solicitação de  Auditoria n.º  224887/005,  de 14 de abril de 2009, afirma, em síntese, que tanto nesse  caso  como em relação a outros também questionados pelos  mesmos motivos pela equipe de autoria da CGU, a Procuradoria foi instada  a se manifestar,   somente,  para  examinar previamente minutas padronizadas pela instituição, não havendo  qualquer   controvérsia que justifique a emissão de um parecer jurídico.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Não  há como aceitar  as  justificativas  apresentadas  pela titular da Procuradoria da  UFRPE, pois a manifestação jurídica exigida no art. 38 da Lei n.º 8.666/1993 não pode ser vista como uma mera formalidade. Nos termos do art. 38  da Lei  n.º 8.666/1993, compete ao  respectivo órgão jurídico analisar os editais e a minuta de contrato, emitindo "parecer" e  não  somente colocar "visto" nas referidas peças, como ocorreu nesse e  em  vários  outros processos   de Tomadas de Preço e de Concorrência conduzidos  pela UFRPE que, inclusive, envolvem a realização  de  obras de  engenharia  com  várias  exigências  de  habilitação   e,   também, substancial valores a serem despendidos. 

O Parecer jurídico deve ser conclusivo, claro e objetivo,  retratando a opinião  do  parecerista,  devendo demonstrar as  implicações jurídicas das decisões, possibilitando, dessa forma, maior segurança nas decisões do administrador público. Nesse mesmo  sentido  vem  se  manifestando o TCU, a exemplo dos Acórdãos  n.º 100/2004-2º Câmara;  n.º 2.960/2003-1ª Câmara; e  n.º 705/2003-1ª Câmara, adiante reproduzidos em parte:

Acórdão n.º 705/2003-1ª Câmara: "9.4- recomendar à assessoria  jurídica da Coordenação Regional em Sergipe da Funasa que zele  pela  correção e clareza  de  seus pareceres, evitando imprecisões  decorrentes da falta de citação das normas e de motivação clara  e circunstanciada, a fim de possibilitar à administração maior segurança nas suas decisões".

Acórdão  n.º  2.960/2003-1ª  Câmara: “9.2.12 - exija que a Procuradoria verifique e analise, no que for cabível, a existência de justificativas para os aspectos técnicos exigidos  em lei, especialmente  no que tange às alterações de objeto contratado e às dispensas  e  inexigibilidades, bem como motive expressamente os pareceres  emitidos   nos   processos, demonstrando  as  implicações   jurídicas   das   decisões tomadas pela Administração”.

Acórdão  n.º  100/2004-2ª  Câmara : "9.3.12. - zele para que as minutas dos  editais  e dos contratos sejam previamente examinadas e  aprovadas pela  assessoria jurídica da Prefeitura, fazendo constar dos  processos licitatórios os respectivos pareceres (art. 38, parágrafo único)".

Por  outro  lado,  admitir  que os  pareceres jurídicos sejam meramente informativos  ou substituídos por  "vistos"  seria  tornar  inócuos  os dispositivos  legais  que  tratam  das  atribuições  das  procuradorias autárquicas, estabelecidos na Lei  Complementar  n.º 73, de 10/02/1993, que  institui  a Lei Orgânica da  Advocacia - Geral  da  União, que ora citamos:

"Das Consultorias Jurídicas

Art.  11.  Às   Consultorias   Jurídicas,  órgãos   administrativamente subordinados aos Ministros de Estado, ao Secretário-Geral e aos  demais titulares  de Secretarias da Presidência da República   e ao  Chefe  do Estado-Maior  das  Forças  Armadas,  compete, especialmente: 

(...)

VI  -  examinar,  prévia  e  conclusivamente, no âmbito do  Ministério, Secretaria e Estado-Maior das Forças Armadas:

a) os textos de edital de licitação, como os dos respectivos  contratos ou instrumentos congêneres, a serem publicados e celebrados;

b) os atos pelos quais se vá reconhecer a inexigibilidade, ou decidir a dispensa, de licitação.

(...)

Dos Órgãos Vinculados

Art.  17. Aos órgãos jurídicos das autarquias e das fundações  públicas compete:

I - a sua representação judicial e extrajudicial;

II - as  respectivas   atividades  de   consultoria   e  assessoramento jurídicos;

III  -  a apuração  da  liquidez  e certeza dos créditos,  de  qualquer natureza,  inerentes  às  suas  atividades,  inscrevendo-os  em  dívida ativa, para fins de cobrança amigável ou judicial.

Art. 18. No desempenho  das  atividades de consultoria e assessoramento aos órgãos jurídicos das autarquias e das fundações  públicas  aplica - se, no  que  couber,  o  disposto no art. 11 desta lei complementar".

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se  que a Universidade  cumpra rigorosamente o art. 38 da Lei n.º  8.666/1993,   atentando  para  as competências   da   Procuradoria Jurídica, em especial o que está previsto no inciso VI do art.11, c/c o art. 18 da  Lei  Complementar  n.º 73/1993, zelando para que as minutas dos  editais  e dos contratos sejam previamente examinadas e  aprovadas pela  sua  assessoria   jurídica,   fazendo    constar   dos  processos licitatórios  o  respectivo  parecer,  que deve ser conclusivo, claro e objetivo,  retratando a opinião do parecerista,   devendo demonstrar as implicações jurídicas das decisões, possibilitando,  dessa forma, maior segurança nas decisões do administrador público.

2.3.2.4 CONSTATAÇÃO: (032) 

Ausência  da  expressa  declaração  dos  licitantes  de que declinam do direito  de  interpor recurso na fase de habilitação, conforme  exigido no inciso III do art. 43 da Lei  n.º 8.666/1993.

Verificou-se na análise do Processo  n.º 23082.016070/2008, referente à Concorrência  n.º 02/2008, que resultou na contratação da empresa Muniz de Araújo Ltda.,  envolvendo  o  valor  de  R$ 3.245.331,09,  sendo  R$ 866.255,42  na  ação  orçamentária  "4009 -Funcionamento de  Cursos  de Graduação"; R$ 1.140.000,00 na ação orçamentária "8282 - Reestruturação e  Expansão das Universidades  Federais -REUNI" e R$ 200.000,00 na ação Orçamentária  "2E14  -Reforma  e Modernização de infra-estrutura Física das  Instituições  Federais  de   Ensino Superior", que não constou dos autos  a expressa declaração dos  licitantes de que declinam do direito de  interpor recurso na fase  de  habilitação, conforme estabelecido no inciso  III do  art.  43  da  Lei  n.º 8.666/1993, adiante reproduzido, condição   que   possibilitaria   a   continuidade   dos  procedimentos licitatórios  na  seqüência da fase de habilitação, com  a abertura das propostas de preço:

"Art.  43.  A licitação será processada e julgada com  observância  dos seguintes procedimentos: (...)

III  -  abertura  dos envelopes  contendo as propostas dos concorrentes habilitados,  desde  que   transcorrido   o   prazo sem interposição de recurso,  ou  tenha  havido desistência expressa, ou após o  julgamento dos recursos interpostos";

Consta  da  Ata  de  Abertura  da  Concorrência, bem como do  documento denominado "Julgamento das Propostas", anexados às  fls. 1.278 e 1.279, que todos os participantes do certame teriam feito  a opção de declinar de  interpor  recurso, contudo, não se identifica  do processo que eles tenham firmado alguma declaração específica, até mesmo porque somente 3 dos  licitantes,  dos  11 que   participaram  da licitação, assinaram a respectiva  Ata na qual consta  tal  afirmação,  quais  sejam: Usina de Obras, HBR Engenharia e Erdna Engenharia.

CAUSA:

Ausência da providência de fazer constar dos autos a expressa declaração dos licitantes de que declinam do direito de interpor recurso na fase de habilitação, condição que possibilitaria a continuidade dos procedimentos licitatórios  na  seqüência da fase de habilitação, com a abertura das propostas de preço, conforme estabelecido no inciso  III do  art.  43  da  Lei  n.º 8.666/1993.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação da UFRPE, em  resposta à Solicitação de Auditoria  n.º 224887/008, de 15/04/2009, por meio  de documento  de 23/04/2009, esclarece, em síntese, que houve um  equívoco por parte da Comissão na juntada de documentos aos autos.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

No caso em comento, não foi identificado que  o  equívoco cometido pela Comissão de Licitação tenha influenciado no  resultado da licitação. No entanto,  os   procedimentos  estabelecidos  naquela   Lei  devem   ser rigorosamente  cumpridos   pela  Administração  Pública,  até  porque a inobservância dos mesmos podem acarretar danos desnecessários, em razão de eventuais recursos impetrados por licitantes.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se que a Universidade adote medidas no sentido de orientar a Comissão de Licitação para que observe integralmente as disposições do inciso  III do  art.  43  da  Lei  n.º 8.666/1993, no sentido de fazer constar dos autos a expressa declaração dos licitantes de que declinam do direito de interpor recurso na fase de habilitação, condição que possibilitaria   a continuidade dos procedimentos licitatórios na seqüência da fase de habilitação, com  a abertura das propostas de preço.

2.3.2.5 CONSTATAÇÃO: (042) 

Diversas  inconsistências na contratação empresa para fornecimento de computadores, mediante pregão. 

Constatou-se na análise do Processo  n.º 23082.019471/2008, relativo ao Pregão  Eletrônico   n.º 94/2008, envolvendo a aquisição inicial de 320 computadores  no  montante  de  R$   576.000,00  (Preço  Unitário de R$ 1.800,00), cujas despesas corram a conta da ação  orçamentária  "8282 - Reestruturação  e  Expansão  das   Universidades   Federais  -  REUNI", resultando na contratação da  Ailton  Santos Pereira-ME, o seguinte:

a) Ausência nos autos de documento que demonstre a realização de estudo preliminar/levantamento prévio  objetivando  definir a real necessidade da compra dos 260 computadores,  bem  como   dos acréscimos de 19 e 41, totalizando 320 equipamentos;

b) Ausência de exame e manifestação  prévia, pela Procuradoria Jurídica da UFRPE, do edital de pregão (de fls.7/16) e da minuta de contrato (de fls. 17/20), em desconformidade com o art. 38 da Lei  n.º 8.666/1993;

c) Demora injustificada na  assinatura  do  contrato,  juntado  às fls. 86/89,  considerando  que  somente  foi  assinado em 27/03/2008,  cerca de  três  meses depois da homologação e adjudicação da  licitação,  que se  deu  em  24/12/2008,  e  da emissão do empenho inicial, que ocorreu em 26/12/2008;

d) Não comprovação  de  entrega  de  320  micro - computadores no prazo contratual, referentes a empenhos emitidos em dezembro de 2008; e

e) Ausência  de  providências  tomadas  pela  Universidade  visando   à aplicação  de sanções legais e contratuais previstas na cláusula 10º do contrato à empresa Ailton Santos Pereira-ME, considerando a não entrega dos equipamentos no prazo contratual.

Foi  responsável  pelo  pedido  de  compra  o  servidor  de   CPF  (MF) 075.138.284-15, Diretor do Núcleo de Tecnologia da Informação (NTI).

CAUSA:

Ausência de providências, sem justificativas, no sentido de aplicar sanções legais e contratuais à empresa Ailton Santos Pereira-ME (CNPJ nº 07.039.532/0001-81), considerando a inexecução contratual decorrente da não entrega dos microcomputadores no prazo contratual.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A Universidade, em resposta a Solicitação de Auditoria  n.º 224887/031, de  4  de  maio  de  2009,  apresentou,    em  síntese,  as   seguintes justificativas, por meio de documento sem data, subscrito pelo  titular da Pró-Reitoria de Administração:

a) Com relação às aquisições dos computadores: explica que  foram  para atender demandas de instalação de 14 novos laboratórios de  informática e  que   cada  laboratório  comportará  30  máquinas,   totalizando   a necessidade  de "450" equipamentos. Acrescenta  que  existem atualmente laboratórios  de  informática  nos  Departamentos  Acadêmicos,  com 260 computadores, porém esses equipamentos têm mais de nove anos de  uso  e precisam  ser  substituídos,  enfatizando,  por fim, que ainda  existem demandas de computadores para os setores administrativos e que a compra feita em 2008, de 320 equipamentos, é insuficiente.

b) Com relação à ausência de exame e manifestação prévia da Procuradoria Jurídica do edital de pregão e da minuta de contrato:

afirma que foram realizadas nos autos.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Não  são  pertinentes  os   esclarecimentos  apresentados  pela  UFRPE, conforme comentários  feitos adiante para cada um dos itens   apontados acima:

a) Com  relação  à  demonstração  da  necessidade  de  compra  dos  320 computadores,  não  é  razoável  realizar  uma aquisição que envolva um número  tão  significativo  de  bens  e  valores (320 computadores e R$ 576.000,00),  como é o caso da contratação em exame, sem que  antes  se faça um estudo preliminar ou levantamento prévio, detalhado e  preciso, inventariando  o  quantitativo,  configuração e o estado de conservação dos  bens  existentes,  identificando  quais  deverão ser substituídos, quais poderão sofrer "upgrade" e quais poderão ser remanejados em razão de  poderem  ser  reaproveitados em outra localidade da universidade.

Contudo, apesar de indagada a  respeito na Solicitação de Auditoria n.º 224887/031,  nada disso constou do  processo ou  foi  apresentado  pela UFRPE.

b) Quanto à ausência de exame e  manifestação  prévia  da  Procuradoria Jurídica  do edital de pregão e da minuta de  contrato, ratificamos que não  consta  do  processo  examinado, até  porque   cópias dessas peças integram  os  papéis de trabalho desta equipe de  auditoria. Nos termos das fls. 21 do processo, o edital do pregão e a  minuta de edital foram submetidos pelo titular da Pró-Reitoria de  Administração, por despacho de 1º/12/2008, porém, sem qualquer manifestação  ou justificativas, foi devolvido   pelo   órgão   jurídico,  por despacho de 05/12/2008, com o seguinte texto: "À PRAOD, por solicitação".

c) Quanto à demora, injustificada,  na  assinatura do contrato, não são razoáveis nenhum dos argumentos apresentados  pela UFRPE, primeiramente porque não se pode imaginar que um contrato administrativo  cuja minuta já se encontre aprovada no âmbito da Universidade necessite  de 3 meses para  ser  revisada,  testados  os equipamentos e finalmente  concebida para assinaturas.

Ademais,  a  demora  na  assinatura  do contrato  é contraditória com a informação  da Pró-Reitoria de Administração de que necessita de  cerca de  710  computadores   para   atender   as   várias   necessidades  da universidade.  Não  é  possível vislumbrar que uma compra finalizada em dezembro  de  2008,  que  sofreu  acréscimos  de  cerca de 25% tão logo homologado  o certame, também sem  justificativas,  não  tenha  tido os respectivos   bens  entregues  até  então  (cerca  de   5  meses).

A demora na assinatura do contrato está se mostrando desvantajosa  para a UFRPE,  primeiro  porque  os computadores que  a  Universidade  julga necessários não foram entregues, apesar de  adquiridos a aproximadamen- te  cinco  meses,  e  depois  porque  se  deve  considerar  a   natural absolecência  das   configurações,  que   são  próprias   na   área  de informática, e  por  fim a variação do Dólar frente a moeda nacional, o Real,  que   desvalorizou  12,85%  entre  a data de emissão do primeiro empenho   (26/12/2008  -  R$  2,361) e a atual (14/05/2009 - R$ 2,092), considerando o câmbio oficial livre do Bacen - compra. 

Como os componentes de informática são  predominantemente  importados e têm   seus   preços  atrelados  a  moeda   norte-americana,    qualquer desvalorização  do  Dólar  irá  baratear os custos desses  equipamentos para o fornecedor, sem que haja qualquer benefício proporcional  para a Administração.

d) quanto  a  não  comprovação  de  entrega  dos  computadores no prazo contratual e a ausência de aplicação de sanções legais e contratuais  à Ailton  Santos  Pereira - ME,  entendemos   que a  simples colocação de assinatura  e carimbo, sem datá-lo, por parte do   Diretor do Núcleo de Tecnologia da Informação da Universidade, no documento por meio do qual o contratante solicitou  prorrogação de prazo, feita no último  dia que tinha contratualmente para entregar os computadores, não   é suficiente para caracterizar    o  interesse da Administração na aceitação de  tal pedido,  até  porque  não  veio  acompanhado de qualquer esclarecimento ou justificativa que motivasse o ato e desse suporte a referida decisão administrativa.

Por  outro  lado,  a demora de cinco meses, que se  dá até  então, para entregar  os  computadores,  com  a  afirmação  do  próprio fornecedor, constante  de  seu  pedido de prorrogação de prazo,  de  que ainda está montando  as  máquinas   (pois  há   indisponibilidade  de   peças,   o processador), caracteriza  que ele vendeu o que não tinha em estoque ou que não teria como garantir a entrega.

Portanto,  diante  de tudo o que foi antes relatado, parece-nos que não resta   alternativa   para   a   administração  se  não a de aplicar as disposições da cláusula 10º do Contrato n.º 17/2009, ou seja, rescindi- lo,  nos  termos  do  art.  78  da  Lei  n.º 8.666/1993, por inexecução contratual, aplicando a  Ailton  Santos  Pereira-ME as sanções legais e contratuais  previstas  nos   artigos  86 a 88 da mesma Lei e na citada cláusula.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Diante  das irregularidades constatadas na condução  da  contratação da Ailton Santos Pereira-ME, recomenda-se    UFRPE  que adote providências no  sentido  de  examinar  a  necessidade  de rescindir do Contrato n.º 17/2009, firmado  pela  UFRPE  com  a  Ailton  Santos Pereira- ME,  por inexecução  contratual, nos  termos  do art. 78 da Lei  n.º 8.666/1993, aplicando-lhe as sanções legais e contratuais previstas nos  artigos 86 a  88  da  mesma  Lei e na cláusula 10º do contrato assinado  entre  as partes, apurando,ademais, eventuais responsabilida- des  de  servidores por cada uma  das  inconsistências antes relatadas neste   Relatório de Auditoria.

3 GESTÃO FINANCEIRA 

3.1 RECURSOS DISPONÍVEIS 

3.1.1 ASSUNTO - CARTÃO CORPORATIVO 

3.1.1.1 CONSTATAÇÃO: (002) 

Realização de despesas com CPGF em  valor  superior  ao  do  suprimento concedido.

Ao   se   examinar  o   Processo   n.º 23082.014394/2008 (ref. Processo 23082.012181/2008),  verificamos a  ocorrência   de   despesas em valor superior  ao suprimento  concedido,  inclusive observamos a no processo que  foi  emitido,  após a prestação de contas, o empenho 2008NE901914, de 24/11/2008,  que  reforçou  o  emprenho original, 2008NE901171. Cabe ressaltar  que  o empenho 2008NE901914 não  possui  as  assinaturas das autoridades  competentes,  portanto  foi  o   gasto   realizado   sem o consentimento prévio do ordenador   de  despesas,  considerando  que os comprovantes  de    gastos,  de  fls.  5/9,  indicam  que os dispêndios ocorreram, mesmo sem cobertura, entre 8 e 15/08/2008.

CAUSA:

Autorização de despesa a posteriori de sua realização.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A  Diretora do Departamento  de  Contabilidade  e Finanças da UFRPE, em resposta  à  Solicitação de Auditoria  n.º 224887/004, de 8/4/2009, por meio  de expediente de 22/04/2009, informou que quando da prestação  de contas  foi  notado  que haviam sido extrapolados os gastos na  rubrica "material de consumo" e que, na ocasião, visando regularizar a situação, foi reforçado o empenho correspondente, mediante remanejamento de saldo de outro empenho de rubrica "serviços de pessoa jurídica".

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Em que pese os esclarecimentos apresentados,  não  ficou  justificado o motivo  da ausência de assinaturas do ordenador de despesa e  do gestor financeiro  na nota de empenho, o que caracteriza que a  despesa, mesmo tendo  sido regularizada  posteriormente quanto aos aspectos contábeis, foi feita sem o consentimento da autoridade competente.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se  ao   setor  responsável  pela  execução   orçamentária  e financeira  que se abstenha de autorizar  a  emissão  de  empenhos e de pagamentos,  mesmo nos casos  em  que  sejam  necessários  reforços  de empenho,  sem que antes seja o  processo submetido à autorização prévia dos  agentes  competentes,  quais   sejam:  o Ordenador de Despesas e o Gestor Financeiro,  que  deverão  fazê-lo formalmente  nos  respectivos autos.

3.1.1.2 CONSTATAÇÃO: (003) 

Utilização de diesel e gasolina em um mesmo veículo.

Ao  se   examinar  o  Processo   n.º 23082.014394/2008  (ref.  Processo 23082.012181/2008), verificamos que  o veículo de  placa  KJU2268   foi abastecido em 11/8/2008 com  gasolina  e em 15/8/2008 com outro tipo de combustível, com  óleo  diesel, conforme documentos de despesas às fls. 5/7.

CAUSA:

Ausência de procedimentos no sentido de assegurar que se conste nos documentos comprobatórios das despesas o correto detalhamento dos  gastos, de forma que fique suficientemente caracterizada a finalidade na utilização do recurso.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A  Diretora  do  Departamento  de Contabilidade e Finanças da UFRPE, em resposta  à Solicitação  de Auditoria  n.º 224887/004, de 8/4/2009, por meio de expediente   de  22/04/2009, apresenta documento do suprido que justifica que a gasolina  foi   utilizada para limpeza dos rolamentos e eixo traseiro do ônibus de placa KJU2268.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

A Equipe entende suficiente os esclarecimentos apresentados.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Apesar de  aceita  a  justificativa  apresentada,  recomenda-se  que  a Universidade    oriente   previamente  os   agentes  supridos,  visando assegurar  que  os  responsáveis  pela aplicação  dos  recursos   façam constar   nos  documentos   comprobatórios   das   despesas  o  correto detalhamento  dos  gastos,  de  forma   que   fique     suficientemente caracterizada  a  finalidade  na  utilização  do recurso,  não restando dúvidas futuras quanto à sua correta aplicação.

3.1.1.3 CONSTATAÇÃO: (005) 

Aquisição de diversos mantimentos, sem justificativas.

Ao  se  examinar  o  Processo    n.º 23082.014394/2008  (ref.  Processo 23082.012181/2008),   verificamos   que   foram   adquiridos   diversos mantimentos  (refrigerantes,  biscoitos, arroz, charque,  carne bovina, etc.),  conforme  documentos    às   fls.  8/9,  sem  que  tenham  sido apresentadas  justificativas,  considerando  a  finalidade da concessão do suprimento  de  fundos  respectivo e as atividades institucionais da UFRPE.

CAUSA:

Realização de despesas sem amparo legal.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A Diretora  do  Departamento  de  Contabilidade e Finanças da UFRPE, em resposta à Solicitação  de  Auditoria  n.º 224887/004, de 8/4/2009, por meio de expediente de 22/04/2009,  apresenta  documento  do suprido que justifica que  as  aquisições  se  deram com lanches e com o preparo de refeições para  alunos  formandos  do Curso Técnico em Agropecuária, no período de 11 a 15/08/2008,  quando  estavam  em  visita  técnica,  nas cidades de Ibimirim e Sertânia.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

A Equipe entende que não há amparo legal para  realização  de  despesas com lanches e refeições  de  alunos, mesmo quando em viagens para aulas práticas  ou  visitas técnicas. Por  outro  lado, igualmente ao que foi verificado  nos demais processos de suprimento  de  fundos da UFRPE, os elementos  e  documentos  constantes  dos  processos  da   espécie  não permitem  que  se  relacionem  os  gastos  realizados com o   objeto da concessão do suprimento de fundos.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se que a UFRPE se abstenha de utilizar recursos de suprimento  de  fundos para realizar despesas com lanches, mantimentos ou refeições para estudantes, por falta de amparo legal.

3.1.1.4 CONSTATAÇÃO: (006) 

Realização   de   despesas   com   hospedagem   e    alimentação,   sem justificativas.

Ao  se  examinar  o   Processo  n.º  23082.014297/2008  (ref.  Processo 23082.012181/2008),  verificou-se  que  foram  realizadas  despesas com hospedagem  e  alimentação  junto  ao SESC,  no  valor  de R$ 2.322,00, conforme documentos às fls. 4/8.  Ante  a  ausência  de informações nos autos, foram  solicitadas  justificativas, considerando a finalidade da concessão  do  suprimento de  fundos  e as atividades institucionais da UFRPE, e que fosse apresentado a  relação  de  todas  as pessoas que se beneficiaram do gasto mencionado, com a indicação do nome completo, CPF e vínculo com a UFRPE.

CAUSA:

Realização de despesas sem amparo legal.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A Diretora  do  Departamento  de  Contabilidade e Finanças da UFRPE, em resposta à Solicitação de Auditoria nº 224887/004, de 8/4/09, por  meio de expediente de 22/04/09, apresenta documento do suprido que justifica que  as  despesas  se  referem  à visita técnica de alunos formandos do Curso Técnico em Agropecuária, no período de 11 a 15/08/08, as  cidades de Ibimirim e Sertânia anexando a relação dos alunos  que   teriam sido beneficiados com o gasto em comento, afirmando ademais, que  a  escolha do  SESC  ocorreu  em  razão da  vantagem econômica que se mostrou dita opção.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Entende-se  que  não  há  amparo legal  para realização de despesas com hospedagem, lanches  e  refeições  de  alunos, mesmo  quando em viagens para aulas práticas ou  visitas  técnicas.

Por outro lado, igualmente ao que foi verificado  nos  demais processos de suprimento de fundos da UFRPE, os elementos e documentos  constantes dos   processos  da  espécie não permitem que  se  relacionem os gastos realizados  com o objeto da concessão do suprimento de fundos.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se  que  a  UFRPE  que  se  abstenha  de utilizar recursos de suprimento de fundos para realizar despesas com hospedagem,  lanches  e refeições  de  alunos para estudantes, por falta de amparo legal.

3.1.1.5 CONSTATAÇÃO: (010) 

Despesas com infrações de trânsito sem comprovação de  ressarcimento ao Erário, pelos infratores.

Verificou  no    Processo    n.º   23082.005777/2008   (ref.   Processo 23082.002831/2008), a ocorrência de despesas com infrações de  trânsito cometidas pelos condutores dos veículos de placas  KLH5432;  KLH6692; e KJU8104, pagas pela UFRPE por   ocasião  da  quitação  do licenciamento desses veículos, conforme  documentos  juntados  às fls.13, 14 e 21 dos autos.

CAUSA:

Ausência de rotinas  visando  assegurar  que  as infrações  de trânsito  cometidas  por  servidores  sejam  prontamente ressarcidas pelos responsáveis.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A Diretora do  Departamento  de  Contabilidade e  Finanças da UFRPE, em resposta  à  Solicitação  de Auditoria n.º 224887/004, de 8/4/2009, por meio de expediente de 22/04/2009, afirma que constituiu o Processo  n.º 23082.006648/2009,  objetivando  formalizar  as  providências  para  os referidos ressarcimentos.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Entende-se  como pertinentes  as providências que estão sendo  adotadas pela Universidade, devendo o assunto ser  objeto  de  acompanhamento em futura ação por parte do Controle Interno,  com  o fim  de confirmar os respectivos ressarcimentos.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se  que  a  UFRPE adote  rotinas  visando  assegurar  que  as infrações  de  trânsito  cometidas  por  servidores  sejam  prontamente ressarcidas pelos responsáveis.

RECOMENDAÇÃO: 002 

Apresentar os comprovantes de ressarcimento das multas pagas pela UFRPE por ocasião do licenciamento dos veículos de placas KLH5432; KLH6692; e KJU8104, conforme Processo   n.º  23082.005777/2008.

3.1.1.6 CONSTATAÇÃO: (011) 

Despesas com refeições (café-da-manhã; almoço; e jantar) e com pernoite em pousada, sem justificativas.

Verificou-se  no   Processo   n.º   23082.006904/2008  (ref.  Processo 23082.002901/2008) a ocorrência de despesas, em diversas ocasiões, com refeições (café-da-manhã; almoço; e jantar) e com pernoite em pousada, relacionadas às fls. 4 dos autos, no valor de R$ 3.300,00  (três mil e trezentos reais), tendo  sido  solicitado à unidade que justificasse o gasto,   ante  a  ausência  de  informações nos autos,  considerando a finalidade  da  concessão  do  suprimento  de   fundos respectivo e as atividades  institucionais  da UFRPE, apresentando, ademais, a relação de  todas  as  pessoas que se  beneficiaram do gasto mencionado, com a indicação do nome completo, CPF e vínculo com a UFRPE.

CAUSA:

Realização de despesa sem amparo legal e sem que conste dos documentos comprobatórios dos gastos os elementos necessários para verificação de sua regularidade.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A Diretora do Departamento  de  Contabilidade  e  Finanças da UFRPE, em resposta à Solicitação  de  Auditoria  n.º 224887/004, de 8/4/2009, por meio  de  expediente  de 22/04/2009, apresenta documento do suprido que esclarece  que  as  despesas  ocorreram  durante  viagem de  21 alunos, acompanhados de 2 professores e 4 técnicos-monitores,  das  disciplinas de "Limnologia Biótica e Aqüicultura, do 6º Semestre letivo do curso de graduação em Engenharia de Pesca, objetivando aulas práticas  de  ambas as  disciplinas  na  cidade  de  Paulo Afonso - BA,  onde  teriam  sido realizadas  atividades  de ensino e pesquisa e visita a empreendimentos afetos à disciplina.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Entende-se  que  não há amparo legal  para  realização de  despesas com refeições  de  alunos  em  viagens   para  aulas  práticas  ou  visitas técnicas.  Por  outro  lado,  examinando o Diário de  Classe  da  turma indicada  pelo agente  suprido,  detectamos que  os  alunos estavam, no mesmo  período, assistindo aulas  de  outras  disciplinas  no campus da UFRPE  de Dois Irmãos em Recife-PE, o que nos  leva  a  concluir que as despesas são indevidas.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se que seja providenciada a reposição aos cofres  públicos do valor  de  R$  3.300,00  (três  mil  e  trezentos  reais),  devidamente atualizado.

3.1.1.7 CONSTATAÇÃO: (012) 

Despesas  com aquisição de peças automotivas, sem identificação do veículo para o qual se destinou as peças.

Verificou-se   no  Processo    n.º   23082.006903/2008  (ref.  Processo 23082.002901/2008)  que foram adquiridas peças  automotivas (filtros de combustível)  junto ao estabelecimento "Opção  Auto Peças - A M Pereira Leite - ME", juntados às fls. 07, não estando identificado no documento de despesa qual veículo foi aplicado tais peças, tendo sido solicitadas justificativas  e  a  apresentação de cópia da documentação do  veículo correspondente (DUT).

CAUSA:

Realização de despesa sem que conste dos documentos comprobatórios dos gastos os elementos necessários para confirmação de sua regularidade.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A  Diretora do Departamento  de  Contabilidade  e Finanças da UFRPE, em resposta  à  Solicitação de Auditoria  n.º 224887/004, de 8/4/2009, por meio  de  expediente de 22/04/2009, apresenta documento do suprido  que esclarece  que a compra do material se  fez  necessário  em virtude  de desgaste  natural do item e que foi  aplicada em ônibus da UFRPE quando em viagem entre Recife-PE e Paulo Afonso-BA. Não foi apresentado o  DUT do veículo.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Entende-se como suficientes os esclarecimentos apresentados.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Apesar  de  aceita  a  justificativa  apresentada,  recomenda-se  que a Universidade   oriente   previamente  os   agentes  supridos,   visando assegurar que os responsáveis pela aplicação dos recursos façam constar nos documentos comprobatórios  das  despesas o correto detalhamento dos gastos, de forma que fique suficientemente caracterizada  a  finalidade na  utilização  do recurso, não restando dúvidas  futuras  quanto à sua correta aplicação.

3.1.1.8 CONSTATAÇÃO: (014) 

Despesas em supermercado, contendo nos cupons fiscais  vários itens de aparente uso pessoal.

Verificou-se   de  exame  nos  Processos  n.º 23082.0018164/2008 e  n.º 23082.019356/2008 a ocorrência de despesas no supermercado "Novo  Hiper - MR Supermercados LTDA.", localizado em Vitória de  Santo  Antão - PE, realizadas  em 4 e 5 de novembro de 2008, nos valores de R$ 172,41 e R$ 156,89, cujo Agente Suprido foi o servidor de CPF (MF) n.º 148.886.884-00,  conforme documentos de aquisição às folhas 121/122 do Processo n.º 23082.0018164/2008,  contendo  nos  cupons  fiscais diversos  itens  de aparente  uso  pessoal, tais como "carga de Gillette mach",  escova   e creme   dental,  dentre  outros,  tendo sido solicitada justificativas, considerando  a  finalidade  da  concessão  do  suprimento   de  fundos respectivo e as atividades institucionais da UFRPE.

CAUSA:

Despesa realizada com itens de uso pessoal, sem amparo legal.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A  Diretora do Departamento  de Contabilidade  e  Finanças da UFRPE, em resposta  à  Solicitação de Auditoria  n.º 224887/004, de 8/4/2009, por meio  de  expediente de 22/04/2009, apresenta documento  do suprido que justifica que os itens são utilizados por alunos da UFRPE  para atender eventuais  necessidades  higiênicas do alunado em  cursos com "pernoite na reserva", quando eles não trazem os referidos itens. Acrescenta  que a reserva fica situada em meio rural e para sede  a UFRPE  dista 70km e 21Km de Vitória de Santo Antão.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Entende-se  que não há  amparo  legal  para  realização das despesas em comento,  que inclusive, são gastos caracterizadamente de uso  pessoal, devendo o Erário ser reparado.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se que seja providenciada a reposição aos cofres  públicos do valor de R$ 329,30 (trezentos e vinte e nove reais e  trinta centavos), devidamente atualizado.

3.1.1.9 CONSTATAÇÃO: (015) 

Aquisições de materiais, ocorridas  em  curto  intervalo  de tempo e de forma sucessiva, que seriam previsíveis e poderiam  ter sido realizadas pelos   meios  convencionais  de  aquisição, nos  termos  da   Lei  n.º 8.666/1993.

Verificou-se  de  exame  nos  Processos   n.º 23082.0018164/2008 e  n.º 23082.019356/2008,  cujo agente suprido foi o servidor de CPF (MF)  n.º 148.886.884-00, aquisições de materiais de  construção, notadamente  de tintas,  ocorridas  em  curto  intervalo  de tempo, de forma sucessiva, considerando, inclusive, que  tais  compras  se  mostram  previsíveis e poderiam ter sido realizadas pelos meios convencionais de aquisição, ou seja, mediante licitação (Lei  n.º 8.666/1993).

CAUSA:

Inobservância do caráter excepcional para realização de despesas por suprimento de fundos, conforme art. 45 do Decreto n.º 93.872/1986 e art. 68 do Decreto-Lei n.º 200/1967, que poderiam acontecer mediante os procedimentos regulares de  aquisição da Lei n.º 8.666/1993, caraterizando, ademais, falta de um planejamento adequado de suas necessidades.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A Diretora do Departamento  de  Contabilidade  e  Finanças da UFRPE, em resposta à Solicitação  de  Auditoria  n.º 224887/004, de 8/4/2009, por meio de  expediente  de  22/04/2009, apresenta documento do suprido que justifica  que a compra se fez necessária em razão de que as estruturas físicas não são  limpas de uma só vez e que de grandes dimensões (acima de 2 a 3 mil m2), ocorrendo a manutenção anualmente.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Os esclarecimentos apresentados pelo suprido não  são  pertinentes, vez que a regular manutenção de imóvel público é  uma situação  previsível, devendo, desse modo, as despesas acontecerem  mediante os procedimentos regulares   de  aquisição  previstos na Lei  n.º 8.666/1993, não  sendo razoável  que  a  Administração  Pública,  por falta de um planejamento adequado de suas  necessidades,  utilize  inadequadamente  recursos  de suprimento de fundos, vez que essa forma de se realizar o gasto público é, conforme art. 45 do Decreto n.º 93.872/1986 e art. 68 do Decreto-Lei n.º 200/1967, de  caráter  excepcional,  podendo  ser adotado, somente, quando  as  despesas  não  possam  subordinar-se  ao processo normal de aplicação.

"Art . 45. Excepcionalmente, a critério do ordenador de  despesa  e sob sua inteira responsabilidade, poderá ser concedido suprimento de fundos a servidor, sempre precedido do empenho na dotação própria às  despesas a  realizar,  e  que  não  possam  subordinar-se  ao processo normal de aplicação, nos seguintes casos (Lei  n.º 4.320/64, art. 68  e  Decreto- lei  n.º 200/67, § 3º do art. 74)"

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se que a Universidade observe rigorosamente as regras do art. 45  do Decreto  n.º 93.872/1986, utilizando  os  recursos do suprimento de  fundos,  seja  mediante  CPGF  ou numerário, quando comprovadamente a  despesa não possa subordinar-se ao processo normal de aplicação.

4 GESTÃO DO SUPRIMENTO DE BENS/SERVIÇOS 

4.1 CONTRATOS DE OBRAS, COMPRAS E SERVIÇOS 

4.1.1 ASSUNTO - INSPEÇÃO FÍSICA DA EXECUÇÃO 

4.1.1.1 CONSTATAÇÃO: (028) 

Inobservância do Princípio da Anualidade do orçamento.

Verificou-se a partir de análise  nos  Processos  n.º 23082.018455/2008 (TP n.º 06/2008 - Usina de Obras); n.º 23082.018308/2008 (TP n.º05/2008 -  Erdna   Engenharia);   n.º  23082.016639/2008   (TP   n.º  04/2008 - Construtora   Campello   e   Silva   Ltda.);    n.º   23082.014941/2008 (Concorrência  n.º 01/2008 - Erdna Engenharia); e n.º 23082.016070/2008 (Concorrência  n.º 02/2008 - Construtora   Muniz de Araújo Ltda.),  que foram  emitidos  empenhos  no  final  do  mês  de  dezembro   de  2008, conforme  quadro  abaixo,  comprometendo   os  recursos do orçamento do citado ano, tendo sido  os  contratos   correspondentes firmados no ano seguinte, em 2009, portanto  ciente  estava  a  UFRPE  que  a  execução física das obras ocorreria somente a partir de 2009, fato que contraria o princípio da anualidade do orçamento público, previsto no  art. 35 da Lei  n.º 4.320/1964:

	Licitação
	NE
	Data da NE
	Fl. da NE
	Data Assinatura

Do Contrato
	Fl. do

Contrato

	TP 6
	2008NE902509

2008NE902510
	23/12/2008

23/12/2008
	1.021

1.022
	29/01/2009


	1.023/1.028

	TP 4
	2008NE902364
	19/12/2008
	720
	30/03/2009
	721/726

	TP 5
	2008NE902366

2008NE902367
	19/12/2008

19/12/2008
	392

393
	08/01/2009
	394/399

	Conc. 01/2008
	2008NE902505

2008NE902506

2008NE902507

2008NE902508
	23/12/2008

23/12/2008

23/12/2008

23/12/2008
	1293

1294

1295

1296
	26/02/2009
	1284/1289

	Conc. 02/2008
	2008NE902539

2008NE902541
	24/12/2008

24/12/2008
	1996

1997
	05/03/2009
	1998/2003


CAUSA:

Inobservância de normas de direito financeiro, em especial o Princípio da Anualidade do Orçamento e as regras para inscrição em restos a  pagar.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

O Pró-Reitor de Administração, em resposta à Solicitação  de  Auditoria n.º 224887/008, de 15/04/2009, por meio de documento  de 22 de abril de 2009,  argumenta  que  os  contratos  em  comento   não são de vigência plurianual, pois a duração dos instrumentos são de prazos inferiores  a 12 meses e que não  descumpriu  o  Princípio da Anualidade, vez que tal princípio não tem repercussão nas datas de  assinaturas  de  contratos, uma vez que não há  exigência de que os  contratos  sejam  lavrados  no mesmo exercício em que foram empenhados. Acrescenta  que é  preocupação do MEC e da universidade que as despesas em Restos a Pagar, maior parte delas com obras  civis,  tenham  seus  prazos  de  execução reduzidos e aconteçam até o meio do exercício.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Não  há  como  aceitar as justificativas apresentadas, pois a  despesa, como regra, deve ser empenhada pela parte a ser executada  no exercício respetivo.  O  que  está  permitido pela Lei n.º 4.320/1964 é que sejam inscritos  em  Restos a Pagar não processados as obrigações decorrentes de  contratos em plena execução nos quais, ainda, não existe  o direito líquido e certo do credor.

As  despesas  não  processadas  (não liquidadas)  são aquelas em que  o contratado ainda não cumpriu todas as suas obrigações ou que já cumpriu mas que ainda não tiveram o atesto de aceite do serviço ou do  material pelo servidor responsável.

No  caso em comento a Universidade tinha pleno  conhecimento  de que as despesas  não seriam iniciadas dentro do exercício  de 2008, até porque os contratos somente foram assinados em 2009, em  sua maioria em março, não estando, portanto, em execução. Adotando esta  prática, de empenhar despesas  de  um  exercício  no  seguinte,  seria ferir o  Princípio da Anualidade  do  orçamento  e outros preceitos  da legislação do direito financeiro.

Oportuno  mencionar,  ademais, o teor da Mensagem  n.º 827069, da então CONED da Secretaria do Tesouro Nacional (STN/MF), que  se manifestou no sentido  de  que somente deve ser empenhada a parcela da  despesa a ser realizada  no exercício, bem assim o disposto no art. 27 do Decreto n.º 93.872/1986, que assim dispõe: 

"Art . 27. As  despesas  relativas  a  contratos, convênios, acordos ou ajustes  de  vigência plurianual, serão empenhadas  em  cada  exercício financeiro pela parte nele a ser executada."

No caso das despesas relativas a contratos de  vigência plurianual, por exemplo, em observância ao mesmo   princípio  do  direito financeiro, a legislação estabelece que se empenhe a parcela  a ser executada em cada exercício. O mesmo cuidado deve se ter ao  empenhar despesas de caráter continuado,  tais como vigilância, limpeza   e outras. Não é regular se empenhar,  por  exemplo,  no  exercício  corrente, parcelas de despesas deste e dos próximos.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se  a  UFRPE  que observe rigorosamente as normas  de direito financeiro,  em especial o Princípio da Anualidade  do  Orçamento  e as regras  para  inscrição  em  restos  a  pagar, se abstendo  de empenhar despesas que não sejam passíveis de se realizar dentro do  exercício em curso, pertencendo aos seguintes anos.

4.1.1.2 CONSTATAÇÃO: (029) 

Ausência  de  informação  quanto  à  disponibilidade  orçamentária e de declaração exigida na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Verificou-se, a partir de análise nos  Processos  n.º 23082.018455/2008 (TP    n.º  06/2008 - Usina de Obras);   n.º 23082.018308/2008 (TP  n.º 05/2008 -Erdna  Engenharia);   n.º 23082.016639/2008 (TP  n.º 04/2008 – Construtora   Campello   e   Silva    Ltda.);    n. º 23082.014941/2008 (Concorrência  n.º 01/2008 -Erdna Engenharia); e  n.º 23082.016070/2008 (Concorrência n.º 02/2008 - Construtora Muniz de Araújo Ltda.), que não foram juntados ao processo a  Declaração  da  área  financeira  de  que há disponibilidade orçamentária, bem   assim  a  estimativa  do impacto orçamentário- financeiro e a declaração do ordenador de despesas de que o gasto tem adequação orçamentária e  financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade  com  o  PPA e com a LDO, nos termos do art. 16 da   Lei  Complementar   n.º 101,  de  4   de  maio  de  2000  (Lei  de Responsabilidade Fiscal - LRF).

A Declaração da área financeira de que há disponibilidade orçamentária, que deve ser formalizada e juntada ao processo, é condição  básica para se  dar início aos procedimentos de licitação, conforme inciso III do § 2º do art. 7º da Lei 8.666/1993, sendo o documento hábil que consigna a existência de crédito próprio e suficiente para fazer face à despesa. 

Sobre o assunto, o TCU, por  meio do  Acórdão   n.º  471/2003-Plenário, assim deliberou. "9.6.4. anexe aos processos  licitatórios a declaração do serviço financeiro de que há  disponibilidade  orçamentária  para  a realização da despesa, conforme  dispõe o art. 7º, § 2º, inciso III, da Lei  n.º 8.666/93,..."; e

A  Estimativa do impacto  orçamentário-financeiro  e  a  declaração  do ordenador de despesas de que  o  gasto  tem  adequação  orçamentária  e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com  o  PPA e com  a  LDO, está prevista no art. 16 da Lei Complementar  n.º 101/2000 (LRF),  adiante transcrito, sendo nos termos do § 4º do  citado artigo, condição  prévia para empenho e licitação de serviços, fornecimento  de bens  ou   execução   de   obras:

"Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação  governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I  - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício  em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

II - declaração do ordenador  da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária  e   financeira   com   a   lei   orçamentária   anual   e compatibilidade  com  o  plano  plurianual  e  com a lei  de diretrizes orçamentárias.

§ 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de  dotação específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito  genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie,  realizadas  e a realizar, previstas no  programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;

II  -  compatível  com  o  plano  plurianual  e  a  lei  de  diretrizes orçamentárias,  a despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades  e  metas  previstos  nesses  instrumentos  e não  infrinja qualquer de suas disposições.

§  2o  A  estimativa de que trata o inciso I do caput será  acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas.

§  3o  Ressalva-se  do  disposto  neste  artigo  a  despesa considerada irrelevante,   nos   termos  em  que  dispuser  a   lei  de  diretrizes orçamentárias.

§ 4o As normas do caput constituem condição prévia para:

I  - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens  ou execução de obras;

II - desapropriação  de  imóveis urbanos a que se refere o § 3o do art. 182 da Constituição".

CAUSA:

Ausência de juntada aos autos de elementos exigidos no § 2º do art. 7º da Lei 8.666/1993 e no art. 16  da Lei Complementar n.º 101/2000, que tratam sobre a Declaração  da área financeira de que  há disponibilidade orçamentária  para  atender a  aquisição,  bem assim da estimativa do impacto orçamentário- financeiro e  da declaração do  ordenador de despesas de que o gasto tem adequação orçamentária   e   financeira com  a lei orçamentária anual e compatibilidade com o PPA e com a LDO.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A  UFRPE  não  respondeu  o  referido  questionamento  até o  final dos trabalhos de auditoria.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Deixa-se  de  fazer  comentários  em  razão  de  que a Universidade não respondeu o questionamento da equipe de auditoria sobre o assunto.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se a UFRPE que oriente as áreas envolvidas na tramitação  dos processos  licitatórios para que instruam  corretamente  os  autos,  em especial  quanto  a  juntada, a cada um deles,  da  Declaração  da área financeira de que  há   disponibilidade  orçamentária  para  atender  a aquisição,  bem assim da estimativa do impacto orçamentário- financeiro e  da declaração do  ordenador de despesas de que o gasto tem adequação orçamentária   e   financeira   com   a   lei   orçamentária   anual  e compatibilidade  com  o PPA e com a LDO, nos termos do art. 16  da  Lei Complementar  n.º 101/2000.

5 CONTROLES DA GESTÃO 

5.1 CONTROLES INTERNOS 

5.1.1 ASSUNTO - ATUAÇÃO DA AUDITORIA INTERNA 

5.1.1.1 CONSTATAÇÃO: (048) 

Elaboração do RAINT, referente ao exercício 2008,  com  inobservância à IN/CGU  n.º 01/97.

Foram informadas,  no  RAINT/2008,  as  seguintes  ações  da  auditoria interna:

1) Elaboração do RAINT/2007;

2) Elaboração do Parecer de Prestação de Contas do exercício 2007;

3) Acompanhamento do Relatório de Gestão;

4) Assistência aos analistas da CGU

Desta  forma  não foram registradas as seguintes informações  previstas pelo art. 4º da IN/CGU  n.º 01/97:

"I - descrição das ações de auditoria interna realizadas pela entidade;

...

III  - relato gerencial sobre a gestão de áreas  essenciais da unidade, com base nos trabalhos realizados;"

Consoante  art. 5º da referida Instrução  Normativa,  ao  descrever  as ações  de  que  trata  o inciso I do artigo 4º, a unidade de  auditoria interna deveria informar:

"I - números dos relatórios;

II - áreas, unidades e setores auditados;

III - escopos examinados;

IV - cronograma executado; e

V - recursos humanos e materiais empregados."

Desta  forma,  as  informações  apresentadas denotam que as  atividades exercidas pela Auditoria Interna da UFRPE tiveram características muito mais gerenciais e de assessoramento do que efetivamente de controle.

Não  foram apresentados trabalhos realizados sobre despesas  realizadas com  pessoal, obras, análise  de  transferências de  recursos  mediante convênios ou exame de processos licitatórios, com prejuízo  da  análise da gestão da Universidade por sua unidade de controle interno.

Ressalte-se  que a não previsão de ações da auditoria interna  voltadas para  o  acompanhamento  da execução dos programas de governo  da UFRPE foi objeto de questionamento  na  Nota Técnica   n. º 50 /2008/AUD/CGU- Regional/PE, de 11/01/08, conforme segue:

"8.  Dessa  forma  entendemos  que  PAINT/2008  não  foi  elaborado  em consonância  com os preceitos estabelecidos  no  art. 2º da IN/CGU  n.º 07/2006  o qual dispõe que,  para  a  elaboração do PAINT, a unidade de auditoria  interna  deverá  levar  em  consideração os  planos,  metas, objetivos, programas e políticas gerenciados ou executados por  meio da entidade  à  qual esteja vinculada, a legislação aplicável à  entidade, os  resultados dos últimos  trabalhos  de  auditoria  realizados  e  as diligências  pendentes  de  atendimento, especialmente aquelas oriundas da  Controladoria-Geral  da União - CGU, como órgão  central do Sistema de  Controle  Interno do Poder Executivo Federal,  dos órgãos setoriais do mesmo Sistema e do Tribunal de Contas da União.

9.Ao apresentar descrição e objetivos genéricos, fica evidenciado que o Plano Anual de Atividades de Auditoria/2008, não contempla os elementos estabelecidos no  art. 2º  da  IN/SFC  n.º 1/2007, a seguir transcrito:

"Art  2º O  Planejamento  das  atividades  de   auditoria  interna  das entidades  da  administração  indireta do poder Executivo Federal  será consignado  no  Plano  Anual de Atividades de Auditoria Interna  PAINT, que deverá abordar os seguintes itens:

I - ações de auditoria interna previstas e seus objetivos;

e

II  -  ações  de desenvolvimento institucional  e capacitação previstas para o fortalecimento das atividades da auditoria interna na entidade.

§1º Na descrição das ações de auditoria interna, para cada objeto a ser auditado, deverão ser consignadas as seguintes informações:

I - número seqüencial da ação de auditoria;

II - avaliação  sumária  quanto  ao  risco  inerente ao  objeto  a  ser auditado, e sua relevância em relação à entidade;

III - origem da demanda;

IV - objetivo da auditoria, contendo os resultados  esperados, devendo- se  especificar  de  que  forma as  vulnerabilidades do  objeto  a  ser auditado poderão ser mitigadas;

V  -  escopo do trabalho,  explicitando,  tanto  quanto  possível,  sua representatividade em termos relativos, e demonstrando a amplitude  dos exames  a  serem  realizados,  em  relação  ao  universo  de referência concernente ao objeto a ser auditado;

VI  -  cronograma  contendo  a  data  estimada  de início e término dos trabalhos;

VII  -  local  de  realização  dos trabalhos de auditoria;

e

VIII  - recursos humanos a serem empregados,  com a  especificação  da quantidade  de  homens-hora de auditores a serem alocados em cada ação de  auditoria e os conhecimentos específicos   que serão requeridos na realização dos trabalhos.

§ 2º  Do detalhamento  das  ações  de  desenvolvimento  institucional e capacitação  deverão  constar  justificativas  para  cada   ação que se pretende realizar ao longo do exercício.

§  3º Na descrição das ações de fortalecimento  da unidade de auditoria interna  deverão  constar informações relativas à revisão de normativos internos,  redesenho organizacional,  desenvolvimento  ou  aquisição de metodologias e softwares ou outros".

CAUSA:

O fato decorre da não priorização das atividades de auditoria dos atos de gestão da UFRPE pela Auditoria Interna da UFRPE.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A  Chefe  da  Auditora  Interna/UFRPE,  por  meio  de e-mail enviado em 2/05/2009, informou que:

"Complementando   o  ofício  n.º 008/2009-AUDINT  de  10/03/2009,  esta Auditoria  Interna  tem  a informar adicionalmente que executa, além de outras   atribuições, a  de  assessorar à Administração Superior "com o objetivo  de  fortalecer a gestão e racionalizar as ações de controle", conforme  estabelecido  no artigo 14 do Decreto  n.º 4.440/2002, o qual também  menciona  que  as  Auditorias  Internas deverão ser organizadas "com suporte necessário de recursos humanos e materiais".

Sendo  assim,  torna-se  humanamente  impossível desempenhar o papel de auditar  todas  as  áreas  da  Instituição quando não  existem recursos humanos  disponíveis  para  subsidiar  os  trabalhos,  haja vista que o quadro da  Auditoria  Interna  é composto de  somente 1 (um)  servidor, conforme  presenciado pela própria equipe de Auditoria  de Avaliação de Gestão da CGU/PE presente  nesta IFEs no período de 01/04 a 08/05/2009, não possuindo  nenhum  suporte  para avançar nos trabalhos, visto que a única  servidora  realiza  sozinha até o trabalho de apoio,  necessário para  que  haja  continuidade  das  atividades  de  rotina  do  serviço público.

É válido salientar que a Auditoria Interna, dentro do possível, procura cumprir  o PAINT e, ainda, procede ao acompanhamento  dos processos  da Instituição junto ao Tribunal de Contas da União, no sentido  de  levar ao  conhecimento  da  Administração  Superior  as determinações daquele Tribunal,  objetivando  o  cumprimento   das  mesmas e o saneamento das impropriedades   e/ou  irregularidades  detectadas,  com  a  orientação necessária  para  que  não  ocorra reincidência das falhas cometidas.

A  Auditoria Interna ainda é responsável pela elaboração dos documentos encaminhados  à  CGU,  como  por  exemplo,  o  Plano  de  Providências, respostas de relatórios, bem como o PAINT e o RAINT, além de  prestar a devida  assistência a os  analistas  da CGU/PE  quando da realização de Auditorias nesta Entidade.

Quanto  ao  posicionamento  da   CGU/PE  referente  ao  PAINT/2009, foi encaminhado  àquela  Controladoria o  ofício   n.º 009/2009-AUDINT   em 10/03/2009 com ciência do Magnífico Reitor, no qual constam as  devidas justificativas   relativas   à   Nota Técnica    n.º 2589/2008/AUD/CGU- Regional/PE, sem nenhuma manifestação até o momento.

Conforme  já  mencionado, está  previsto  para  o exercício em curso, a contratação  de 2 (dois) servidores concursados  para  fazer  parte  do quadro da Auditoria Interna, com  o  intuito  de  fortalecer e suprir a carência  existente  nesta  Unidade Administrativa, considerando que há interesse da Administração  Superior em fortalecer a Auditoria Interna, objetivando  a  transparência  e  o  crescimento institucional."

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Entende-se  que  as  dificuldades de pessoal informadas pela  Auditoria Interna  da UFRPE não são suficientes para justificar a não  realização de auditorias no exercício de 2008, mesmo que de escopo reduzido. 

Ressalte-se  que  a  avaliação  dos  atos  de  gestão da Universidade é atividade prioritária da Auditoria Interna.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se que a Auditoria Interna da UFRPE programe suas  atividades de forma que as horas trabalhadas, mesmo que escassas, sejam destinadas também à realização de ações de  auditoria,  permitindo,  ao  final  do exercício, a elaboração de  relatório gerencial sobre a gestão de áreas essenciais da Entidade conforme previsto no art. 4º da IN/CGU n.º01/97.

5.1.1.2 CONSTATAÇÃO: (049) 

Não encaminhamento  da  versão  final  do  PAINT/2009  para  o órgão de controle Interno.

A análise do Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna - PAINT/2009 da UFRPE foi realizada pela CGU-Regional/PE, nos termos da  Nota Técnica n.º   2.589/2008/AUD/CGU-Regional/PE,   de  22/12/2008,  resultando  nas seguintes considerações acerca do conteúdo do referido documento:

"7. Relativamente  ao  que  foi  previsto  no  "Cronograma de Execução" do  referido  plano,  verificamos  que  o  número de horas fixadas para execução das ações de controle de  n.º 5 e n.º 9, atribuídas à chefe da citada  unidade  de  auditoria, é  superior  a  carga  horária usual do servidor,  ou  seja, de 8 horas diárias e 22 dias  úteis  mensais,  que resultaria, em média, e no máximo, 176 horas/mês por técnico. 

8. Na ação 9 "Elaboração  do PAINT/2010", por exemplo, foram atribuídas 200  horas  para a titular da auditoria interna, considerando o período de 5 a 10 de outubro de 2009. Partindo da premissa que a carga  horária máxima do servidor é 8 horas diárias, chegaríamos a  um  máximo  de 160 horas para o período mencionado. Similar  situação se verifica na  ação de controle  n.º 5.

9.  m que  pese  o  aparente  equívoco  não  comprometer a aprovação do PAINT/2009 da UFRPE, recomenda-se  que  a  Auditoria  Interna  reveja a previsão de horas fixadas para ditas atividades, revisando, também,  as demais,  de  forma ajustá-las à realidade e assegurar a  conclusão  das ações de controle no tempo esperado. "

Em  resposta  às recomendações procedidas, a Auditoria Interna da UFPE encaminhou  as  seguintes  informações,  mediante  Ofício  n.º 009/2009- AUDINT, de 10/03/2009:

"A  manifestação  da  Controladoria-Geral   da   União   com relação ao PAINT/2009 referente  às  ações  de   n.ºs 05 e 09, requer da Auditoria Interna algumas considerações, quais sejam:

Na  ação de  n.º 05, o montante de 552 horas deve-se ao fato de  que as atividades previstas no cronograma de execução foram divididas  em três etapas  em  virtude  de  ser a maior atividade do PAINT,  na qual estão envolvidas  todas as áreas Institucionais mencionadas  no  Relatório de Auditoria do órgão de Controle Interno. Vale salientar que na  1ª etapa a data estimada para a realização dos trabalhos e dia 04 de "maio", e o término  02  de "junho",  razão  pela   qual  o  resultado de horas ser superior a carga horária usual do servidor, extrapolando  para  25 dias úteis  o  cumprimento da referida ação, totalizando  o montante de  200 horas.  

Na  2ª  etapa, a previsão da atividades é de 02 a 28 de agosto de 2009, com um  total  de 20  dias  úteis, perfazendo 160 horas. Na 3ª etapa, a execução  dos  trabalhos  está  prevista  para  o período de 03 a 27 de novembro, totalizando 19 dias úteis com 152 horas.

Portanto, considerando o somatório das três etapas, o montante final da ação irá totalizar  em  512 horas, número diferente daquele  mencionado no PAINT/2009, no qual, por um lapso, foi calculado em 552 horas.

Em  se  tratando da ação  n.º 09, tendo sido considerado a data inicial dos  trabalhos  prevista para 05 de outubro e o final para 30 do  mesmo mês,  reconhecemos que houve um equívoco no cálculo das  citadas horas, havendo uma redução de 200 para 152 hora no PAINT.

Paralelamente,  é  válido ressaltar que, no cumprimento das  atividades do  referido Plano, serão desconsideradas  as  horas  da  Assistente de Administração  Dione Paula de Souza,  visto  que, conforme letra "e" do item n.º  2  -  Ofício   n.º  008/2009 - AUDINT, a servidora em questão Assumirá  a  Diretoria  da  Divisão de Administração Patrimonial  desta Universidade."

Ressalte-se  que, apesar de confirmada a necessidade  de  realização de ajustes nas quantidades de homensXhora previstas  no  PAINT/2009, até o término  dos trabalhos não foi encaminhada para  esta Regional a versão final do referido documento.

CAUSA:

A  impropriedade  decorre da não  implementação  das  recomendações  do Controle Interno no PAINT/2009 da Universidade.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não  foram  apresentadas  justificativas  para o não encaminhamento  da versão  final do PAINT,  solicitadas  mediante  SA  n.º 220804/002,  de 23/03/2009.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Não há justificativa a analisar.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se    que   sejam   efetuados  os  ajustes  necessários   nas quantidades de homens x hora previstas no PAINT/2009 da UFRPE, de forma que reflita a real capacidade de trabalho do setor, com  encaminhamento da versão final do Plano da esta Regional

RECOMENDAÇÃO: 002 

Recomenda-se a implementação  tempestiva  das  sugestões  emitidas pelo Controle Interno, quando da análise dos Planos Anuais de Atividades  da Auditoria Interna da UFRPE.

5.1.1.3 INFORMAÇÃO: (051) 

Entende-se   cabível  trazer  à  colação  resultados  de  trabalhos  de avaliação da gestão dos últimos dois exercícios financeiros  da  UFRPE, quanto à atuação  da sua auditoria interna, que demonstram fragilidades nos  controles internos e salientam a necessidade de fortalecimento  da Unidade  de  Auditoria  Interna, para  cumprimento  adequado  das  suas competências e atender ao disposto no art. 14 do Decreto  n.º 3.591, de 06/09/2000,  que  determina  que  as  entidades  deverão   organizar  a respectiva  unidade  de  auditoria interno, com o suporte necessário de recursos humanos e  materiais,  com o objetivo de fortalecer a gestão e racionalizar as ações de controle.

O Relatório de Auditoria n.º 189714, referente a gestão 2006, consignou no item 5.6:

"5.6 ATUAÇÃO DA AUDITORIA INTERNA

Verifica-se  a  falta  de  efetividade  na  atuação  do Departamento de Auditoria  Interna  conforme  citado  no  Anexo  I, item 6.2.1.1, tendo em  vista  a  não  disponibilização  de  documentos  comprobatórios  de encaminhamento  e  de respostas relativos as providências tomadas pelos diversos  setores  da  UFRPE   às   recomendações   deste  Departamento inseridas no Relatório de Atividades  de Auditoria Interna do exercício de 2006.

Somente  após  as  emissões  de solicitações   de  auditoria pela  CGU- Regional/PE  que  o  Departamento  de  Auditoria Interna encaminhou  os questionamentos  aos  diversos setores da UFRPE  de  modo  a  obter  as informações requeridas. 

A  maioria das recomendações sugeridas por este Departamento constantes do  Relatório de Atividades de Auditoria Interna do exercício  de  2006 foram pontos de auditoria da CGU-Regional/PE na Avaliação de Gestão  do exercício  de 2005,  demonstrando desta  forma a deficiente atuação  na prevenção de novas falhas por meio de auditorias próprias.

Verifica-se  ainda  a  existência  de  descentralização  de informações entre  os  diversos setores da UFRPE, não havendo interações destes com o  Departamento de Auditoria Interna, tendo em vista os encaminhamentos das  respostas  destes setores à auditoria da CGU- Regional/PE de forma documental não unificada.

O  Departamento  de   Auditoria  Interna  dispõe  apenas  de  dois (02) servidores, quantidade insuficiente para fiscalizar as diversas gestões da  UFRPE, dada a sua expressiva despesa executada no exercício de 2006 no montante de R$ 163.434.877,97.

No  exercício auditado em tela verifica-se apenas a participação  de um (01)  servidor  de  dois  (2)  lotados  no   Departamento  de Auditoria Interna, para participação no Fórum Nacional de Auditores Internos".

O  item  6.2.1.1  do  Anexo  I  registra  a   seguinte   constatação  e recomendações:

"6.2.1.1 CONSTATAÇÃO:

Falta de efetividade na atuação do Departamento de Auditoria Interna.

RECOMENDAÇÃO: 001

Reconhece-se   a  atuação  do  Departamento  de  Auditoria  Interna  no saneamento  das  falhas   apontadas  pela   CGU  e no  assessoramento à administração,  todavia  é necessário  uma melhor atuação na  prevenção de  novas falhas  por  meio de  auditorias próprias, gerando relatórios independentes e documentando seus papéis de trabalho.

RECOMENDAÇÃO: 002

Executar  o arquivamento de  papéis  de trabalho  de suas atividades de acordo  com  a metodologia estabelecida pela  Instrução  Normativa  SFC n.º 1/01, registrando áreas  e processos verificados, discriminando  em cada um as  conformidades  e falhas detectadas, recomendações  emitidas com  o  devido recebimento do setor auditado, tempo em horas   gasto em cada ação (com fito de  cotejamento  com o  planejamento  constante  do PAAAI), cópias de documentos que fundamentem suas  constatações,  entre outros.

RECOMENDAÇÃO: 003

Adotar  política  de capacitação das servidoras  da Auditoria  Interna, visando  mantê-las atualizadas no que se refere ao desempenho  de  suas atividades, nos termos do item 5, Seção I, Capítulo VIII, da  Instrução Normativa n.º1/01.

RECOMENDAÇÃO: 004

Centralizar  as  informações   repassadas   pelos  setores  da UFRPE e disponibilizar  de forma unificada à CGU-Regional/PE de modo a atender às  solicitações de auditorias, para implementação de controle interno do Departamento de Auditoria Interna.

RECOMENDAÇÃO: 005

Adotar a interação permanente entre o Departamento de Auditoria Interna e os diversos setores das Unidades Administrativas e Acadêmicas de modo que as informações obtidas sejam pontos de verificação  para  posterior lançamento das metas alcançadas no Relatório de  Gestão da UFRPE, com a inclusão   também   das   metas  não  alcançadas  com  as   pertinentes justificativas".

O  item 9.2.1.1 do Relatório de Auditoria  n.º 175678, de avaliação  de gestão 2005 apresenta a seguinte constatação e respectiva recomendação:

"9.2.1.1 CONSTATAÇÃO:

Falta de efetividade na atuação da Auditoria Interna.

RECOMENDAÇÃO:

Recomenda-se à Auditoria Interna da UFRPE que:

a) realize adequação do  seu  planejamento  quando  da  elaboração  dos próximos  Planos Anuais de Atividades da Auditoria  Interna – PAAAI  de forma  a  abranger  todas  as  áreas, programas, projetos, atividades e ações  da  entidade  em  um   ciclo de quatro anos, contado a partir do presente  exercício,  consoante  estabelecido  pela Instrução Normativa SFC  n.º 2/02; e

b)  doravante,  execute  o arquivamento de papéis de trabalho  de  suas atividades  de  acordo  com  a metodologia estabelecida pela  Instrução Normativa  SFC   n.º 1/01,  registrando  áreas e processos verificados, discriminando  em  cada  um  as   conformidades  e  falhas  detectadas, recomendações  emitidas  com  o  devido recebimento do setor  auditado, tempo  em  horas  gasto  em  cada  ação  (com fito de cotejamento com o planejamento    constante  do   PAAAI),  cópias   de   documentos   que fundamentem suas constatações, entre outros.

Recomenda-se  ao  Reitor da UFRPE adote  política  de  capacitação  das servidoras  da Auditoria Interna, visando mantê-las atualizadas no  que se  refere  ao  desempenho de suas  atividades, nos termos do o item 5, Seção  I,  Capítulo VIII, da Instrução Normativa n.º1/0, tendo em vista inconsistências  identificadas  nas  conclusões  registradas  em   seus relatórios  e no Parecer constante da Prestação de Contas referente  ao exercício 2005 ".

5.1.1.4 CONSTATAÇÃO: (052) 

Insuficiência de recursos humanos e materiais destinados às  atividades de Auditoria Interna da UFRPE.

Mediante Ofício n.º 008/2009-AUDINT de 10/03/2009, a Chefe da Auditoria Interna  da  UFRPE  apresentou   as  seguintes  informações  acerca  da estrutura da Auditoria Interna:

"  A Auditoria Interna não possui organograma, visto que é uma  unidade administrativa com seu quadro de pessoal ainda não formado.

Entretanto,  está  em  fase  de   elaboração  o  novo  regimento  desta Instituição no qual certamente  a Auditoria Interna terá nova estrutura, sendo  contemplada  com  mais  servidores para melhor funcionamento.  A principal  dificuldade  é  a  carência de recursos humanos."

O  quadro  de  pessoal  da  Auditoria  Interna  é composto por apenas 1 servidora, a saber:

-Rosane Bezerra de Magalhães, a qual é a Chefe da Unidade de  Auditoria Interna.

A  partir do dia 09/03/2009, a Assistente em Administração  Dione Paula de Souza, fará parte  da Divisão de  Administração   Patrimonial  desta Instituição, assumindo em breve sua diretoria."

No  que se refere à utilização de softwares pela Auditoria Interna  foi informado que:

"Como ferramenta de trabalho são utilizadas  consultas no SIAFI e SIAPE através  de  funcionários  das  Superintendências   de  Contabilidade e Desenvolvimento e Gestão de Pessoas.

No  exercício  de  2008 até meados de março do exercício em  curso está sendo concluída a implantação do SCDP-Sistema de Concessãode Diárias  e Passagens, contando com a efetiva  participação  da  Auditoria  Interna através  da  servidora Dione  Paula  de  Souza  em  parceria com a Pró-Reitoria de Administração, viabilizada pelo  Ministério do Planejamento e SERPRO."

Entendemos  que  a  Auditoria  Interna  da  UFRPE  não  possui  pessoal suficiente para exercício das atividades  necessárias ao acompanhamento da gestão desta Instituição de Ensino, com inobservância ao disposto na IN/SFC  n.º 01/01, que prevê,  em   seu  item 7,  que  "As entidades da Administração  Pública  Federal Indireta,  bem como os serviços sociais autônomos, deverão organizar a respectiva unidade de auditoria  interna com   o   suporte   necessário   de  recursos  humanos e materiais."

CAUSA:

A desestruturação da Auditoria Interna decorre da ausência de políticas de  fortalecimento  deste  setor,  com  disponibilização de servidores, capacitações, equipamentos e desenvolvimento de softwares que subsidiem as ações de controle realizadas.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

Não foram apresentadas justificativas para a impropriedade, solicitadas por meio da SA  n.º 220804/002, de 23/03/2009. 

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Não há justificativas a analisar.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se a ampliação do quadro de pessoal da  Auditoria  Interna da UFRPE,  aquisição de equipamentos e softwares que permitam otimizar  os trabalhos realizados.

5.1.2 ASSUNTO - AUDITORIA DE PROCESSOS DE CONTAS 

5.1.2.1 CONSTATAÇÃO: (050) 

Ausência no Processo  de  Contas  de  informação prevista na DN TCU 94, 03/12/08.

No Processo  n.º 23082.004448/2009-81 (Prestação de Contas do Exercício de  2008),  a Universidade Federal Rural de Pernambuco ,  vinculada  ao Ministério  da  Educação,  deixou  de  apresentar a  informação  abaixo relacionada,  mesmo sendo instada a fazê-lo por meio da Solicitação  de Auditoria n.º 224887/006, de 14/04/09:

	INFORMAÇÃO NÃO APRESENTADA

	PEÇA
	ITEM/NORMATIVO

	Restos a Pagar Quadro II. A. 2 – Razões para a permanência de Restos a Pagar não processados desde o exercício 2005
	Anexo II DN TCU 94, 03/12/08


CAUSA:

A Entidade não  fez  constar da peça do processo informação prevista na normatização do Tribunal de Contas da União.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:

A  Entidade  não  encaminhou  esclarecimentos ou justificativas,  mesmo sendo   instada  a  fazê-lo  por  meio  da Solicitação de Auditoria n.º 224887/006, de 14/04/09.

ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:

Não há esclarecimentos ou justificativas a serem analisados.

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se  à  Entidade  fazer constar no Processo  de  Prestação  de Contas do exercício todas as informações determinadas  na  normatização do Tribunal de Contas da União sobre o assunto.

5.1.2.2 INFORMAÇÃO: (053) 

No Processo  n.º 23082.004448/2009-81 (Prestação de Contas do Exercício de  2008),  a Universidade Federal Rural de Pernambuco ,  vinculada  ao Ministério    da   Educação,   apresentou   as   informações  a  seguir relacionadas  em complementação  às  apresentadas  originalmente  e  em atendimento às Solicitações de Auditoria n.º 224887/006, de 14/04/09  e 224887/007, de 15/04/09:

	INFORMAÇÕES COMPLEMENTADAS

	PEÇA
	ITEM/NORMATIVO

	Rol de Responsáveis  - Endereço Residencial e documento de designação de integrantes
	Art. 11  IN TCU 57, de 27/08/08

	Transferências (Convênios e outros tipos) – esclarecimentos  quanto aos campos não preenchidos – Objeto da Avença, Valor Total Pactuado, Contrapartida, Beneficiário (Razão Social e CNPJ) e Situação da Avença
	Quadro II.A.3 do Anexo II DN TCU 94, de 03/12/08

	Quadro Detalhado de Recursos Humanos – Justificativa quanto à não ter sido especificada a relação entre lotação atual e lotação ideal.
	Item 3 – B do Anexo II DN TCU 94, de 03/12/08

	Relação de Projetos desenvolvidos pela Fundação – informações quanto aos recursos materiais e humanos pertencentes à UFRPE envolvidos em cada Projeto.
	Item 3 – B do Anexo II DN TCU 94, de 03/12/08

	Declaração da Unidade de Pessoal – indicação de cada responsável arrolado nas contas quanto ao cumprimento da obrigação de que trata a Lei 8.730, de 10/11/93.
	Anexo IV DN TCU 94, de 03/12/08

	Aprovação das Contas pelo Conselho de Curadores – Assinatura do Presidente do Conselho
	Anexo V DN TCU 94, de 03/12/08

	Relatório de Correição – situação atual de processos de sindicância
	Anexo V DN TCU 94, de 03/12/08


A   UFRPE   apresentou  as  seguintes  justificativas  para  as  falhas apontadas:

Quadro   de   Transferências  -  Documento   da  Superintendência    de Contabilidade e Finanças de 30/04/08.

" Os créditos recebidos e relacionados no  quadro II.A.3 do Anexo II DN TCU  94/08,  tratam-se  de  Termos  de  Cooperação,  qualificados  como instrumentos  de  transferências  de  valores   oriundos  de  Órgãos da Administração  direta, não referenciado como tipo de transferência,  no campo explicativo do referido quadro; daí sua classificação  no tipo 8.

Ainda com relação às colunas "objeto da Avença", "situação  da Avença", entendemos  que  a  palavra  avença tem o significado de "acordo  entre litigantes" não havendo registros  nestas  condições. Com  referência à coluna  "valor  total pactuado", também  entendemos não  ser  correlato com  a  situação. Logo as colunas reclamadas por falta de preenchimento são  próprias para evidenciar situações resultantes  da  instauração de processos  administrativos  por  sindicância  ou  de  Tomada  de Contas Especial.

A  contrapartida  não   foi   estabelecida como condição  do  Termo  de Cooperação, portanto não existe para preenchimento do campo específico. Beneficiário (Razão Social e CNPJ), inexiste pelo   fato da UFRPE ser o Órgão  recebedor  de  destaques  orçamentários,  através de  Portarias, condição  que não se enquadra como Convênio, Acordo,  Ajuste, Parceria, Subvenção, Auxílio ou Contribuição."

Lotação   ideal - Memo n.º  071/09-SUGEP (Superintendência de  Gestão e Desenvolvimento de Pessoas), de 22/04/09.

"Em  07  de  agosto  de  2008 foi  instituída  através da Portaria  n.º 751/2008-GR,  a  Comissão de Redimensionamento  Organizacional da Força de Trabalho da UFRPE, com a finalidade de apresentarem uma proposta  de (re)dimensionamento.

a)Durante  as  quatro  reuniões  que  aconteceram  durante o período de agosto  à  dezembro  de  2008,  foi  apresentado  vários   modelos   de redimensionamento  de outras IFES, estratégias de trabalho, a realidade da UFRPE e suas futuras necessidades.

b)Nos  meses de janeiro e fevereiro de 2009, a comissão esteve com seus trabalhos suspensos por conta das  férias dos servidores participantes.

c)Considerando  que a portaria   que   criou   a comissão, bem  como as posteriores  de  prorrogação, estarem com os prazos esgotados,  estamos providenciando sua renovação.

d)Finalmente, temos a esclarecer que atualmente não dispomos da lotação ideal conforme  solicitado, porém com a finalização  dos  trabalhos  da comissão,  previsto  para o final de agosto de 2009,  poderemos  dispor desse material. A lotação atual segue em anexo.

Salientamos que para construirmos esse material é necessário um esforço conjunto  da comissão, da SUGEP e  da  Pró-reitoria de Planejamento  da UFRPE, uma vez que estamos trabalhando para executar  ações  que  dizem respeito  aos bens materiais e imateriais da nossa instituição, a médio e longo prazo."

5.2 SUBÁREA - CONTROLES EXTERNOS 

5.2.1 ASSUNTO  - ATUAÇÃO DO TCU/SECEX NO EXERCÍCIO

ACÓRDÃO nº 30/2008 PLENÁRIO

ITEM        ATENDIMENTO        ITEM ANEXO I

9.5.1             SIM            NAO SE APLICA

9.5.2             NÃO            1.1.2.3

9.5.3             NÃO            2.1.1.3

9.5.4             NÃO            2.1.1.12

9.5.5             NÃO            2.1.1.13

9.5.6             PARCIAL        2.1.1.14
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